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PGR se manifesta a favor da
soltura de Anderson Torres

Haddad anuncia 14 medidas
para o crédito nesta semana
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Oposição a direitos de domésticas tem
origem em cultura escravocrata

Tebet garante aumento do
salário mínimo acima da

inflação em 2024
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Esporte

Com um desempenho muito
maduro e uma bela vitória, o pi-
loto Gabriel Fernandes (Techs-
peed/Cinestúdio/Globo Cons-
trutora/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc) conquistou no
último domingo (16) no Kartó-
dromo Aldeia da Serra, em Ba-
rueri (SP), o título de Campeão
do primeiro turno da V11 Aldeia
Cup, na categoria F4 Júnior.

“Fiquei muito feliz por ter
conquistado o primeiro título
para a fábrica Techspeed, graças
ao excelente kart que a minha
família Nikima Racing/Dai Mo-
torsport me entregou. Página 12

Kartismo: Gabriel
Fernandes é campeão de
turno na V11 Aldeia Cup

Gabriel Fernandes caminha
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A Stock Car Pro Series vol-
tará a Santa Cruz do Sul na pró-
xima temporada. Com a con-
firmação da Prefeitura Muni-
cipal da realização da segunda
etapa da revitalização do Autó-
dromo Internacional, a Vicar
Promoções Desportivas fe-
chou um acordo válido pelos
próximos cinco anos, a partir
de 2024, para realizar uma eta-
pa no tradicional circuito gaú-
cho, em uma das mais impor-

Stock Car garante provas
em Santa Cruz do Sul pelos

próximos cinco anos
tantes praças do esporte a
motor no Brasil. O anúncio
ocorreu em uma reunião vir-
tual entre a Vicar e a adminis-
tração do município.

O acordo prevê a realiza-
ção das provas desde que a
pista e suas instalações este-
jam homologadas e tenham
capacidade de abrigar um
evento como a Stock Car, o
maior do esporte a motor da
América do Sul.      Página 12

Felipe Drugovich testará carro
 da Fórmula E da equipe

Maserati MSG Racing em Berlim
Fórmula E em Berlim, na Alema-
nha, na próxima segunda-feira,
dia 24 de abril.

O teste foi confirmado ofi-
cialmente nesta segunda-feira
pela equipe italiana Maserati
MSG Racing, que faz sua tempo-
rada de estreia na Fórmula E,
considerada a Fórmula 1 dos car-
ros elétricos.

Este será o único teste da
temporada 2023 da Fórmula E,
uma oportunidade importante
para todas as equipes desenvol-
verem ainda mais seus “paco-
tes” para o 9º ano de competi-
ções da categoria, ao mesmo
tempo em que oferece uma
chance para a próxima geração
continuar seu próprio avanço
pessoal.                       Página 12
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Felipe Drugovich

Campeão da Fórmula 2 em
2022 e atual piloto reserva e
de testes da Aston Martin na

Fórmula 1, Felipe Drugovich
(XP Investimentos | Porto Segu-
ro | Stilo) testará um carro da

Rocky Mountain
Games Pedra Grande,
em Atibaia, está com

inscrições abertas
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Bikes encaram subida

Após o sucesso da primei-
ra etapa da temporada 2023 do
Rocky Mountain Games, no
início deste mês de abril, em
Campos do Jordão (SP), a ca-
ravana do maior festival de es-

portes e cultura de montanha
do Brasil se prepara para
montar acampamento em Ati-
baia (SP). A etapa da Pedra
Grande será dias 20 e 21 de
maio.                         Página 12

Fonte: Climatempo

Manhã Tarde Noite

27º C

20º C

Terça: Sol com
muitas nuvens du-
rante o dia. Perío-
dos de nublado,
com chuva. Noite
chuvosa.

Previsão do Tempo
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A legislação que possibili-
tou a trabalhadores domésticos
o acesso a direitos que, até en-
tão, eram restritos aos demais tra-
balhadores formais completou 10
anos. A PEC das Domésticas foi
tema da audiência pública da
Comissão de Direitos Humanos
da segunda-feira (17).

Na avaliação dos participan-
tes da audiência, as dificulda-
des para a aceitação das mu-
danças previstas na legislação
decorrem da cultura
escravocrata que ainda persis-
te no Brasil.

O presidente do Instituto
Doméstica Legal, Mário
Avelino, criticou aqueles que
dizem que a nova legislação

em favor dos empregados do-
mésticos teria resultado no au-
mento do trabalho informal.
“Tem-se falado que a
informalidade aumentou. De
fato, aumentou, mas não foi
por causa da PEC 72 nem da
Lei Complementar 150. Essas
legislações são boas para o
empregado e também para o
empregador, porque deram a
ele segurança jurídica”, disse.

Com dados da Previdência
Social, Avelino disse que, em ju-
lho de 2015, cerca de 1,19 mi-
lhão de empregadores recolheram
a contribuição para o Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS) de suas empregadas com
carteira assinada.       Página 4

Petrobras
reduz preço

do gás
natural

em 8,1%
A Petrobras anunciou, na

segunda-feira (17), uma redu-
ção média de 8,1% no preço do
gás natural, em relação ao tri-
mestre encerrado em abril. Os
novos valores serão cobrados a
partir de 1º de maio, segundo
nota divulgada pela estatal.

De acordo com a empresa,
os contratos com as distribui-
doras preveem atualizações tri-
mestrais do preço do gás e vin-
culam os reajustes às oscila-
ções do petróleo Brent e da
taxa de câmbio.

Ainda segundo a empresa,
o petróleo recuou 8,7% no
período e o real teve uma va-
lorização de 1,1% ante o dó-
lar. Já a parcela referente ao
transporte do gás é atualizada
anualmente nos meses de maio
e, neste ano, sofrerá reajuste
de 0,2%, de acordo com a va-
riação do IGP-M.

Com o reajuste anunciado
nesta segunda-feira, o gás ven-
dido pela Petrobras às distri-
buidoras acumula redução de
19% no ano, disse a Petrobras.

“A Petrobras ressalta que o
preço final do gás natural ao
consumidor não é determina-
do apenas pelo preço de venda
da Companhia, mas também
pelo portfólio de suprimento
de cada distribuidora, assim
como por suas margens (e, no
caso do GNV- Gás Natural Vei-
cular, dos postos de revenda)
e pelos tributos federais e es-
taduais. Além disso, as tarifas
ao consumidor são aprovadas
pelas agências reguladoras es-
taduais, conforme legislação e
regulação específicas”, infor-
ma a estatal.

Segundo a Petrobras, a atu-
alização do preço do gás natu-
ral anunciada nesta segunda-
feira não afeta o gás de cozi-
nha (GLP), envasado em boti-
jões ou vendido a granel.
(Agencia Brasil)

A vice-procuradora-geral
da República, Lindôra Araújo,
denunciou na segunda-feira
(17) o senador Sergio Moro
(União-PR) ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) pelo crime
de calúnia.

Em vídeo divulgado nas redes
sociais no último fim de sema-
na, Moro aparece em uma con-
versa com pessoas não identifi-
cadas. Durante o diálogo, o par-
lamentar afirmou: “Não, isso é
fiança, instituto… para comprar
um habeas corpus do Gilmar
Mendes”.

Para Lindôra Araújo, Moro
acusou o ministro de “negociar
a compra e a venda de decisão

PGR denuncia Moro ao
Supremo por calúnia contra

Gilmar Mendes
judicial para a concessão de ha-
beas corpus”.

“Ao atribuir falsamente a prá-
tica do crime de corrupção pas-
siva ao ministro do Supremo Tri-
bunal Federal Gilmar Mendes, o
denunciando agiu com a nítida
intenção de macular a imagem e
a honra objetiva do ofendido,
tentando descredibilizar a sua
atuação como magistrado da
mais alta Corte do país”, escre-
veu a procuradora.

A denúncia foi motivada por
uma representação feita pelo ad-
vogado de Mendes após o vídeo
com a fala de Moro circular na
imprensa e nas redes socais.
(Agencia Brasil)
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Em 100 dias, o Governo de
São Paulo deu continuidade às
medidas de segurança na admi-
nistração do sistema penitenci-
ário paulista e avançou em ações
com foco na ressocialização dos
presos. Foram ampliadas a ofer-
ta de cursos de capacitação pro-
fissional e ações voltadas para a
geração de trabalho e renda da
população carcerária, que soma
mais de 195 mil pessoas. Em
um único convênio assinado em
parceria com o Governo Fede-
ral, no valor de R$ 10 milhões,
20 oficinas de capacitação pro-
fissional em 19 unidades prisi-
onais do Estado começaram a
ser aplicadas, sendo cinco delas
de corte e costura em cinco uni-
dades prisionais do Estado.

Nessa ação, foram contem-
pladas as penitenciárias de An-
dradina, Araraquara, II de Pira-
juí, CPP de São José do Rio Pre-
to e Penitenciária Feminina de

Mogi Guaçu. Foi ainda inaugu-
rada no Centro de Progressão
Penitenciária de Mongaguá a 14ª
unidade da Escola Profissiona-
lizante Pró-Egresso, projeto que
existe desde 2016. A iniciativa
é focada na capacitação profis-
sional de reeducandos do regi-
me semiaberto e proporcionará,
nas dependências da unidade, a
aplicação de projetos de quali-
ficação profissional e leitura.

Também foi assinado um se-
gundo convênio, já em andamen-
to, que oferece 9 mil vagas em
cursos de capacitação e qualifi-
cação profissional para reedu-
candos, egressos do sistema pri-
sional e familiares, por meio de
parceria com o terceiro setor.
Ainda na área de ressocialização,
o Governo de SP inaugurou duas
Unidades de Atendimento e
Reintegração Social, uma em
Barueri e outra em Guaíra. As
duas contam com os serviços da

Central de Penas e Medidas Al-
ternativas (CPMA), responsável
pelo acompanhamento e execu-
ção do Programa de Prestação
de Serviço à Comunidade, traba-
lho que encaminha os detentos
para diferentes instituições,
onde cumprem a pena de acor-
do com a profissão, graduação,
conhecimentos ou habilidades
que já possuíam anteriormente,
e também com os serviços da
Central de Atenção ao Egres-
so e Família (CAEF), que pro-
move ações voltadas à educa-
ção, saúde, geração de trabalho
e renda, apoio psicossocial e
jurídico. Atualmente, 92 CP-
MAs e 58 CAEFs estão em fun-
cionamento em todo o Estado
de São Paulo.

A Fundação “Prof. Dr. Mano-
el Pedro Pimentel” (Funap), vin-
culada à Secretaria de Adminis-
tração Penitenciária, realizou
uma série de inaugurações com
foco em fornecer estrutura para
atividades educacionais em pre-
sídios de várias regiões do Es-
tado. Foram instaladas salas de
incentivo à leitura nas unidades
prisionais de Tremembé, Cape-
la do Alto e Tupi Paulista, inclu-

indo mobiliário, contratação de
uma pessoa privada de liberda-
de selecionada e qualificada
para desenvolver as atividades
de “Monitor de Sala de Leitu-
ra”, além de doação de livros
para composição do acervo,
num investimento de mais de
R$ 44 mil.

Também foram investidos
mais de R$ 30 mil na adequação
de espaços para salas de educa-
ção complementar, em especial
do Projeto “De Olho no Futuro”,
visando a oferta de cursos aos
reeducandos das penitenciárias
de Registro e Mairinque. Além
da entrega dos espaços, houve a
promoção à capacitação profis-
sional de presos, com a colação
de grau de 20 custodiados em
Tecnologia em Recursos Huma-
nos, pela Faculdade de Tecnolo-
gia Jardim (Fatej), e em Gestão
em Recursos Humanos, pelo
Mackenzie. Também foram cer-
tificadas 22 reeducandas da Pe-
nitenciária Feminina Sant´Ana,
como concluintes do curso de
“chapeiro”.

Escoltas
Outra novidade é que a partir

de 1 de maio, a Secretaria de
Administração Penitenciária
será responsável por 100% das
escoltas de presos em cidades
do interior, que antes eram rea-
lizadas pela Polícia Militar.
Essa mudança liberará a polícia
para se concentrar no patrulha-
mento e aumentará o número de
policiais nas ruas.

Diante disso, o Governo de
SP ampliou as escoltas no Esta-
do, com o deslocamento de
1.586 agentes de escolta para
integrar as 22 bases que come-
çaram a operar. Nesse movi-
mento, foram adquiridas 191
viaturas com recursos de R$
49,5 milhões, além de arma-
mento específico.

Atenção à Saúde
Em relação ao acesso à saú-

de, o Governo de SP implemen-
tou o TeleSAP, que oferece con-
sultas online para a população
carcerária. O preso passa a ser
atendido na unidade com mais
rapidez e não precisa ser deslo-
cado pela cidade, contribuindo
também para a segurança públi-
ca. Já foram realizados 1.566
atendimentos neste modelo em

várias especialidades desde o
início do ano.

As presas grávidas e puérpe-
ras passaram a ter acompanha-
mento padronizado na unidade
básica de saúde mais próxima
da unidade prisional. Com
isso, a mãe tem o pré-natal e o
nascimento do bebê monitora-
dos em um único local, evitan-
do que elas se desloquem a
hospitais diferentes para exa-
mes, por exemplo.

Já foram acompanhadas por
esse modelo 17 gestantes, 13
puérperas e 13 bebês da Peni-
tenciária Feminina da Capital e
da Penitenciária Feminina
Sant’Ana. A intenção é que a ini-
ciativa seja expandida gradual-
mente para outras prisões do
Estado.

O governo de SP levou um
serviço móvel de saúde para que
agentes e demais funcionários
pudessem ter a realização de
exames no ambiente de trabalho.
O serviço permitiu ações em
saúde, como aferição de pressão
arterial e exames que medem a
taxa de glicose no sangue. No
total, já foram realizados 408
atendimentos.

Prefeitura intensifica ações de zeladoria
e de revitalização na Praça da Sé

Na primeira semana desde o
início do reforço da operação de
zeladoria e revitalização da Pra-
ça da Sé, a Prefeitura de São
Paulo, por meio da Subprefeitura
da Sé, promoveu uma grande re-
novação no local, que está mais
limpo e com os canteiros mais
verdes. Desde o início das
ações, em 10 de abril, é reco-
lhida diariamente cerca de 1,3
tonelada de lixo.

Somente nestes primeiros
sete dias, as equipes realizaram os
seguintes serviços: 36.000 m² de
corte de mato; 1.975 m² de plan-
tio de grama; 2.600 m² de prepa-
ro do solo; 2.130 m² de dedetiza-
ção; troca de 22 grelhas e 103m²
de concretagem de passeio.

Desde a última segunda-fei-
ra (10/4), a jardinagem ganhou
reforço extra e os canteiros são
isolados com grades móveis
provisórias para proteger os jar-
dins e os locais que estão rece-

bendo as intervenções. Uma par-
te é cercada e, quando a inter-
venção termina, outra parte pas-
sa pelo processo, que vai da re-
forma de passeio, paisagismo,
poda de árvores, lavagem da área
do passeio etc.

Além das habituais lavagens
de via, monumentos e escadari-
as que são executadas frequen-
temente, as grelhas e bocas de
lobo também passaram por ins-
peção e remoção de resíduos.

Os trabalhos foram iniciados
no mês de março, primeiramen-
te, na Praça Clóvis Bevilaqua,
onde foram realizados reparos
por toda área do passeio, ampli-
ação de muretas das áreas ajar-
dinadas, reforma de canteiros e
orlas, manutenção dos jardins e
arvores podadas, o que ao todo
resultou em 245 árvores poda-
das, 7 removidas e 7 plantadas.

A Prefeitura mantém uma
base da Guarda Civil Metropo-

litana (GCM) na Praça da Sé
para auxiliar e orientar os frequen-
tadores. A Secretaria Municipal de
Segurança Urbana (SMSU) integra
o Comitê Intersecretarial #Todos-
PeloCentro, que tem como obje-
tivo coordenar as diversas ações
municipais para requalificação
da região central.

A atuação da GCM é pautada
no respeito aos direitos huma-
nos e na dignidade das pessoas.
As ações da GCM visam garan-
tir a segurança da população lo-
cal, das pessoas em situação de
vulnerabilidade e dos agentes
públicos das Secretarias das
Subprefeituras, Saúde e Assis-
tência Social durante a execução
dos atendimentos e serviços de
limpeza urbana.

Além disso, por meio de um
trabalho socioeducativo, a Se-
cretaria Municipal de Assistên-
cia e Desenvolvimento Social
(SMADS) envia diariamente

equipes de orientadores socio-
educativos do Serviço Especi-
alizado de Abordagem Social
(SEAS) para atender pessoas em
situação de rua e ofertar atendi-
mento nos seguintes equipa-
mentos do Programa Redenção:
SIAT II, duas unidades de Aten-
dimento Diário Emergencial
(ATENDE) e os Centros Tempo-
rários de Acolhimento (CTA).

A SMADS disponibiliza um
veículo para que o acolhido seja
encaminhado até o serviço quan-
do a oferta de encaminhamento
para os serviços de acolhimen-
to é aceita. As equipes do SEAS
realizam atendimentos sociais
diários, por toda a capital, a adul-
tos, idosos, crianças e adoles-
centes. Durante as abordagens,
são ofertados encaminhamentos
aos serviços da rede socioassis-
tencial da Prefeitura, bem como
às demais políticas públicas do
município.

Capital paulista amplia público
para vacinação contra a gripe

Deu início a ampliação do
público elegível para tomar a
vacina contra o vírus Influen-
za, que causa a gripe. Podem
procurar as unidades básicas
de Saúde (UBSs), profissio-
nais da saúde, da educação,
pessoas com deficiência per-
manente ou com comorbida-
des, profissionais de transpor-
te coletivo rodoviário, profis-
sionais portuários, trabalhado-
res das forças de segurança e

salvamento, das forças armadas,
do sistema prisional, além da
população privada de liberdade,
incluindo adolescentes em me-
didas socioeducativas.

A campanha de imunização
começou na segunda-feira pas-
sada (10) para pessoas com
mais de 60 anos de idade, cri-
anças (com idade a partir de 6
meses e menores de 6 anos),
gestantes, puérperas (até 45
dias após o parto), imunossu-

primidos e indígenas.
“Essa ampliação aos grupos

de profissionais com maior ex-
posição ao vírus da gripe é mui-
to importante para a proteção
individual e coletiva das pesso-
as com as quais convivem e
atendem diariamente”, disse o
secretário municipal da Saúde,
Luiz Carlos Zamarco.

Em uma semana, já recebe-
ram o imunizando 218.713. Ao
todo, 2,071 milhões de doses

foram destinadas pelo Ministé-
rio da Saúde (MS) ao município
para serem aplicadas inicial-
mente nos grupos prioritários.
Em 2022, foram vacinadas
4.457.341 pessoas

O horário de funcionamento
das UBSs vai das 7h às 19h. Tam-
bém estão aplicando o imunizan-
te as assistências médicas Am-
bulatoriais (AMAs) e UBSs In-
tegradas, que atendem inclusive
aos sábados e feriados.

Workshop internacional promove modelos de
negócios para equipamentos de apoio ao ciclista
A Cidade de São Paulo, por

meio das Secretarias de Mobi-
lidade e Trânsito e de Relações
Internacionais, realizará um
evento internacional sobre Mode-
los de Negócios para Equipamen-
tos de Apoio ao Ciclista. A inicia-
tiva tem o objetivo de discutir ca-
minhos para fomentar bicicletá-

rios, sistemas de entregas e cole-
tas por bicicletas. O evento é co-
realizado com a Vital Strategies e
Ciclocidade, pelo apoio da parce-
ria por Cidades Saudáveis (PHC).

Na ocasião, serão apresenta-
das experiências inovadoras, tan-
to governamentais quanto priva-
das, das cidades de Bogotá, For-

taleza, Nova Iorque e São Pau-
lo. Essas inspirações servirão de
referência para repensar mode-
los e formatos para fomentar a
bicicleta como ferramenta para
uma São Paulo mais saudável!

Participe do Workshop so-
bre Modelos de Negócios para
Equipamentos de Apoio ao Ci-

clista, realizado pela parceria
entre a Bloomberg e a SMT (Se-
cretaria Municipal de Mobilida-
de e Trânsito). O evento ocor-
rerá dia 18/04, das 14h às 18h.

Acesse o link do evento no
canal do YouTube da Secretaria
Municipal de Mobilidade e Trân-
sito: http://kli.cx/jtin

Governador de São Paulo cancela
compromisso após passar por cirurgia

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, cancelou sua
participação na solenidade de
passagem do cargo de coman-
dante militar do Sudeste, na se-
gunda-feira (17) pela manhã.
Segundo a assessoria de impren-

sa do governador, o cancelamen-
to ocorreu por recomendação
médica, após Freitas passar por
um procedimento cirúrgico no
sábado (15). O governador pas-
sa bem e seguirá agendas inter-
nas no Palácio dos Bandeirantes

durante a semana.
A cirurgia foi feita em com-

plementação à realizada no final
de março em Londres, na Ingla-
terra, quando foi internado de-
vido a um cálculo renal. Na oca-
sião, Freitas cumpria agenda in-

ternacional, quando passou mal
e interrompeu os compromis-
sos. Com sintomas de crise re-
nal, o governador foi atendido
por uma equipe médica e passou
a noite no hospital. (Agência
Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos

CÂMARA (São Paulo)
Qual é o problema do vereador Holiday (Republicanos), que

é católico e assumido homossexual, assumir que tá amando uma
mulher, que era apenas a sua melhor amiga ? Não tem quem de-
cida fazer o contrário ?

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) usou o programa “Direto ao Ponto”,

pela Jovem Pan News, pra dizer ao eleitorado porque tá em cam-
panha pela sua possível reeleição 2024, sem medo de enfrentar
as candidatura de que for ?

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Qual é o problema do deputado Guto Zacharias (União), que

se diz ‘preto da direita’, convidar eleitores pra entrarem no clu-
be do Movimento Brasil Livre, onde tá o ex-deputado - cassado
- Arthur ‘Mamãe Falei’ ?

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) foi submetido a mais um pro-

cedimento médico, relacionado com cálculos renais, que o fi-
zeram passar por cirurgias na visita à Inglaterra, no final de mar-
ço 2023. Tá em repouso, no Palácio

.
CONGRESSO (Brasil)
Senador e presidente - que foi com Lula à China - Pacheco

(PSD -MG) vai seguir agindo pra que não role sessão pela insta-
lação da CPI mista (com Câmara Deputados), sobre invasão dos
3 Poderes “8 janeiro 2023”?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
O que implica Lula (PT) receber o ministro (exterior da fe-

deração russa) Lavrov, sendo que o enviado de Putin deve visitar
Venezuela, Cuba e Nicaragua, governos nada democráticos nas
Américas (Sul, Caribe e Central) ?

.
PARTIDOS
Ataques do general e ex-presidente Mourão (Republicanos -

RS) às falácias da ‘união e reconstrução’ do governo Lula não
impedem as propagandas institucionais na rede Record (tv), do
Edir Macedo (igreja Universal) ...

.
(Brasil)
... Tanto o PL do Costa Neto e agora da família Bolsonaro,

como o PT do Lula, estão - em tese - isolados em relação ao que
os partidos que formaram os blocões - novos centrões - podem
negociar em CPIs e Medidas Provisórias

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Há quem aposte que o senador (PSD Minas) Pacheco entrou

no páreo por uma das 2 vagas no Supremo Tribunal Federal, uma
vez que tá fazendo qualquer coisa pra que o governo do Lula (PT)
não perca nada no Senado

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - desde 1993. Recebeu “Medalha Anchieta” da
Câmara (SP) e “Colar de Honra ao Mérito” da Assembleia (SP),
por ser referencia na imprensa (Brasil)
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CHILE
Ministros da Agricultura e embaixadores de mais de 20 paí-

ses se reuniram semana passada em Santiago do Chile na Pri-
meira Conferência Ministerial de Sistemas Alimentares Baixos
em Emissões, que contará com a participação do Diretor Geral
do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura
(IICA), Manuel Otero. Esse encontro foi co-presidido pelo Mi-
nistro da Agricultura do Chile, Esteban Valenzuela, e o Ministro
da Agricultura, Pesca e Alimentação da Espanha, Luis Planas. 

100 DIAS
A abertura de novos mercados para o agronegócio brasileiro e a

reaproximação com chineses e europeus foram os destaques do tra-
balho do Ministério da Agricultura e Pecuária (Mapa) nos primei-
ros 100 dias do governo do presidente Lula. O balanço das ações do
período foram apresentadas em reunião ministerial. No primeiro
trimestre, foram abertos nove mercados para os produtos brasilei-
ros, entre eles,  algodão para o Egito; bovinos vivos para a Argélia.

CHINA
O ministro da Agricultura e Pecuária, Carlos Fávaro, retornou

à China, integrando a comitiva do presidente Lula, que realizou
sua terceira visita oficial ao país, principal parceiro comercial do
Brasil. A agenda da comitiva brasileira teve início, dia (13), em
Xangai, com a cerimônia de posse da ex-presidenta Dilma Rous-
sef no Novo Banco de Desenvolvimento, destinado ao fomento
do bloco Brasil, Rússia, Índia, China e África do Sul (BRICS). 

SUSTENTABILIDADE
A sustentabilidade é um tema atemporal e, sempre que posto

em discussão, traz à tona direitos e deveres, além das contribui-
ções que cada País pode dar ao globo. O diálogo, portanto, vem a
ser a saída mais louvável para a obtenção de uma diretriz que
possa levar o Brasil a números mais satisfatórios. Nesse senti-
do, a Frente Parlamentar da Agropecuária (FPA) recebeu, em reu-
nião ordinária, membros do Ministério do Meio Ambiente para
tratar de assuntos atinentes à matéria.

AGROMAIS
O presidente da Confederação da Agricultura e Pecuária do

Brasil (CNA), João Martins, e o diretor-geral do Senar, Daniel
Carrara, participaram, de uma reunião com integrantes do Conse-
lho Editorial do Canal AgroMais. Lançado em junho de 2020 pelo
Grupo Bandeirantes de Comunicação com a parceria do Sistema
CNA/Senar, o AgroMais é um canal com uma programação total-
mente voltada ao setor agropecuário. O encontro em São Paulo
com os integrantes do Conselho foi promovido por João Carlos
Saad, presidente do Grupo Bandeirantes de Comunicação. 

54 ANOS
O Instituto de Pesca (IP-APTA), da Secretaria de Agricultura e

Abastecimento do Estado de São Paulo, esteve celebrando seus 54
anos de fundação. A cerimônia ocorreu no prédio do Instituto Bio-
lógico (IB-APTA), na Vila Mariana, na cidade de São Paulo. Na oca-
sião, Cristiane Neiva, diretora-geral do IP, homenageou servidores
de destaque, apresentou inovações da entidade e discursou acerca
da importância do Instituto para o Estado. A cerimônia contou com
a presença do secretário de Agricultura, Antonio Junqueira.

ROTAS RURAIS
O Governo de SP, por meio do programa Rotas Rurais, de-

senvolvido em parceria com o Google, fornece ao produtor ru-
ral o CEP digital de sua propriedade. A iniciativa visa facilitar a
execução dos serviços essenciais como entrega de mercadori-
as, envios de viaturas e ambulâncias, por exemplo. Antes, quem
residia em locais do interior ou até mesmo precise trafegar em
uma área rural, não conseguia identificar a exata localização de
uma propriedade ou de uma via. Em pouco mais de três meses de
gestão, já foram mapeadas e geolocalizadas 2.716 km de áreas
dos municípios das regiões de Araçatuba, Campinas, Registro,
Sorocaba e São José dos Campos. 

SÃO PAULO
No primeiro bimestre de 2023, as exportações do estado de São

Paulo somaram US$9,35 bilhões (21,6% do total nacional) e as im-
portações, US$11,32 bilhões (29,6% do total nacional), registrando
deficit comercial de US$1,97 bilhão. Os cinco principais grupos nas
exportações do agronegócio paulista no primeiro bimestre de 2023,
foram: complexo sucroalcooleiro US$939,46 milhões, sendo que
desse total o açúcar representou 80,5% e o álcool etílico - etanol-,
19,5%, carnes 81,9%, produtos florestais - 57,3% de celulose e 35,1%
de papel, sucos - dos quais 97,7% referentes a suco de laranja e com-
plexo soja tendo a soja em grão 70,9% de participação. 

CONAB
A Companhia Nacional de Abastecimento comemorou 33

anos. A estatal celebrou a data com evento na matriz, transmitido
ao vivo para suas 27 superintendências regionais. A solenidade
contou com a presença da Diretoria-Executiva e do secretário
de Abastecimento, Cooperativismo e Soberania Alimentar do
Ministério do Desenvolvimento Agrário e Agricultura Familiar
(MDA), Milton Fornazieri. 

EDITOR
O jornalista Mauricio Picazo Galhardo tem 65 anos, é pau-

listano do bairro do Brás. Esteve por dois anos morando no ex-
terior; na República Oriental do Uruguai, República do Paraguai
e República Argentina. Em 2013 se interessou pelo setor agro-
pecuário, e agora tem esta coluna semanal de noticias da agrope-
cuária em geral. Também é o autor do quadrinho semanal Agro-
Cartoon, publicado no site: www.agro-cartoons.blogspot.com.br.
Email: mauricio.picazo.galhardo@gmail.com

A ministra do Planejamento
e Orçamento, Simone Tebet,
afirmou na segunda-feira (17)
que o salário mínimo deve ter
aumento acima da inflação, em
2024, por ser uma promessa de
campanha do presidente Luiz
Inácio Lula da Silva.

 “É óbvio que não há menor
chance de o presidente Lula, no
ano que vem, não dar aumento
real do salário mínimo. Que se
tire de qualquer lugar, mas o presi-
dente não vai descumprir uma pro-
messa de campanha”, disse a mi-
nistra, ao apresentar os números
do Projeto de Lei de Diretrizes
Orçamentárias (PLDO) de 2024,
enviado na última sexta-feira
(14) ao Congresso Nacional.

Ela explicou que, no PLDO,
a equipe econômica trabalhou
com um piso para o salário mí-

nimo, mas, se houver a aprova-
ção no novo arcabouço fiscal,
haverá incremento de receitas e
cortes de despesas e, conse-
quentemente, espaço para gan-
ho real.

Pelo PLDO de 2024, o salá-
rio mínimo no próximo ano será
de R$ 1.389,  com base apenas
na reposição pelo Índice Naci-
onal de Preços ao Consumidor
(INPC), de 2023.

Renúncia fiscal
Em entrevista à imprensa,

Simone Tebet ainda falou sobre
a concessão de benefícios fis-
cais a determinados setores da
economia brasileira. “A gente
lembra muito das renúncias [fis-
cais] legítimas, outras, nem tan-
to, que perduram ao longo dos
anos. Não esqueçamos de fazer

um recorte do quanto foram de-
soneradas as receitas, no ano
passado, em processo eleitoral,
e que podem rapidamente ser
reoneradas”, disse ela, ao lem-
brar, entre outras, a desoneração
dos combustíveis, em 2022.

Para a ministra, são neces-
sárias a recomposição da base
tributária e a revisão de desone-
rações concedidas em 2022.
“Algumas medidas eleitoreiras,
do ano passado, de um ano e
meio, de dois anos atrás, foram
feitas sem nenhum planejamen-
to, sem nenhuma análise do cus-
to-benefício.”

Na coletiva, o secretário da
Receita Federal, do Ministério
da Fazenda, Robinson Barreiri-
nhas, disse, ainda, que estão sen-
do discutidas medidas para al-
cançar o superávit primário, en-

tre as quais a revisão de desone-
rações para corrigir distorções.
“Temos um sistema tributário
perverso: os pobres pagam mui-
to e os ricos pagam pouco.”

O secretário Barreirinhas
destacou como está sendo pen-
sada pela área econômica do
governo Lula. “Toda a discussão
em relação à reforma tributária
foca na enorme carga tributária
sobre o consumo, que é muito
alta. São quase 50% da carga
sobre o consumo, o que acaba
onerando muito os mais po-
bres”. E falou sobre objetivo do
Ministério da Fazenda.  “É uma
meta enfrentar essa situação,
seja estruturalmente, por meio
da reforma tributária, seja por
esse caminho de fechar essas
brechas na isenção de tributos.
(Agencia Brasil)

Haddad anuncia 14 medidas
para o crédito nesta semana

Até o fim desta semana, o
governo deve anunciar 14 medi-
das para estimular o crédito,
anunciou na segunda-feira (17)
o ministro da Fazenda, Fernan-
do Haddad. Entre as prováveis
medidas, está uma revisão nos
juros do cartão de crédito rota-
tivo, que será discutida no fim
desta tarde em uma reunião com
representantes de instituições
financeiras.

“Hoje já vamos discutir al-
ternativas com os bancos”, dis-
se Haddad ao sair para reunião no
Ministério de Minas e Energia.
“O atual desenho do rotativo está
prejudicando a população de bai-
xa renda. Boa parte do pessoal
que está no Serasa é por conta
do cartão de crédito. Não só
isso, mas também”, acrescentou.

Segundo Haddad, o governo
pretende encontrar uma solução
negociada com os bancos, como
ocorreu com os juros do cré-
dito consignado do Instituto
Nacional do Seguro Social
(INSS). No mês passado, as
taxas foram limitadas a 1,7%
ao mês, mas o teto subiu para
1,97% ao mês após bancos
suspenderem a oferta dessa
modalidade de crédito.

Linha de crédito pré-aprova-
da no cartão, o rotativo incide
quando o cliente parcela a fatu-
ra ou faz saques na função cré-
dito. Em fevereiro, segundo os
dados mais recentes do Banco
Central (BC), a taxa dos rotati-
vos subiu 6 pontos percentuais,
para 417,4% ao ano.

Em 2017, o Banco Central

limitou a 30 dias a cobrança do
rotativo do cartão de crédito. Em
caso de inadimplência do clien-
te após esse prazo, o banco deve
parcelar o saldo devedor ou re-
negociar o débito com taxas
mais vantajosas para o devedor.

Em nota, a Federação Brasi-
leira de Bancos (Febraban) in-
formou que está disposta a dis-
cutir o assunto de maneira téc-
nica. A entidade informou que o
setor está comprometido com a
redução do custo de crédito do
país, mas disse que as negocia-
ções devem levar em conta a
estrutura de custo das institui-
ções financeiras, as especifici-
dades de cada produto e a “raci-
onalidade econômica”.

“Nesse sentido, a entidade
entende como oportuna a dis-

cussão técnica e aprofundada das
causas que levam o cartão de
crédito a ter patamares elevados
de juros. A Febraban ressalva, no
entanto, que esse é um tema que
nos convida a um amplo debate,
para enxergar as consequências,
envolvendo BC, Fazenda e os
participantes da indústria”, infor-
mou a entidade.

De acordo com a Febraban,
é possível chegar a um acordo,
desde que as discussões sejam
técnicas. “É necessário encon-
trarmos, portanto, mecanismos
que possam endereçar as cau-
sas do elevado spread [diferen-
ça entre os juros pagos pelos
bancos para captar recursos e
as taxas cobradas dos clien-
tes]”, ressaltou o comunicado.
(Agencia Brasil)

Petrobras defenderá posição de
mercado no Cade, diz presidente

O presidente da Petrobras,
Jean Paul Prates, disse na segun-
da-feira (17), em São Paulo, que
pretende rever a posição da em-
presa em relação ao Conselho
Administrativo de Defesa Eco-
nômica (Cade). Segundo ele, a
petrolífera vai se defender das
acusações de condutas abusivas
nos mercados de óleo e gás.

“Nós vamos atuar de forma
diferente em relação ao Cade do
que o governo anterior fazia.
Nós respeitamos as alegações do
Cade, mas temos que nos defen-
der, tanto no caso dos combus-
tíveis, que obrigava a vender re-
finarias, a nosso ver, indevida-
mente, sem defesa à altura que
o caso merecia, como na ques-

tão do gás. Nós vamos argumen-
tar, trabalhar dentro dos canais
oficiais normais, trabalhar com
o Cade para remediar essa situ-
ação”, disse em entrevista cole-
tiva em evento na sede da Fede-
ração das Indústrias do Estado de
São Paulo (Fiesp).

Em 2019, a Petrobras assi-
nou com o Cade um termo de
Compromisso de Cessação em
que foi estabelecida a venda de
oito das 13 refinarias que a em-
presa tinha, que correspondiam
a metade da capacidade de refi-
no da petrolífera. O acordo foi
uma proposta para encerrar uma
investigação do órgão regulador
sobre possível prática de abuso
de posição dominante pela Pe-

trobras no segmento de refino.
A Petrobras também assinou

um acordo semelhante no ramo
de gás natural, com o compro-
misso de se desfazer de ativos,
incluindo a Transportadora Bra-
sileira Gasoduto Bolívia-Brasil.
No entanto, a empresa ainda
mantém controle do gasoduto, e
esse é um dos pontos que Pra-
tes disse que pretende rever jun-
to ao Cade.

A Petrobras anunciou, nesta
segunda-feira (17), uma redução
média de 8,1% no preço do gás
natural em relação ao trimestre
encerrado em abril. Os novos
valores serão cobrados a partir
de 1º de maio.

De acordo com Prates, a di-

minuição dos preços faz parte da
estratégia da empresa para am-
pliar a participação no mercado.
“O preço do gás da Petrobras
será o melhor preço que ela pu-
der oferecer para captar clien-
tes, da mesma forma que o com-
bustível. Nós não vamos deixar
um naco de fatia de mercado
para o competidor que estiver
praticando preços mais altos.
Nós temos que ter o preço mais
competitivo como produtor im-
portante”, afirmou.

Com o reajuste anunciado na
segunda-feira, o gás vendido pela
Petrobras às distribuidoras acu-
mula, de acordo com a própria
empresa, redução de 19% no
ano. (Agencia Brasil)

Ministra condiciona custeio de
despesas à aprovação de regra fiscal
A ministra do Planejamento

e Orçamento, Simone Tebet,
explicou, na segunda-feira (17),
os números do Projeto de Lei
de Diretrizes Orçamentárias
(PLDO) de 2024, enviado na úl-
tima sexta-feira (14) ao Con-
gresso Nacional. Em entrevista
coletiva, Simone Tebet disse que
o texto respeita a norma do teto
de gastos, vigente desde 2017,
“porque é único existente no or-
denamento jurídico” e que “a
LDO respeita a regra vigente e
traz um realismo orçamentário
e transparência”.

O texto do PLDO de 2024
indica o excesso de gastos R$
172 bilhões, em relação ao
teto vigente. De acordo com a
ministra, o valor extra do or-
çamento somente poderá ser
custeado, se for aprovado o
novo arcabouço fiscal.

“Estamos chamando de des-
pesas condicionadas a aprovação
do arcabouço fiscal. Se não for
aprovado, não teremos condi-
ções de cumprir as despesas. Se

for, já estarão cobertas”. Ela re-
forçou que a nova regra do teto
precisa ser aprovada para garan-
tir o custeio e execução de pro-
gramas sociais do governo fede-
ral. “Todos os programas soci-
ais ficariam comprometidos,
naquilo que avançou do ano pas-
sado para cá”, explicou.

A ministra enumerou as
ações federais que podem ser
afetadas. “Se não aprovarmos o
arcabouço fiscal, não tere-
mos recursos para o Minha
Casa Minha Vida, manutenção
da malha rodoviária federal,
desenvolvimento da educação
básica, bolsas da Capes Co-
ordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível
Superior, funcionamento e
manutenção dos institutos fe-
derais de ensino superior,
atenção especializada na saú-
de, programa Farmácia Popu-
lar, SUAS Sistema Único de
Assistência Social, que é a
área de assistência social, pla-
nejamento urbano, hospitais

próprios e programa Mais Mé-
dicos”.

Casa Civil
Segundo a ministra, o texto

da nova regra fiscal foi encami-
nhado hoje à Casa Civil da Pre-
sidência da República, para pos-
terior aprovação do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, e na
sequência ao Congresso Nacio-
nal,  para análise.

Simone Tebet voltou a cha-
mar o novo arcabouço fiscal de
“bala de bronze” e a reforma tri-
butária, de “bala de prata” para
que o Brasil volte a crescer. Para
tanto, defendeu o entendimento
com o Legislativo Federal. “O
Congresso terá a sensibilidade de
avaliar o novo arcabouço fiscal e
verá que esta será a saída para que
possamos cumprir aquilo com
que todos nos comprometemos:
a responsabilidade social, sem
descuidar do fiscal.”

Ela lembrou que o próprio
presidente da Câmara dos Depu-
tados, Arthur Lira (PP-AL), afir-

mou que a votação do novo ar-
cabouço fiscal deve ser apro-
vada pelo Congresso sem difi-
culdades.

Superávit primário
Pelo projeto da LDO 2024, a

projeção é de superávit primário
neutro em 2024, para Governo
Central (Tesouro Nacional, Previ-
dência Social e Banco Central). A
primeira meta de resultado primá-
rio positivo será para 2025, com
alta de 0,5% do Produto Interno
Bruto PIB, o que equivale a R$
61,6 bilhões. E em 2026, 1,0%
do PIB (R$ 130,8 bilhões).

As previsões ao redor da
meta podem flutuar 0,25% do
PIB, como explicou o secretário
de Orçamento Federal, Paulo
Bijos. “No nosso entender, essa
inovação é possível de ser imple-
mentada à luz das regras vigen-
tes, independentemente da apro-
vação do novo arcabouço. E o
grande norte é o arcabouço vi-
gente, o teto de gastos aprovado
em 2016.” (Agencia Brasil)

Lembre sempre de lavar as mãos



Oposição a direitos de domésticas tem
origem em cultura escravocrata
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A legislação que possibilitou
a trabalhadores domésticos o
acesso a direitos que, até então,
eram restritos aos demais traba-
lhadores formais completou 10
anos. A PEC das Domésticas foi
tema da audiência pública da
Comissão de Direitos Humanos
da segunda-feira (17).

Na avaliação dos participan-
tes da audiência, as dificuldades
para a aceitação das mudanças
previstas na legislação decorrem
da cultura escravocrata que ain-
da persiste no Brasil.

O presidente do Instituto
Doméstica Legal, Mário Aveli-
no, criticou aqueles que dizem
que a nova legislação em favor
dos empregados domésticos te-
ria resultado no aumento do tra-
balho informal. “Tem-se falado
que a informalidade aumentou.
De fato, aumentou, mas não foi
por causa da PEC 72 nem da Lei
Complementar 150. Essas le-
gislações são boas para o empre-
gado e também para o emprega-
dor, porque deram a ele seguran-
ça jurídica”, disse.

Com dados da Previdência
Social, Avelino disse que, em
julho de 2015, cerca de 1,19
milhão de empregadores reco-
lheram a contribuição para o Ins-
tituto Nacional do Seguro Soci-
al (INSS) de suas empregadas
com carteira assinada. “Em de-
zembro de 2019, esse número
aumentou para 1,58 milhão de
empregadores recolhendo o

eSocial. Ou seja, foram 390 mil
a mais”, disse.

E acrescenta que, mais re-
centemente, a informalidade, de
fato, aumentou. “Mas o grande
vilão foi a crise econômica de
2016 e de 2019, agravadas pela
pandemia da covid-19. Tanto é
que, só em 2020, o emprego
doméstico perdeu 1,7 milhão de
postos de trabalho, entre for-
mais e informais”, argumentou.

Com a vacinação, já se iden-
tifica, segundo ele, uma recu-
peração desses números.
“Hoje há déficit, comparado à
pré-pandemia de 2019, de 500
mil postos de trabalho. Mas
repito, não foi nem lei nem
PEC os responsáveis por isso”,
reafirmou o presidente do Ins-
tituto Doméstica Legal.

Avelino alertou para os ca-
sos de empregadas que temem
assinar carteira por medo de
perderem o direito ao Bolsa
Família. “Falta uma política
de esclarecimento de que
isso não necessar iamente
procede, uma vez que o pro-
grama considera a renda per
capita da família”, disse.

De acordo com o procurador
do Ministério Público do Traba-
lho Thiago Lopes de Castro, são
muito comuns casos de resga-
tes de empregadas domésticas
que vivem em situação análoga
à escravidão. E apresentou um
perfil dos trabalhadores domés-
ticos. “Estamos falando de uma

categoria que, segundo o IBGE
,Instituto Brasileiro de Geogra-
fia Estatística, conta com 6,2
milhões de trabalhadores, sen-
do 92% mulheres e 65% ne-
gras”, disse.

“Entre as mulheres, geral-
mente são meninas pegas para
serem criadas pela família, aos
8, 10 ou 12 anos de idade. Mui-
tas são retiradas da escola, ou
seja, são vítimas de evasão es-
colar e sofrem prejuízo para a
formação”, disse ao associar,
como uma das principais causas
do trabalho escravo, a vulnera-
bilidade das vítimas.

Essas meninas, em razão de
prejuízo escolar, “são submeti-
das a trabalho análogo ao es-
cravo, a subemprego ou a tra-
balhos informais, além de lon-
gas jornadas de trabalho, a
maus tratos, violências física
e psicológica, assédios moral
e sexual”, acrescentou.

No caso dos homens víti-
mas desse tipo de exploração,
ele disse que a maior parte dos
casos ocorre no campo, em
geral afetando idosos ou pes-
soas com deficiência. “Em co-
mum, entre vítimas mulheres e
homens, o fato de não rece-
bem remuneração ou remunera-
ção ínfima, sem a mínima con-
dição digna de vida”.

“Há muitos casos de vítimas

permanentes, ao longo de toda
a vida, tendo suas vidas rouba-
das desde a infância. Vira a coi-
sificação do ser humano, tra-
tados como meros objetos da-
quela família, sem qualquer di-
reito”, disse.

A auditora-fiscal do Trabalho
e representante do Sindicato
Nacional dos Auditores-Fiscais
do Trabalho (Sinait) Teresinha
de Laisieux Rodrigues criticou
a falta de apoio dado aos negros
após a Lei Áurea, o que acabou
por refletir na opção, por parte
da sociedade, de negar direitos
como carteira assinada, jornada
de trabalho de 44 horas, horas
extras, adicional noturno ou
FGTS, entre outros direitos.

“Precisamos, antes de qual-
quer coisa, educar a sociedade a
respeitar esses direitos”, disse a
auditora ao lembrar também dos
casos de trabalho análogo à escra-
vidão, flagrados em vinícolas do
Rio Grande do Sul. Segundo ela,
em geral, o observado é que “as
empresas terceirizadas são as que
mais fazem uso de trabalho em
condições análogas à escravidão”.

Ainda segundo a auditora-fis-
cal, o Brasil precisa criar polí-
ticas voltadas a resgatar empre-
gadas domésticas após uma vida
de servidão à família que a criou.
“A gente não tem política para o
pós-resgate. É impossível o Es-

tado brasileiro achar que basta
retirar uma trabalhadora de uma
família para a qual foi entregue,
desampará-la e oferecer apenas
três parcelas de seguro-desem-
prego. Isso é cruel”, disse.

“Não podemos tentar corri-
gir uma violência com outra vi-
olência. Nós defendemos, e va-
mos enviar uma proposta de be-
nefício de prestação continua-
do, para que essa trabalhadora
resgatada tenha um salário”, dis-
se a representante do Sinait. A
proposta recebeu, de imediato,
apoio de parlamentares.

Thiago de Castro, do Minis-
tério Público do Trabalho
(MPT), destacou algumas medi-
das necessárias para mudar a si-
tuação de empregados domés-
ticos no país. “A primeira é o
incremento das políticas pú-
blicas de combate ao trabalho
infantil, em especial o trabalho
infantil doméstico”, defendeu
ao cobrar, ainda, o fortaleci-
mento dos quadros da audito-
ria-fiscal do trabalho.

“Precisamos também de po-
líticas públicas de assistência
integral às vítimas, com ofere-
cimento de moradia, alimenta-
ção no pós-resgate e assistência
psicológica, uma vez que essas
vítimas sofrem dependência
econômica e psicológica muito
grande da família exploradora, e

têm dificuldades para deixar
aquela situação”, acrescentou.

O procurador defendeu, ain-
da, assistência médica e odon-
tológica; assessoria jurídica e
educacional às vítimas, “de for-
ma a recompor o déficit educa-
cional sofrido”, bem como as-
sessoramento financeiro, por-
que muitos não têm noção de
como gerir o próprio dinheiro.

“Nos tempos atuais, é ne-
cessário também assessora-
mento para inclusão digital”,
completou.

A representante do Sindica-
to dos Trabalhadores Domésti-
cos do Distrito Federal Samara
Regina da Silva Nunes discorreu
sobre as dificuldades, no Legis-
lativo, para a aprovação da lei, há
10 anos.

“Se não tivéssemos persisti-
do, ela não teria saído”, disse.

Samara lembrou ainda que
integrantes do governo Jair Bol-
sonaro estavam entre os contrá-
rios à concessão de direitos às
empregadas domésticas. “Teve
inclusive a fala do ministro da
Economia Paulo Guedes, que
achava absurdo a ida de empre-
gadas domésticas à Disney. So-
fremos demais porque sabíamos
que havia algo ali querendo tirar
nossos direitos conquistados”,
disse. (Agencia Brasil)

Aeroportos do Paraná têm maior crescimento
do país em 2022, mostra boletim turístico

O Paraná foi o estado com
maior aumento no número de
embarques em seus aeroportos
em 2022, na comparação com o
ano anterior: 58%, saltando de
2,3 milhões de passageiros para
4 milhões. Em seguida, vêm Rio
de Janeiro (49%), São Paulo
(47%), Minas Gerais (41%) e
Distrito Federal (18%).

Os dados constam no tercei-
ro Boletim de Dados Turísticos
de 2023 , elaborado pela Secre-
taria do Turismo do Paraná
(Setu-PR), que traz uma análise
estatística do setor no período
de 2018 a 2022. “Os números
de 2022 foram excelentes, o
que reflete uma retomada do tu-
rismo em nosso Estado. No
comparativo ao período pré-
pandêmico, quando observamos
os dados de 2019, podemos
afirmar que o Paraná pratica-
mente já recuperou os mesmos
patamares de fluxo aéreo”, ava-
lia o secretário do Turismo,
Marcio Nunes.

Os aeroportos de Curitiba,
Foz do Iguaçu, Londrina, Marin-
gá e Cascavel foram responsá-
veis por 98,8% do fluxo total de

embarques no Paraná em 2022.
De maneira geral, o embarque
de passageiros nos principais
aeroportos paranaenses apre-
sentou crescimento, no compa-
rativo entre 2022 e 2021. O
principal destaque é o terminal
de Foz do Iguaçu, com 62% de
crescimento. Na sequência apa-
recem Londrina (59,5%), Cas-
cavel (59,2%), São José dos Pi-
nhais (56,8%) e Maringá (34%).

Em números absolutos, o
Paraná se posiciona como o 7º
Estado com maior fluxo aéreo
do país, sendo Curitiba o 12º
destino nacional com maior flu-
xo. “Agora estamos praticamen-
te empatados com Pernambuco
e Bahia, enquanto tradicional-
mente ficávamos muito distan-
tes destes dois estados. Com a
criação da Secretaria do Turis-
mo, nossa missão é mostrar os
destinos paranaenses para todo
o país e o mundo com mais ên-
fase, aumentando esse fluxo em
nossos aeroportos”, diz Nunes.

Em 2021, o governador Car-
los Massa Ratinho Junior anun-
ciou um investimento de R$ 1,5
bilhão para modernizar 14 aero-

portos do Estado, com recursos
do Estado, União e iniciativa pri-
vada. O objetivo é fazer com que
o transporte aéreo seja protago-
nista na transformação do Para-
ná em hub logístico da América
do Sul.

O boletim destaca também a
influência do Programa Voe Pa-
raná, implementado pelo Gover-
no do Estado, visando a amplia-
ção da aviação regional. Na com-
paração entre 2022 e 2019, nota-
se o expressivo aumento de 56%
no número de embarques nos ae-
roportos de Guarapuava, Pato
Branco, Ponta Grossa e Toledo.

A concretização destas ope-
rações se deve a uma política de
estímulo do Governo do Estado
a esses voos e de investimentos
para as prefeituras moderniza-
rem os aeroportos locais.

Com as novas linhas aéreas
regionais, trajetos que eram per-
corridos em um período de seis
a oito horas via terrestre, agora
podem ser feitos em apenas uma
hora, atraindo turistas e aque-
cendo o comércio. Os voos fa-
cilitam a vida também de quem
viaja a negócios ou trabalha em

grandes empresas e cooperati-
vas do Interior.

A Secretaria do Turismo do
Paraná (Setu-PR), criada este
ano pelo governador Carlos
Massa Ratinho Junior, está pu-
blicando uma série de levanta-
mentos temáticos que vão aju-
dar na criação e orientação de
políticas públicas para o setor no
Paraná. “São documentos elabo-
rados com base em estatísticas
já existentes e monitoradas nos
últimos anos. Agora, nosso ob-
jetivo é consolidar e ampliar
esses estudos para as próximas
edições, além de incorporar no-
vos levantamentos”, explica o
Diretor de Gestão, Sustentabi-
lidade e Inteligência Turística da
Setu-PR, Marcelo Martini.

Este é o terceiro boletim
publicado em 2023. “A análise
de dados atualizados e séries
históricas é fundamental para a
implantação de políticas públi-
cas no setor, com segurança e
celeridade”, reforça o coorde-
nador de Inteligência e Estraté-
gia Turística da Setu, Yure Lobo,
responsável pelos levantamen-
tos.   (AENPR)

Os Correios estão venden-
do seus prédios abandonados
na gestão anterior, como parte
da reestruturação de sua car-
teira de imóveis. Serão vendi-
dos os imóveis que atualmen-
te geram prejuízo e não trari-
am benefícios mesmo com re-
forma. Os recursos arrecada-
dos serão destinados à compra
de imóveis necessários para o
atingimento dos objetivos es-
tratégicos da estatal.

“Não serão incluídos nes-
sa lista os imóveis históricos
e de valor simbólico para a
empresa. Nesses casos, os
Correios estudam a possibili-
dade de concessão para ór-
gãos públicos, em que o imó-
vel é reformado e recupera-
do por um parceiro que passa
a utilizar o prédio para a ofer-
ta de serviços que benefici-
em a população”, dizem os

Correios reestrutura
carteira de imóveis

abandonados
Correios em nota.

Entre os prédios que foram
abandonados estão o prédio
histórico da empresa em São
Paulo e o imóvel da Universi-
dade Corporativa dos Correi-
os em Brasília. “Em todos os
casos, nosso foco será sempre
o benefício das brasileiras e
dos brasileiros”, afirmou o
presidente dos Correios, Fabi-
ano Silva dos Santos.

De acordo com as infor-
mações da prefeitura de São
Paulo, a gestão municipal e os
Correios acertaram o modelo
de concessão pelo período de
100 anos para uso do prédio
histórico entre após tentativas
da administração municipal
pela compra do imóvel. Segun-
do a prefeitura, as negociações
avançadas e o acordo deve ser
assinado nos próximos dias.
(Agencia Brasil)

A Procuradoria-Geral da Re-
pública (PGR) enviou na segun-
da-feira (17) ao Supremo Tribu-
nal Federal (STF) parecer a fa-
vor da revogação da prisão pre-
ventiva do ex-ministro da Justi-
ça Anderson Torres.

Na semana passada, a defesa
de Torres pediu a concessão de
liberdade ao ministro Alexandre
de Moraes, relator do caso. A
partir da ação, o ministro pediu
o parecer da PGR, que respon-
deu na segunda-feira.

Desde 14 de janeiro, Torres
está preso em função das inves-
tigações sobre os atos golpistas
ocorridos no dia 8 daquele mês.
Na ocasião, Ex-ministro estava
à frente da Secretaria de Segu-
rança do Distrito Federal. O in-
quérito no STF apura suposta
omissão na contenção dos atos.

No documento, o subprocu-
rador Carlos Frederico Santos
entendeu que Torres pode cum-
prir medidas cautelares diversas
da prisão, como uso de torno-
zeleira eletrônica, proibição de
sair do Distrito Federal e de
manter contato com outros in-
vestigados, além de permanecer
afastado do cargo de delegado da
Policia Federal, função exerci-
da por ele antes de entrar para a

PGR se manifesta a
favor da soltura de
Anderson Torres

vida pública.
“Considerando o cenário atu-

al das investigações, existem
medidas cautelares diversas da
prisão que cumprem de forma
mais adequada as finalidades em
tela”, opinou a procuradoria. Os
advogados afirmaram ao Supre-
mo que o ex-ministro não ofe-
rece risco às investigações e
pediram que a prisão fosse subs-
tituída por medidas cautelares.

No pedido de soltura, a de-
fesa também citou a situação da
família de Anderson Torres.
“Após a decretação da custódia
cautelar do requerente, suas fi-
lhas, infelizmente, passaram
a receber acompanhamento
psicológico, com prejuízo de
frequentarem regularmente a
escola. Acresça-se a isso o
fato de a genitora do reque-
rente estar tratando um cân-
cer. O postulante, de seu tur-
no, ao passo que não vê as fi-
lhas desde a sua prisão pre-
ventiva, entrou em um estado
de tristeza profunda, chora
constantemente, mal se alimen-
ta e já perdeu 12 quilos”, afir-
mam os advogados.

Não há prazo para decisão de
Moraes sobre o pedido de liber-
dade. (Agencia Brasil)

Chanceler russo diz que há interesse
em acabar rapidamente com guerra

O ministro das Relações Ex-
teriores da Rússia, Sergei La-
vrov, agradeceu o empenho do
Brasil para negociar o fim da
guerra na Ucrânia e disse que o
governo russo está interessado
em solucionar o conflito o mais
rápido possível. Lavrov se reu-
niu, na segunda-feira (17), com
o ministro das Relações Exteri-
ores do Brasil, Mauro Vieira, no
Palácio do Itamaraty, em Brasí-
lia. Na segunda-feira, houve o
encontro dos chanceleres, no
Palácio da Alvorada, com o pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va. Desde o início do governo,
Lula tem defendido a criação de
um grupo de países neutros para
negociar uma saída pacífica en-
tre Rússia e Ucrânia.

A guerra já dura mais de um
ano, desde que as forças russas
invadiram o território ucraniano,
em meio a conflitos regionais e
à atuação da Organização do Tra-
tado do Atlântico Norte (Otan)
em países próximos à fronteira
com a Rússia.

 Vieira renovou a disposição
brasileira em contribuir para
uma solução pacífica para con-
flito. “Reiterei nossa posição
em favor de um cessar fogo ime-
diato, do respeito ao direito hu-
manitário e de solução negoci-
ada com vistas a uma paz dura-
doura e que contemple as preo-
cupações de ambos os lados”,
disse o chanceler brasileiro em
declaração à imprensa após o
encontro.

Em viagem à China na sema-
na passada, o presidente Lula
disse que, com “boa vontade”
mútua, seria possível convencer
os presidentes russo, Vladimir
Putin, e ucraniano, Volodymyr
Zelensky, de que a paz interessa
a todo o planeta.

O presidente brasileiro pe-
diu paciência para convencer os
países que estão fornecendo ar-
mas à Ucrânia, dizendo que os
Estados Unidos devem parar de
“incentivar a guerra” e sugerin-
do que a União Europeia e os
demais países comecem a falar
em paz.

Já a China não condena a in-
vasão da Ucrânia e, desde que
vários países impuseram sanções
à Rússia, o país passou a depen-
der ainda mais do comércio com
os chineses. De acordo com
Lula, o país asiático está dispos-
to a buscar o fim da guerra, ape-
sar de o Brasil ter saído sem um
compromisso formal sobre a cri-
ação do grupo pela paz.

Sanções
O conflito tem impactado o

comércio global, com as san-
ções impostas à Rússia pelos
Estados Unidos, Japão e países
europeus. Além disso, Rússia e
Ucrânia são grandes produto-
res agrícolas e a guerra está
causando aumento nos preços
dos alimentos em todo o mun-
do. A Europa também está
sendo fortemente impactada
pela falta do fornecimento de

gás natural da Rússia.
Na segunda-feira, Mauro Vi-

eira reiterou a posição brasilei-
ro contrária à aplicação de san-
ções unilaterais. “Tais medidas,
além de não contarem com a
aprovação do Conselho de Se-
gurança das Nações Unidas, tem
impacto negativo a todo o mun-
do, em especial aos países em
desenvolvimento, muitos dos
quais ainda não se recuperaram
plenamente da pandemia”, disse.

Para o Brasil, a Rússia é o
principal fornecedor de fertili-
zantes, insumo essencial para o
agronegócio brasileiro. No ano
passado, o presidente russo, Vla-
dimir Putin, garantiu o forneci-
mento ininterrupto de fertilizan-
tes para o país. Os chanceleres
conversaram sobre medidas para
garantir o fluxo desse insumo.

Além do expressivo relacio-
namento comercial, que atingiu
o recorde de US$ 9,8 bilhões em
2022, Brasil e Rússia mantém
laços históricos de amizade e
cooperação. As relações diplo-
máticas entre os dois países
completam 195 anos em 2023.

Para Lavrov, a cooperação
entre Brasil e Rússia é baseada
em princípios de igualdade e res-
peito e não depende de mudan-
ças na conjuntura mundial.

Relações bilaterais
Segundo Mauro Vieira, com

os resultados de 2022, a Rússia
tornou-se o décimo terceiro
maior parceiro comercial do

Brasil. “Estamos de acordo em
trabalhar para profundar e diver-
sificar nosso intercâmbio co-
mercial e investimentos, o que
nos permitirá ultrapassar a meta
de US$ 10 bilhões no comércio
bilateral”, disse.

Entre os temas tratados pe-
los chanceleres estão a expec-
tativa de ampliar o número de
frigoríficos brasileiros habilita-
dos a exportar produtos de ori-
gem animal para Rússia, além de
iniciativas de cooperação em
ciência e tecnologia, meio am-
biente e energia.

“Coincidimos quanto à ne-
cessidade de estimular maio-
res contatos entre pesquisado-
res e empreendedores do se-
tor tecnológico. Brasil e Rús-
sia são líderes em inovação e
há margem para incrementar a
cooperação entre nossas star-
tups”, explicou Vieira.

Na questão ambiental, o mi-
nistro lembrou que Brasil e Rús-
sia abrigam as duas maiores ex-
tensões florestais do mundo e as
afinidades de visões sobre de-
senvolvimento sustentável po-
dem refletir-se em maior coor-
denação nas instâncias interna-
cionais e nos acordos ambien-
tais multilaterais.

Por fim, na questão energé-
tica, há a perspectiva de desen-
volvimento de cooperação vi-
sando aproveitar a comple-
mentaridade das indústrias de
energia dos dois países.
(Agencia Brasil)
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CNPJ/MF Nº 40.593.395/0001-06

Comentários sobre o Desempenho da Companhia - Período findo em 31 de dezembro de 2022

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais - R$)

Notas explicativas às demonstrações financeiras Exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do valor adicionado para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021  (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações do resultado abrangente para os exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido 
para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais - R$)

Contexto Econômico: O cenário de transição política e econômica após as eleições presiden-
ciais gerou volatilidade nos mercados. O país enfrenta desafios significativos para garantir a es-
tabilidade econômica, incluindo a alta inflação e a pressão inflacionária em vários setores da 
economia. A equipe econômica deverá adotar medidas para controlar os gastos públicos, bus-
car uma política fiscal mais austera e promover reformas estruturais, tais como a reforma tribu-
tária e a reforma administrativa. A economia brasileira tem apresentado sinais de recuperação, 
com um aumento no nível de atividade econômica e a geração de novos empregos. O setor de 
serviços tem liderado o processo de retomada, seguido pela indústria e o comércio. Um fator 
importante que pode impulsionar a economia brasileira em 2022 é a retomada dos investimen-
tos, tanto domésticos quanto estrangeiros. O Brasil tem apresentado um ambiente de negócios 
mais favorável, com a aprovação de reformas e medidas de estímulo ao empreendedorismo. O 
governo tem promovido leilões de concessão de infraestrutura, como rodovias, ferrovias e ae-
roportos, além de incentivar a inovação e o desenvolvimento de novas tecnologias. No entanto, 
o Brasil ainda enfrenta desafios significativos para garantir a estabilidade macroeconômica e 
atrair investimentos estrangeiros. Além das questões mencionadas anteriormente, o país en-
frenta um cenário político complexo, com incertezas em relação à continuidade das reformas e 
ao compromisso com a responsabilidade fiscal. Diante desse contexto, é fundamental que as 
empresas de investimento em participações acionárias adotem uma postura cautelosa e diver-
sifiquem suas carteiras de investimentos, buscando oportunidades em setores resilientes e com 
perspectivas de crescimento a longo prazo. O mercado de crédito privado no Brasil tem apre-
sentado uma maior abertura e oferta de crédito, principalmente para pequenas e médias em-
presas. Com a queda da taxa Selic para patamares historicamente baixos, a busca por rentabi-
lidade tem levado investidores institucionais a buscar alternativas de investimento no mercado 

de crédito privado. Além disso, a regulamentação do mercado de FIDCs (Fundos de Investimen-
to em Direitos Creditórios) tem ajudado a impulsionar o mercado de crédito privado no país, ofe-
recendo mais transparência e segurança jurídica para os investidores. As emissões de Certifi-
cados de Recebíveis Imobiliários (CRI) e Certificados de Recebíveis do Agronegócio (CRA) têm 
ganhado destaque no mercado financeiro brasileiro nos últimos anos. A perspectiva é de que o 
mercado de CRI e CRA continue em expansão em 2022, impulsionado pelo baixo custo de cap-
tação e pela crescente demanda por investimentos em ativos reais. O Índice de Atividade Eco-
nômica (IBC-Br) do BCB apresenta aumento de 2,90% no acumulado dos últimos 12 meses, até 
31 de dezembro de 2022. Evidenciando a grande capacidade de adaptação e superação de 
questões macroeconômicas dos agentes econômicos.
Contexto Operacional: A IFIN Participações S.A. (“IFIN” ou “Companhia”) foi criada com o 
propósito específico de emissão para emissão de debêntures. No dia 30 de junho de 2021, em 
Assembleia Geral Extraordinária, a administração da Companhia deliberou pela realização da 1ª 
(primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, no valor de R$ 
550.000.000 (quinhentos e cinquenta milhões de reais). No dia 16 de julho de 2021 a operação 
foi totalmente liquidada passando a operar com o aporte do investidor no montante de R$ 550 
milhões e consequente repasse dos recursos captados pela IFIN à contraparte. A principal fon-
te de recurso da Companhia é a participação e investimento, por meio da aquisição de ações 
preferenciais (PN), na CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. (“Camastra”), so-
ciedade por ações com sede na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Fa-
ria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 14, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-
001, inscrita no CNPJ sob nº 39.744.262/0001-04 e a participação e investimento, de forma in-
direta, por meio de debêntures, em concessionárias de serviço público de saneamento básico. 

As Ações Preferenciais representam um investimento total de R$ 550.000 (“Preço das Ações 
Preferenciais”) na Camastra, o qual corresponde na presente data-base à 32,08% (trinta e dois 
inteiros e oito centésimos por cento) do capital social total da Camastra, e 100% (cem por cen-
to) das ações preferenciais de emissão da Camastra. A Camastra é detentora de 100% das 
ações da ÁGUAS GUARIROBA S.A. (“Guariroba), sociedade por ações devidamente constituída 
de acordo com as leis do Brasil, com sede na cidade de Campo Grande, Estado do Mato Grosso 
do Sul, na Rua Antônio Maria Coelho, n° 5.401, Santa Fé, CEP 79.021-170, inscrita no CNPJ/ME 
sob o n° 04.089.570/0001-50. No período entre a emissão das debêntures e a presente data-ba-
se, a Companhia registrou os efeitos de pagamentos aos fornecedores para formalização da 
operação firmada e contabilização da mensuração das debêntures e sua atualização em linha 
com a estrutura financeira desenhada para a operação, bem como o reflexo do ajuste a valor 
justo dos investimentos registrados no ativo da Companhia. A IFIN tem como principal função a 
participação na estrutura de captação de capital envolvendo as empresas Camastra (controla-
dora) e Guariroba (controlada), capturando dados referente ao fluxo de pagamentos, taxas pra-
ticadas, nível de garantias e demanda por capital observadas mercado. Essa estratégia vai além 
da busca tradicional por resultado e totalmente alinhada com a estratégia “data-first” (foco em 
dados) do grupo em que a IFIN está inserida. Independente da clara estratégia focada em da-
dos da Companhia cumpre esclarecer que o fluxo contratado de pagamento de dividendos é em 
muito superior aos custos operacionais e de manutenção da IFIN operacional, além disso, o gru-
po do qual a Camastra faz parte, demonstra excelente capacidade financeira para honrar o acor-
do de acionistas celebrado na efetivação da operação.
Outras informações: Relacionamento com auditores independentes: A partir do exercício 
2022, em decorrência de aspectos exclusivamente comerciais, a BLB BRASIL Auditores Inde-

pendentes que vinha prestando os serviços de auditoria externa das demonstrações financeiras 
desde o exercício 2020 foi substituída pela BDO RCS Auditores Independentes S.S. Ltda., 
que, em consequência, passou a realizar os serviços de auditoria externa das demonstrações fi-
nanceiras da companhia. Para o adequado gerenciamento e divulgação da existência de even-
tuais conflitos de interesse, a Virgo, como parte de suas práticas de governança corporativa, 
evidencia que – exceto pela contratação pontual da BDO RCS Auditores Independentes S.S. 
Ltda. com a finalidade de elaboração dos laudos de avaliação necessários à incorporação de 
duas outras empresas integrantes do grupo - não contratou quaisquer outros serviços, além da 
auditoria independente de suas demonstrações financeiras, junto à empresa BDO RCS Audito-
res Independentes, ou a quaisquer outras empresas ou pessoas a ela ligadas, direta ou indire-
tamente. Em complemento, a companhia observa premissas que a orientam no relacionamento 
com os seus auditores independentes. Essas premissas estabelecem: (a) que o auditor não re-
presenta a companhia em quaisquer níveis; (b) que as atividades gerenciais são estritamente 
reservadas para serem desempenhadas por funcionários da própria companhia, sendo respon-
sabilidade destes o resultado do trabalho realizado; e (c) que os trabalhos a serem auditados 
foram realizados por profissionais sem quaisquer vínculos, diretos ou indiretos, com a empresa 
de auditoria independente contratada para emitir uma opinião acerca desses trabalhos. Desta 
forma, a companhia considera estarem preservadas a independência e objetividade necessá-
rias ao desempenho dos serviços de auditoria externa. Os elementos acima descritos permitem 
à Virgo, tendo por base as suas iniciativas e as de outras entidades interessadas na consolida-
ção do mercado secundário de recebíveis imobiliários e do agronegócio, observar com otimis-
mo, apesar das incertezas e das dificuldades conjunturais, a evolução de suas operações no de-
correr do presente e dos próximos exercícios.

ATIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  47.709 50.057
Caixa e equivalentes de caixa 4 717 300
Investimentos ao custo amortizado 5 46.740 49.730
Contas a receber  240 21
Tributos a compensar  12 4
Ativos com Partes Relacionadas 7 - 2
Ativo não circulante  586.633 550.000
Investimentos ao custo amortizado  5 586.633 550.000

Total do ativo  634.342 600.057

1. Informações gerais e contexto operacional: A IFIN Participações S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em Assembleia de 29 de setembro de 2020 sob a antiga denominação de IFIN Com-
panhia Securitizadora de Créditos Financeiros, e é uma sociedade anônima, cuja sede social 
está localizada na cidade de São Paulo - SP. Em AGE de 16 de julho de 2021, os acionistas deli-
beraram pela aprovação da alteração da razão social da Companhia para a denominação atual 
e reforma do estatuto, deliberando, entre outros atos sociais, pela alteração do objeto social, e 
pela submissão de pedido de registro de Companhia Aberta categoria “A” junto à Comissão de 
Valores Mobiliários (“CVM “), dando início às suas atividades. A Companhia tem como princi-
pais atividades: (a) a participação e investimento, por meio da aquisição de ações preferenciais, 
na CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A., sociedade por ações com sede na ci-
dade de São Paulo, estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 1.663, 1º andar, Sala 
14, Edifício Plaza São Lourenço, Jardim Paulistano, CEP 01452-001, inscrita no CNPJ sob nº 
39.744.262/0001-04 e (b) a participação e investimento, de forma indireta, por meio de de-
bêntures, em concessionárias de serviço público de saneamento básico. Em Assembleia Ge-
ral Extraordinária realizada no dia 18 de junho de 2021, os acionistas da Companhia delibe-
raram pela realização da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie com garantia real no valor de R$ 550.000, os quais foram objeto de oferta pública 
com esforços restritos de distribuição. A garantia real decorre dos recursos provenientes da 
1ª emissão das debêntures terem sido utilizados para aquisição de debêntures emitidas pela 
AEGEA Saneamento e Participações S.A., que posteriormente foram substituídas, em sua to-
talidade, por ações preferenciais de emissão da CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINIS-
TRAÇÃO S.A., detidas pela Companhia e descritas no seu objeto social, acima. Os resultados 
esperados, principalmente os de prestação de serviços vinculados a esta operação serão 
prestados e realizados em empresa coligada, e estão descritos nas notas explicativas 5, 6 e 
7 – transações com partes relacionadas.
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações financeiras - 2.1. Declara-
ção de conformidade: As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas e es-
tão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que com-
preendem a legislação societária brasileira, incluindo os Pronunciamentos, as Interpretações e 
as Orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade 
com as normas expedidas pela Comissão de Valores Mobiliários (CVM). Todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, individuais, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, as quais estão consistentes e correspondem àquelas utilizadas pela administra-
ção na sua gestão. A Administração da Companhia declara e confirma que todas as informa-
ções relevantes próprias contidas nas demonstrações financeiras estão sendo evidenciadas e 
que correspondem às utilizadas pela Administração da Companhia na sua gestão. 2.2. Bases 
de apresentação - 2.2.1. Bases de mensuração: As demonstrações financeiras foram ela-
boradas considerando o custo histórico como base de valor, ajustadas quando aplicável para re-
fletir os ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado. A Companhia ela-
bora suas demonstrações financeiras, exceto as informações de fluxo de caixa, utilizando a con-
tabilização pelo regime de competência. 2.2.2. Moeda funcional e moeda de apresenta-
ção: A moeda funcional é o Real. As demonstrações financeiras são apresentadas em reais. To-
das as informações contábeis intermediárias apresentadas foram arredondadas para a unidade 
de reais mais próxima, exceto quando indicado de outra forma. 2.2.3. Uso de estimativas: A 
preparação das demonstrações financeiras está de acordo com práticas contábeis adotadas no 
Brasil, que requerem que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afe-
tam a aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e 
despesas. Para efetuar as referidas estimativas, a Administração utilizou as melhores informa-
ções disponíveis na data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a experiên-
cia de eventos passados e correntes, considerando ainda pressupostos relativos a eventos fu-
turos. As estimativas e premissas, quando necessárias, são revistas de uma maneira contínua. 
Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as estima-
tivas são revisadas respectivamente. 2.2.4. Consolidação das demonstrações financeiras: 
A Companhia não elabora demonstrações financeiras consolidadas com o investimento na CA-
MASTRA, em função de não ter influência na administração da investida, não possuir represen-
tantes nos órgãos de administração nem participar de reuniões do conselho de administração, 
não possuir ações com direito a voto, nem participar das definições de estratégias de negócios, 
bem como não influencia a política de distribuição de resultados, excetuando os dividendos 
obrigatórios e acordo de acionistas firmado entre as partes. 2.2.5. Aprovação das demons-
trações financeiras: A emissão das demonstrações financeiras, individuais, teve autorização 
pela administração em 13 de abril de 2023.
3. Principais práticas contábeis: As práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplicadas 
de maneira consistente a todos os períodos apresentados nessas demonstrações financeiras in-
dividuais. 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Caixas e equivalentes de caixa incluem os 
montantes de caixa, saldos em contas correntes bancárias e aplicações financeiras com prazo 
para resgate de até 90 dias da data da aplicação. As aplicações financeiras são registradas ao 
custo, acrescido dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos balanços e não 
superando o valor de mercado. 3.2. Instrumentos financeiros - 3.2.1. Ativos financeiros 
não derivativos - Ativos financeiros: São ativos financeiros com fluxos de recebimentos cal-
culáveis que não são cotados no mercado ativo, particularmente as ações adquiridas como in-
vestimento descritas no objeto social da Companhia e mencionadas nas Notas Explicativas nºs 
1 e 5. Tais ativos foram reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer cus-
tos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, o investimento é mensurado men-
salmente pela metodologia prevista no acordo de acionistas, com indexação à variação do índi-
ce IPCA, acrescida de um spread inicial, e sua variação reconhecida como receita financeira do 
exercício. A Companhia não possui outros instrumentos financeiros avaliados a valor justo, nem 
por meio do resultado, nem por meio de outros resultados abrangentes. Ativos financeiros 
registrados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos dentro de modelo de ne-
gócios cujo objetivo é manter tais investimentos com a finalidade de receber fluxos de caixa 
contratuais, e os termos contratuais do ativo financeiro derem origem, em datas especificadas, 
a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o va-
lor do principal em aberto. São classificados nesta categoria as aplicações relativas ao fundo 
de reserva da operação de emissão de debêntures. Ativos financeiros desreconhecidos: A 
Companhia deixa de reconhecer ativos financeiros quando estes reúnem as três condições pre-
vistas no CPC 48, que são: a. Quando a Companhia não tem obrigação de pagar valores a even-
tuais recebedores, exceto aqueles que forem decorrentes do recebimento do ativo original a 
eles vinculados. b. Quando à Companhia é vedada de vender ou oferecer em garantia o ativo ori-
ginal que se encontra em garantia real da emissão do passivo subjacente, exceto aos próprios 
detentores dos direitos aos quais há a obrigação de lhes pagar fluxos de caixa. c. Quando a 
Companhia tem obrigação de remeter quaisquer fluxos de caixa que cobrar, nas datas estipula-
das de amortização e/ou pagamento de juros, sendo que durante o período em que o fluxo de 
caixa se tornar positivo, quaisquer excedentes devem ser direcionados a uma conta pré-deter-
minada, desde a data do seu recebimento até a data da efetiva remessa aos credores, confor-
me calendário de amortizações, não se responsabilizando a Companhia pelos investimentos e 
nem por sua rentabilidade, sendo que os juros auferidos sobre estes investimentos temporários 
compõe o montante de recursos a serem repassados aos credores. 3.2.2. Passivos financei-
ros e instrumentos de capital: Os passivos financeiros são classificados como subsequente-

do resultado. Esses passivos, incluindo derivativos que sejam passivos, devem ser mensurados 
subsequentemente ao valor justo; · Passivos financeiros que surjam quando a transferência do 
ativo financeiro não se qualificar para desreconhecimento ou quando a abordagem do envolvi-

-
-

com taxa de juros abaixo do mercado. São mensurados subsequentemente pelo maior valor en-
-

do, o valor acumulado da receita reconhecida; Em geral, os passivos financeiros são mensura-
dos ao custo amortizado, exceto os incluídos nas rubricas “Passivos financeiros mensurados ao 
valor justo por meio do resultado”, Contratos de Garantia” e “Compromissos de conceder em-
préstimos”, os quais mensurados conforme mencionado anteriormente. Na ausência de cota-
ções públicas, a Administração, por meio de modelos internos, faz a sua melhor estimativa do 
preço que seria fixado pelo mercado. Para tanto, utiliza dados baseados em parâmetros de mer-
cado observáveis (Preços cotados em mercados não ativos ou por instrumentos similares). Um 
passivo financeiro é baixado quando a obrigação em relação ao passivo for extinta, isto é, quan-
do a obrigação especificada no contrato for retirada, cancelada ou expirada. Quando um passi-
vo financeiro existente é substituído por outro do mesmo credor em termos substancialmente 
diferentes, ou os termos do passivo existente são substancialmente modificados, a troca ou mo-
dificação é tratada como uma baixa do passivo original e o reconhecimento de um novo passi-
vo, e a diferença no valor contábil é reconhecida no resultado. 3.3. Outros ativos e passivos: 
Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que seus benefícios econô-
micos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser mensurado 
com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quando a Companhia possui 
uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que 
um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicável, dos 
correspondentes encargos e das variações monetárias incorridas. As provisões são registradas 
tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. 3.4. Provisões, ativos e passi-
vos contingentes: A Administração, ao elaborar suas demonstrações financeiras, efetua a 
distinção entre: · Provisões que podem ser definidas como saldos credores que cobrem obriga-
ções presentes legais ou presumidas na data do balanço patrimonial, decorrentes de eventos 
passados que poderiam dar origem a uma perda ou desembolso para a entidade cuja ocorrên-
cia seja considerada provável e cuja natureza seja certa, mas cujo valor e/ou época sejam in-
certos; · Passivos contingentes são possíveis obrigações que se originem de eventos passados 
e cuja existência somente venha a ser confirmada pela ocorrência ou não ocorrência de um ou 

PASSIVO Notas 31/12/2022 31/12/2021
Circulante  46.169 49.864
Obrigações por emissão de debêntures  45.149 49.730
Debêntures emitidas 6 45.149 49.730
Outras Obrigações  1.020 134
Dividendos a pagar 10.2 111 64
Obrigações fiscais  1 9
Passivos com Partes Relacionadas 7 1 54
Fornecedores  21 7
Fundo de despesas 9 886 -
Passivo não circulante  587.839 550.000
Obrigações por emissão de debêntures  587.839 550.000
Debêntures emitidas 6 587.839 550.000
Patrimônio Líquido 10 334 193
Capital social 10.1 1 1
Reserva de lucros a realizar 10.2 333 192
Total do passivo e do patrimônio líquido  634.342 600.057

 Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receitas Operacionais
Receita dos recebíveis adquiridos  - 149
Resultado operacional líquido de securitização  - 149
Receitas (despesas) operacionais
Despesas administrativas 12 (221) (258)
Despesas tributárias  (21) (18)
Outras receitas (despesas) operacionais  - (1)
Total de (despesas) receitas operacionais  (242) (277)
Lucro operacional antes do resultado financeiro  (242) (128)
Resultado financeiro
Receitas Financeiras  77.200 50.114
Despesas Financeiras  (76.770) (49.730)
Resultado financeiro líquido 13 430 384
Lucro antes do imposto de
 renda e contribuição social  188 256
Imposto de renda e contribuição social - corrente 14 - -
Lucro líquido do exercício  188 256
Quantidade de ações  1.000 1.000
Lucro por ação - R$ 11 187,85888 255,83258

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 Notas 31/12/2022 31/12/2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido antes do imposto de renda e contribuição social 188 256
Ajustes para reconciliar o lucro antes dos impostos
 com o caixa líquido gerado pelas
  (aplicado nas) atividades operacionais:
Atualização investimento 13 (77.154) (50.114)
Encargos e variações monetárias por emissão de debêntures 13 76.770 49.730
Lucro líquido ajustado (384) (384)
Redução (aumento) nos ativos operacionais: (227) -
Tributos a compensar (8) -
Outros ativos (219) -
Aumento (redução) nos passivos operacionais: 841 43
Tributos a compensar - (4)
Outros ativos - (22)
Fornecedores 14 7
Partes relacionadas (51) 54
Obrigações fiscais (8) 8
Obrigações na aquisição de recebíveis 886 -
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 418 (85)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Dividendos recebidos 43.511 384
Aquisições de ações - (550.000)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimento 43.511 (549.616)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Capital Integralizado no período - -
Obrigações por emissão de debêntures (43.512) 550.000
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamento (43.512) 550.000
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 417 299
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no início do período 300 1
Saldo de caixa e equivalentes de caixa no fim do período 717 300
Aumento/(redução) de caixa e equivalentes de caixa 417 299

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras Notas 31/12/2022 31/12/2021
Receitas  - 149
Receita dos recebíveis adquiridos  - 149
Insumos adquiridos de terceiros  (221) (259)
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros 12 (221) (259)
Valor adicionado bruto  (221) (110)
Valor adicionado líquido produzido  (221) (110)
Valor adicionado recebido em transferência
Receitas financeiras, incluindo
 variação cambial líquida 13 77.200 384
Valor adicionado a distribuir  76.979 274
Distribuição do valor adicionado
Impostos, taxas e contribuições  21 18
Juros pagos a debenturistas 13 76.770 -
Dividendos  47 64
Lucro líquido do exercício  141 192
Valor adicionado distribuído  76.979 274

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

 31/12/2022 31/12/2021
Lucro líquido do período 188 256
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do período 188 256

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

  Reserva de lucros Lucros
 Capital Reserva Retenção Acumu-
 social Legal de lucros lados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2021 1 - - - 1
Integralização de capital social subscrito - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - 256 256
Dividendos obrigatórios - - - (64) (64)
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 192 (192) -
Saldos em 31 de dezembro de 2021 1 - 192 - 193
Lucro líquido do exercício - - - 188 188
Dividendos obrigatórios - - - (47) (47)
Constituição de reserva de lucros a realizar - - 141 (141) -
Saldos em 31 de dezembro de 2022 1 - 333 - 334

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

mais eventos futuros que não estejam totalmente sob o controle da Companhia. Incluem as 
obrigações presentes da entidade, caso não seja provável que uma saída de recursos que incor-
porem benefícios econômicos será necessária para a sua liquidação; · Ativos contingentes são 
ativos originados em eventos passados e cuja existência dependa, e somente venha a ser con-
firmada pela ocorrência ou não ocorrência de eventos além do controle da Companhia. Não são 
reconhecidos no balanço patrimonial e nem na demonstração do resultado, mas são divulgados 
nas notas explicativas, exceto quando seja praticamente certo que esses ativos venham a dar 
origem a um aumento em recursos que incorporem benefícios econômicos. As demonstrações 
financeiras da Companhia incluem todas as provisões substanciais em relação às quais se con-
sidere que seja grande a possibilidade de que a obrigação tenha de ser liquidada, ou seja, que 
apresente perda provável. De acordo com as normas contábeis, passivos contingentes, ou seja, 
que apresentem perda possível não devem ser reconhecidos nas informações contábeis inter-
mediárias, mas divulgadas em notas explicativas. 3.5. Imposto de renda e contribuição so-
cial corrente e diferido: O Imposto de renda é calculado com base nas alíquotas de 15%, 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável que exceder a R$240 no ano, e a contri-
buição social de 9% sobre o lucro tributável. Consideram ainda a limitação de 30% do lucro real 
para a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social. O ativo de im-
posto de renda e contribuição social diferido, quando aplicável, é reconhecido por perdas fis-
cais, créditos fiscais e diferenças temporárias, quando é provável que lucros futuros sujeitos à 
tributação estarão disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda e 
contribuição social diferidos, quando aplicável, são revisados a cada data de relatório e são re-
duzidos pela sua utilização ou na medida em que sua realização não seja mais provável. 3.6. 
Resultado: As receitas e as despesas, quando apresentadas, são reconhecidas pelo regime de 
competência. Receita operacional: A receita operacional da Companhia é formada pelo mon-
tante de juros, deságios/ágios e atualização monetária sobre o investimento principal em ações 
mencionadas na nota explicativa nº 1, calculados pelo resultado referencial previsto na opera-
ção, e pelo resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliários. As receitas 
de contratos com clientes, se houver, estabelecem um modelo que evidência se os critérios para 
a contabilização foram satisfeitos observando as seguintes etapas: i) A identificação do contra-
to com o cliente; ii) A identificação das obrigações de desempenho; iii) A determinação do pre-
ço da transação; iv) A alocação do preço da transação; e v) O reconhecimento da receita me-
diante o atendimento da obrigação de desempenho Considerando esses aspectos, as receitas 
são registradas pelo valor que reflete a expectativa da Companhia de receber pela contraparti-
da dos serviços oferecidos aos clientes. Deste modo, o momento correto da transferência de 
riscos e benefícios varia dependendo das condições individuais das operações contratadas e/
ou dos respectivos instrumentos de debêntures para os quais oferecem alienação fiduciária. Em 
condições normais, a transferência dos riscos e benefícios se dá na emissão das Debêntures 
para as quais a Companhia não oferece qualquer garantia de retorno aos investidores. Nessa 
oportunidade, exceto pelas receitas operacionais que ainda serão auferidas pela Companhia ao 
longo do prazo da operação, as receitas já auferidas são reconhecidas e o respectivo caixa 
transferido. Resultado auferido nos investimentos em títulos e valores mobiliários: As 
receitas abrangem receitas de juros sobre fundos investidos e variações no valor justo de ati-
vos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. A receita de juros é reconhe-
cida no resultado, através do método dos juros efetivos. Quando aplicável, as despesas abran-
gem despesas com juros sobre empréstimos, líquidas do desconto a valor presente das provi-
sões, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do re-
sultado, perdas por redução ao valor recuperável (“impairment”) reconhecidas nos ativos finan-
ceiros: Despesas operacionais: A despesa operacional da Companhia é formada pelo mon-
tante de juros, ágios/deságios e atualização monetária apuradas na emissão de debêntures, 
bem como demais despesas vinculadas diretamente à emissão desses instrumentos de dívida. 
Essas despesas são reconhecidas na Companhia quando existe evidência convincente: (i) de 
que os riscos e benefícios mais significativos inerentes à titularidade dos créditos foram trans-
feridos para os investidores; (ii) de que os custos associados e os riscos de possíveis cancela-
mentos de emissões puderem ser mensurados de maneira confiável; e (iii) de que o valor da 
despesa operacional possa ser mensurado de maneira confiável. Caso seja provável que ganhos 
adicionais serão oferecidos aos investidores e o valor possa ser mensurado de maneira confiá-
vel, o ganho é reconhecido como uma elevação da despesa operacional conforme as demais 
despesas vinculadas às emissões sejam reconhecidas. 3.7. Resultado por ação: O resultado 
por ação é calculado dividindo-se o lucro/prejuízo do período atribuível aos acionistas pela mé-
dia ponderada da quantidade de ações em circulação durante o período. Não existe diferença 
entre o lucro por ação básico e o diluído. 3.8. Demonstração dos Fluxos de Caixa (DFC): As 
demonstrações dos fluxos de caixa são preparadas e apresentadas pelo método indireto de 
acordo com o Pronunciamento Contábil CPC 03 (R2) “Demonstração dos fluxos de caixa”, emiti-
do pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). 3.9. Demonstração do valor adiciona-
do (DVA): Essa demonstração tem por finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e 
sua distribuição durante determinado período e é apresentada pela Companhia, conforme re-
querido pela legislação societária brasileira para companhias abertas. A demonstração do va-
lor adicionado foi preparada com base em informações obtidas dos registros contábeis que ser-
vem de base de preparação das informações contábeis intermediárias e seguindo as disposi-
ções contidas no CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado. 3.10. Novas normas e inter-
pretações efetivadas no período: A tabela abaixo apresenta as alterações recentes nas nor-
mas que deverão ser aplicadas a partir de sua data efetiva. A adoção antecipada não é permi-
tida para entidades que reportam de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil em 
períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2021, o que se aplica a esta Companhia.
Data efetiva Novas normas ou alterações
2º de maio de 2022 Resolução CVM nº 60
A partir de 02 de maio de 2022 entrou em vigor a Resolução CVM nº 60/22, com algumas alte-
rações em relação ao conjunto de normas vigentes para as companhias securitizadoras até en-
tão, onde as referidas companhias são obrigadas à sua adoção em até 180 dias após a vigên-
cia. A Administração efetuou análise criteriosa do referido normativo e identificou que as ques-
tões reguladas de maior impacto na operação das Companhias Securitizadoras possuem cará-
ter administrativo e de governança, sem impactos contábeis, e podem ser divididas em cinco, 
quais sejam: (i) Categorias de registro; (ii) Requisitos para órgãos estatutários; (iii) Procedi-
mentos de obtenção, suspensão e cancelamento de registro perante a CVM; (iv) Prestação de 
serviços; e (v)  Obrigações gerais - incluindo determinações sobre a retenção de saldos das ope-
rações. Na opinião da Administração a adoção das medidas constantes da norma será imedia-
ta e não produzirá alterações significativas nas operações em curso apresentadas nas demons-
trações financeiras ora apresentadas. Mudanças nas principais políticas contábeis: As novas 
normas ou alterações de normas e interpretações que foram efetivas no ano de 2022, não trou-
xeram impactos nos processos da Companhia, estas foram consignadas no CPC 37 (R1), CPC 48, 
CPC 29, CPC 06 (R2), CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: A Companhia e suas controladas não adotaram de forma antecipada as novas normas 
ou alterações de normas e interpretações que serão efetivas para exercícios iniciados em ou 
após 1º de janeiro de 2023 por entender que estas, relacionadas a seguir, não deverão ter um 
impacto significativo nas demonstrações financeiras, individuais e consolidadas, da Companhia 

-
tábil, que passou a ser considerada como “valores monetários nas demonstrações financeiras 

-
cional da isenção de reconhecimento inicial do imposto diferido relacionado a ativo e passivo 

18 – R2 – tratam situações entre investidor, coligadas ou joint venture, ganhos e perdas resul-
tantes na perda de controle, na remensuração de investimento entre outros aspectos relaciona-

-
gamento da materialidade, alterando o requerimento para divulgação políticas contábeis signi-

-
ração classificação de passivos como circulante ou não-circulante.
4. Caixa e equivalentes de caixa
   31/12/2022  31/12/2021
Saldo em conta corrente 11 -
Aplicações automáticas em conta corrente 706 300
Total do investimento 717 300
5. Investimentos ao custo amortizado: Refere-se a 550.000 ações preferenciais da compa-
nhia CAMASTRA PARTICIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A., adquiridas com a finalidade de in-
vestimento, conforme previsto nos objetivos sociais da Companhia, atualizadas pela variação 
do índice IPCA, acrescido da taxa de 7,60% a.a., conforme metodologia prevista no acordo de 
acionistas, que trata da distribuição de dividendos a que tem direito a Companhia como inves-
tidora, rendimentos estes que deverão suprir a atualização das debêntures emitidas, bem como 
as despesas necessárias para a manutenção da Companhia. As ações adquiridas, bem como os 
riscos e benefícios associados, estão vinculadas às debêntures emitidas (nota nº 6), em face de 
alienação em regime fiduciário em favor dos debenturistas.
   31/12/2022  31/12/2021
Rendas a receber de investimento 46.170 49.730
Saldo Circulante 46.170 49.730
550.000 Ações CAMASTRA Participações e Administração S.A. 550 550
Ágio na subscrição de ações 549.450 549.450
Rendas a receber de investimento 36.633 -
Saldo não circulante 586.633 550.000
Total do investimento 633.373 599.730
Os rendimentos previstos e recebidos, além do valor principal do investimento, serão utilizados 
para liquidação das debêntures emitidas. Não havendo tais recebimentos, o vencimento das 
debêntures será automaticamente postergado até que haja a liquidação financeira desses ati-
vos, ou então estes ativos serão utilizados para liquidação das debêntures pelo seu valor de re-
gistro contábil. Conforme acordo de acionistas, poderá ser requirido à Companhia realizar a 
venda destas ações aos demais acionistas da investida, cujo preço de referência será determi-

nado pelo total investido inicial, acrescido das taxas de referência utilizadas para sua atualiza-
ção, prêmio e spread adicional, a ser apurado, devendo esta operação ser utilizada para liqui-
dação das debêntures, não cabendo ao debenturista eventuais diferenças nos valores apura-
dos, sendo o valor das ações como sendo justos para sua liquidação.
6. Debêntures emitidas: Refere-se à primeira emissão de 550.000 debêntures simples, em 
série única, não conversíveis em ações de emissão da Companhia, com garantia real das ações 
mencionadas na nota explicativa 5, no montante total inicial de R$ 550.000, sobre as quais in-
cidem a variação acumulada do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (“IPCA”), 
acrescidos de juros de 7,10% a.a., calculados desde a data de emissão, e com prazo final em 15 
de setembro de 2033. Os prazos de amortização definidos na escritura de debêntures iniciam-
-se em 14 de junho de 2024 e se encerram em 14 de junho de 2033, tendo como cronograma o 
mesmo estabelecido no acordo de acionistas, nas seguintes proporções em relação ao saldo 
devedor:
Data da amortização Valor em 31/12/2022 Valor em 31/12/2021
Até 1 ano 45.149 49.730
Total circulante 45.149 49.730
Acima de 1 até 2 anos 14.696 13.750
Acima de 2 até 3 anos 28.657 26.813
Acima de 3 até 4 anos 54.449 50.944
Acima de 4 até 5 anos 73.506 68.774
Acima de 5 até 6 anos 83.306 77.944
Acima de 6 até 7 anos 83.306 77.944
Acima de 7 até 8 anos 74.976 70.149
Acima de 8 até 9 anos 69.977 65.473
Acima de 9 até 10 anos 52.483 49.105
Acima de 10 até 11 anos 52.483 49.104
Total não circulante 587.839 550.000
Os recursos para o pagamento das debêntures decorrerão do fluxo de pagamento, decorrente 
da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das Ações Preferenciais men-
cionadas na Nota Explicativa nº 5, que constituem garantia real da emissão, cuja alocação ob-
servará a seguinte ordem: (i) composição e/ou recomposição, conforme o caso, do Fundo de 
Despesas; (ii) pagamento de despesas ou custos de gestão e/ou manutenção da Emissora, in-
clusive os derivados da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das 
Ações Preferenciais, se aplicável; (iii) pagamento das obrigações financeiras assumidas pela 
Emissora; e (iv) pagamento de obrigações derivadas do Contrato de Distribuição a ser celebra-
do entre os Coordenadores e a Emissora. Os juros e atualização monetária da emissão são li-
quidados anualmente, em até 1 dia útil contado da disponibilidade dos recursos advindos da re-
muneração referencial das ações em favor da Companhia, calculados conforme Nota Explicati-
va nº 5, pelos valores incorridos no período. A liquidação antecipada das debêntures terá como 
liquidação a entrega das ações da CAMASTRA em dação de pagamento utilizando seu valor 
justo, não cabendo ao debenturista eventuais diferenças nos valores apurados, sendo o valor 
das ações como sendo justos para sua liquidação.
7. Transações com partes relacionadas: A Administração considera como partes relaciona-
das quaisquer pessoas jurídicas vinculadas aos sócios e ao pessoal chave da administração, 
além destes na pessoa física. Na data das demonstrações financeiras não houve resultados en-
tre a Companhia e quaisquer empresas ou pessoas ligadas, e as seguintes operações estavam 
registradas nos ativos e passivos da Companhia:
   31/12/2022  31/12/2021
Ativos - 2
Valores a ressarcir de empresa ligada (*) - 2
Passivos 1 54
Valores a reembolsar a empresa ligada (**) 1 54
(*)  Ativo junto a empresa coligada IFIN II Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, no 
montante de R$ 2 em 31 de dezembro de 2021, e liquidadas no exercício de 2022; (**)  Passivo 
junto a empresa ligada ao controlador VIRGO Companhia de Securitização, em razão de despe-
sas iniciais correntes que foram pagas por aquele, por conta e ordem da Companhia, no mon-
tante de R$ 54 em 31 dezembro de 2021, e liquidadas no exercício de 2022. Conforme descrito 
na nota explicativa 1, a operação principal prevê que a gestão ficaria a cargo da coligada Virgo 
Companhia de Securitização para a gestão da operação decorrente do seu objeto social, o que 
correspondeu ao repasse do montante de R$ 205, dos quais R$ 89 transitaram por despesa da 
Companhia, registrados na rubrica “outras despesas administrativas” e R$ 116 custeados dire-
tamente pelo fluxo da operação. O investimento principal da Companhia na CAMASTRA PARTI-
CIPAÇÕES E ADMINISTRAÇÃO S.A. não concede influência da Companhia sobre sua gestão, 
não dá direito de voto, não compõe o mesmo grupo econômico, não é entidade controlada ou 
controlada em conjunto por qualquer entidade membro do grupo econômico, não se encontram 
sob controle comum de uma terceira entidade ou pessoas ligadas ao controlador. A despeito 
deste fato, nenhuma transação foi realizada entre a Companhia e a Investida durante o exercí-
cio, que não fosse o fluxo de dividendos recebidos no período, que totalizaram R$ 46.484 no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022.
8. Remuneração dos administradores: Não houve remuneração a administradores no curso 
dos exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021.
9. Fundo de despesas: Refere-se a valores retidos para compor o fundo de despesas previsto 
na escritura de debêntures, e serve para garantir o cumprimento das obrigações vinculadas a 
(ii) pagamento de despesas ou custos de gestão e/ou manutenção da Emissora, inclusive os de-
rivados da propriedade, alienação e percepção de rendimentos derivados das Ações Preferen-
ciais, se aplicável; (iii) pagamento das obrigações financeiras assumidas pela Emissora; e (iv) 
pagamento de obrigações derivadas do Contrato de Distribuição a ser celebrado entre os Coor-
denadores e a Emissora, no montante de R$ 886 (R$ - em 31 de dezembro de 2021).
10. Patrimônio líquido - 10.1. Capital social: O capital social da Companhia, totalmente 
subscrito e integralizado é de R$ 1, divididos em 1.000 ações ordinárias, nominativas e sem va-
lor nominal. 10.2. Destinação do resultado: A reserva legal é constituída na forma estabele-
cida na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e alterações posteriores, e no Estatuto Social 
da Companhia, respeitando o percentual mínimo de 5% do lucro do líquido e o percentual má-
ximo de 20% do capital social da Companhia. A reserva legal constituída no primeiro exercício 
social atingiu o limite descrito no parágrafo acima, não sendo constituídas novas reservas. Aos 
acionistas é garantido estatutariamente um dividendo mínimo obrigatório correspondente a 
25% do lucro líquido do exercício, calculado nos termos da Lei das Sociedades por Ações, que 
no exercício findo em 31 de dezembro de 2021 totalizou R$ 47 (R$ 64, em 31 de dezembro de 
2021). O saldo de lucro remanescente relativo ao exercício de 2022, após o provisionamento do 
dividendo mínimo obrigatório, o montante de R$ 141 (R$ 192, em 31 de dezembro de 2021), foi 
destinado à retenção de lucros com destinação quando os investimentos realizados se tornarem 
líquidos e poderem ser distribuídos como dividendos.
11. Resultado por ação: O resultado do exercício findo em 31 de dezembro de 2022, um lucro 
de R$ 188 (R$ 256 em 31 de dezembro de 2021), dividido pela média ponderada das ações no 
mesmo período, que é de 1.000 ações, representou um lucro de R$ 187,85888 por ação.
12. Despesas administrativas
Descrição 31/12/2022 31/12/2021
Publicações 5 14
Serviços do sistema financeiro 103 157
Serviços técnicos especializados 113 87
Total 221 258

13. Resultado financeiro: As receitas financeiras são constituídas, principalmente, pelo reco-
nhecimento dos valores a receber relativos ao investimento CAMASTRA, conforme metodolo-
gia descrita na Nota Explicativa nº 5, no montante de R$ 77.200 (R$ 50.114, em 31 de dezembro 
de 2021) no exercício. As despesas financeiras totalizaram R$ 76.770 (R$ 49.730, em 31 de de-
zembro de 2021), constituídas de atualização monetária e juros incorridos sobre as debêntures 
emitidas, conforme descritas na Nota Explicativa nº 10.
14. Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido
 31/12/2022 31/12/2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social 188 256
Adições:  -
Exclusões:  -
Provisões dedutíveis no exercício (77.154) (50.114)
Base antes da compensação de prejuízos - -
Compensação de prejuízo fiscal
Base de cálculo (prejuízo fiscal) (76.966) (49.858)
IRPJ – Alíquota de 25% - -
CSLL – Alíquota de 9% - -
Imposto de renda e contribuição social do período -  
15. Gerenciamento de riscos - Visão geral: Esta nota apresenta informações sobre a expo-
sição da Companhia aos riscos citados a seguir, os objetivos da Companhia, políticas e proces-
sos para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital da Companhia. 
Divulgações quantitativas adicionais serão incluídas tão logo sejam realizadas operações de-
correntes de seu objeto social. Especificamente quanto aos ativos com liquidez, estes são man-
tidas em montantes adequados à garantia de liquidez da Companhia, estando aplicadas junto a 
instituições de primeira linha e consideradas como expostas a baixo risco de crédito. A Compa-
nhia mantém uma reserva mínima de liquidez, em aplicações de resgate automático, para co-
bertura das obrigações assumidas. No modelo de operações da Companhia, não há hipótese de 
descasamento de fluxo financeiro. Estrutura do gerenciamento do risco: A Administração 
da Companhia adota uma política conservadora no gerenciamento dos seus riscos. Essa políti-
ca materializa-se pela adoção de procedimentos que envolvem todas as suas áreas críticas, ga-
rantindo que as condições do negócio estejam em conformidade estrita com a proposta estabe-
lecida para o exercício. Em linhas gerais, podem ser identificadas seis etapas a serem observa-
das na contratação de novas operações, sendo elas: (1ª) prospecção de negócios; (2ª) análise da 
proposta; (3ª) avaliação dos riscos operacionais; (4ª) negociação das condições comerciais; (5ª) 
identificação da disponibilidade de recursos a captar em debêntures; e, tendo sido atendidas to-
das as condições; e (6ª) a efetivação do negócio. Como resultado, alguns riscos inerentes à ati-
vidade da Companhia, não são identificados nas operações e outros são minimizados pela ado-
ção de mecanismos de proteção e controle, conforme exposto a seguir: a)  Risco de mercado 
- Relacionado com a possibilidade de perda por oscilação de taxas, descasamento de prazos ou 
moedas nas carteiras ativas e passivas acompanhadas mensalmente para direcionar estraté-
gias para operações. Para as operações em andamento, o risco é anulado em face da compati-
bilidade entre os investimentos realizados e a emissão de debêntures para o financiamento da-
queles, uma vez que se utilizam de garantias entre si de fluxo de caixa e retorno, amparadas em 
acordo de acionistas. No que diz respeito à atividade de tesouraria, as disponibilidades estão 
concentradas em aplicações de renda fixa de liquidez diária e tem seus saldos ajustados a va-
lor de mercado. b) Risco de crédito - Considerado como a possibilidade de a Companhia in-
correr em perdas resultantes de problemas financeiros com seus clientes, que os levem a não 
honrar os compromissos assumidos com a Companhia. Para minimizar esse risco o investimen-
to realizado é co-dependente da emissão de dívida por meio das debêntures, sendo que os flu-
xos de caixa proveniente dos investimentos estão plenamente compatíveis com o fluxo de cai-
xa esperado para a amortização da dívida, sem riscos associados à Companhia. Qualquer situa-
ção que possa envolver insolvência no investimento, os efeitos serão transferidos aos debentu-
ristas investidores, conforme os termos da escritura de debêntures. O risco de crédito dos ati-
vos de liquidez é minimizado em função do baixo risco de insolvência da instituição financeira 
depositária dos valores. c) Risco de liquidez - Considerado pela capacidade de a Companhia 
gerenciar os prazos de recebimento dos seus ativos em relação aos pagamentos derivados das 
obrigações assumidas. Esse risco é eliminado pela compatibilidade de prazos e fluxos de caixa 
entre o investimento principal e a alavancagem na emissão de debêntures. Para as despesas 
correntes, as reservas disponíveis são consideradas suficientes. d) Pré-pagamentos - O risco 
derivado de eventuais pré-pagamentos advindos do investimento principal, incomum em opera-
ções desta natureza, é neutralizado na Companhia pela disposição inserida nos títulos emitidos 
(debêntures) que lhe permite pré-pagar os títulos emitidos na proporção das antecipações rece-
bidas. e) Risco operacional - Entendido como relacionado à possibilidade de ocorrência de 
perdas não previstas decorrentes da inadequação dos sistemas, das práticas e medidas de con-
trole em resistir e preservar a situação esperada por ocasião da ocorrência de falhas na mode-
lagem de operações, na infraestrutura de apoio, de erros humanos, de variações no ambiente 
empresarial e de mercado e/ou de outras situações adversas que atentem contra o fluxo normal 
das operações. Com o objetivo de minimizar esses efeitos, a Companhia estabeleceu rotinas re-
dundantes de verificação, realizadas por profissionais diferentes e/ou de área diversa daquela 
em que o procedimento se originou, em todos os processos críticos até que os seus sistemas de 
contratação, registro, evolução e acompanhamento dos investimentos e captações de recursos, 
assim como o sistema integrado de controle interno, estejam plenamente ativos. Especifica-
mente quanto à segurança dos ambientes de informática, são adotados procedimentos que vi-
sam à efetiva proteção desses ambientes a partir da padronização das estações de trabalho, da 
adoção de procedimentos de controle de acesso, e da manutenção de rotinas de preservação 
de dados e informações. Gestão do capital: A política da Administração considera a manuten-
ção da base de capital necessária para assegurar a confiança dos investidores, de eventuais 
credores e do mercado em geral, assim como garantir o desenvolvimento futuro do negócio. 
Análise de sensibilidade: Em atenção ao disposto na Instrução Normativa CVM nº 475, de 
17 de dezembro de 2008, a Companhia registra não estar exposta a instrumentos financeiros 
não evidenciados nas suas demonstrações financeiras.
16. Serviços prestados pelo auditor: Em atendimento às normas da CVM, a Companhia não 
contratou e nem teve serviços prestados pela empresa BDO RCS Auditores Independentes S.S. 
Ltda. relacionados a esta Companhia, que não o serviço de exame das demonstrações 
financeiras.
17. Eventos subsequentes: Em 8 de fevereiro de 2023, o Supremo Tribunal Federal (STF) ao 
julgar uma Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI), decidiu pela constitucionalidade da co-
brança da Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) em relação a todos os contribuintes 
pessoa jurídica, fato que já havia sido apreciado e julgado como contribuição devida desde o 
ano de 2007. Sobre este assunto, a Administração declara não haver impacto sobre as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas no presente e no futuro, uma vez que sempre 
apropriou e recolheu a referida contribuição. Em janeiro de 2023 foi recebido o montante de R$ 
23.160 referente aos dividendos pagos pela Camastra, cujos recursos foram utilizados parte 
para recomposição do fundo de reserva e pagamento de comissão e o restante, R$ 22.605, para 
amortização e liquidação parcial da remuneração das debêntures emitidas pela Companhia. A 
Administração efetuou a análise e declara não haver mais eventos subsequentes ou outros as-
suntos que gerassem impacto nas demonstrações financeiras apresentadas em 31 de dezembro 
de 2022 que devessem ser reconhecidos ou divulgados.

Aos Acionistas e Administradores da
IFIN Participações S.A. - São Paulo – SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da IFIN Participações S.A. 
(“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as 
respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e de seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o 
resumo das principais práticas contábeis e demais notas explicativas, incluindo o resumo das 
principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da IFIN Participações S.A. em 31 de dezembro de 2022 e o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação a Companhia, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Ênfase - Transações com partes relacionadas: Conforme mencionado nas notas 
explicativas nºs 1 e 7, as operações da Companhia envolvem partes relacionadas. Desta forma, 
o resultado auferido no exercício poderia ser diferente daquele que seria obtido caso fossem 
realizadas entre partes não relacionadas, ou partes independentes. Nossa opinião não está 
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ressalvada em função desse assunto.
Principais assuntos de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em 
nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria do exercício 
corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações 
financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.
Investimento e debêntures: Conforme descrito nas notas explicativas nºs 3.2, 5 e 6, a 
Companhia possui investimento em ações preferenciais nominativas adquiridas pela 
metodologia prevista no acordo de acionistas, as quais foram dadas em garantia das 
debentures emitidas. Este investimento é considerado um investimento-chave para o 
atingimento de rendimentos que deverão suprir a atualização e liquidação das debêntures 
emitidas, operações estas sujeitas a atualizações conforme premissas definidas no acordo de 
acionistas e escritura das debentures, sendo relevante a confirmação da titularidade destas 
ações. Devido a relevância destes assuntos e suas respectivas naturezas, consideramos estes 
como sendo os principais assuntos de auditoria.
Como nossa auditoria tratou o assunto: Nossos procedimentos de auditoria para abordar o 
risco de existência, titularidade e valorização do investimento e das debentures incluíram, 

acuracidade matemática dos cálculos, com seu recalculo, e adequado reconhecimento e 

financeira com a resposta de confirmação externa do investimento e das debentures, 

demonstrações financeiras. Baseados nos procedimentos de auditoria efetuados, 
consideramos que as evidências de auditoria obtidas são apropriadas e suficientes para 
suportar os registros contábeis e as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras, 
incluindo as notas explicativas.
Outros assuntos - Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior: As 
demonstrações financeiras relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, 
apresentadas para fins de comparação, foram auditadas por outros auditores independente, 
cujo relatório de auditoria foi reemitido em 6 de junho de 2022, sem modificação. Os valores 
correspondentes às Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), referentes ao exercício findo 
em 31 de dezembro de 2021, foram submetidos aos mesmos procedimentos de auditoria 
daqueles auditores independentes e, com base em seu exame, emitiram relatório sem 
modificação.
Demonstração do Valor Adicionado (DVA): As Demonstrações do Valor Adicionado (DVA), 
individual e consolidada, referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas 
sob a responsabilidade da administração da Companhia e apresentada como informação 
suplementar, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia, individuais e consolidadas. Para a 
formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as 
demonstrações financeiras e registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e 
conteúdo estão de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - 
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor 
adicionado foram adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os 
critérios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do 
auditor: A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que 
compreendem o Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações 
financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações 
financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações 
financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 
distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Accouting 
Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com Continua...
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responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, e mantemos 

de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de 
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração;
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se 
concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 

financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela Administração a 
respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos 
responsáveis pela governança, declaração de que cumprimos com as exigências éticas 
relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os 
eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 

independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assuntos que 
foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles 
que foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras 
do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de auditoria. 
Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, 
superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 13 de abril de 2023.
 BDO RCS Paulo Sérgio Barbosa 
 Auditores Independentes SS Ltda. Contador 
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CEOS Administradora de Bens S/A
CNPJ nº 23.698.040/0001-54
Demonstrações Financeiras

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Ativo Nota Explicativa 2022 2021
Não circulante

Clientes 8 2.203.916 2.203.916
Aditantamentos a terceiros 42.311 42.311
Contas a receber e outros recebíveis 9 522.745 508.004

Total do ativo não circulante 2.768.972 2.754.231

Total do ativo 2.768.972 2.754.231

Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021
Não circulante

Notas promissórias a pagar 10 438.119 438.189
Obrigações Fiscais 225.055 225.055
Debêntures 11 1.425.034 1.409.597
Imposto de Renda e Contribuição Social
diferidos 304.955 304.955

Adiantamentos de clientes 508.694 508.694
Total do passivo não circulante 2.901.857 2.886.490
Patrimônio líquido

Capital integralizado 12 39.393 39.393
Prejuízo do exercício  (172.278)  (171.652)

Total do patrimônio líquido a descoberto  (132.885)  (132.259)
Total do passivo e patrimônio líquido a
descoberto 2.768.972 2.754.231

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Nota Capital Prejuízos
Explicativa Social Acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2021 2 39.393  (170.920)  (131.527)
Prejuízo do exercício -  (732)  (732)
Em 31 de dezembro de 2021 39.393  (171.652)  (132.259)
Prejuízo do exercício -  (626)  (626)
Em 31 de dezembro de 2022 39.393  (172.278)  (132.885)
Demonstrações do fluxo de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Em milhares de reais
Fluxo de caixa das atividades operacionais 2022 2021
Resultado do exercício  (626)  (732)
Impostos de renda e contribuição social diferidos

(626)  (732)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  (14.741) 710
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Fornecedores e outras contas a pagar  (70) 22
Debêntures 15.437 -
Caixa líquido das atividades operacionais
Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa no início do período
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes
de caixa

Demonstrações do Resultado  em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Despesas operacionais 2022 2021
Administrativas e gerais  (617)  (731)

Resultado antes das receitas (despesas) financeiras
líquidas  (617)  (731)
Despesas financeiras  (9)  (1)

Resultado financeiro líquido  (9)  (1)
Resultado antes dos impostos  (626)  (732)

Imposto de renda e contribuição social diferidos
Resultado do Exercício  (626)  (732)

Demonstração do Resultado Abrangente em
31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

2022 2021
Parcela dos Outros Resultados Abrangentes de
Empresas Investidas Reconhecidas por Meio do
Método de Equivalência Patrimonial
Resultado do exercício  (626)  (732)

Outros Resultados Abrangentes
Resultado do exercício  (626)  (732)

Diretor: Nilson Goulart de OliveiraComposição da Diretoria: Contador: Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.
PROCESSO Nº 1032343-68.2019.8.26.0001 O
MM. Juiz de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro
Regional I - Santana, Dr. JOSE FABIANO
CAMBOIM DE LIMA, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a WILSON EDUARDO DE OLIVEIRA
EQUIPAMENTOS - ME, CNPJ sob nº 07.716.606/
0001-77, na pessoa de seus representantes legais,
que Condominio Projeto Viver Celso Garcia lhe
ajuizou uma ação de Produção Antecipada da Prova
a fim de constatar o estado das lajes das Torres
7,15 e 19 do autor e as causas das infiltrações
relacionadas à execução de serviços pela ré.
Estando a ré em local incerto e não sabido, defere-
se a CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos
da ação proposta e para que, no prazo de 15
(quinze) dias fluídos após o decurso do prazo do
presente edital, conteste a ação ou apresente
resposta, com advertência de que será nomeado
curador especial em caso de revelia (art. 257, IV
do CPC). Será o presente edital publicado na forma
da lei. J - 15 e 18/4

Highline do Brasil II Infraestrutura
 de Telecomunicações S.A.

CNPJ nº 27.902.165/0001-05 - NIRE 35.300.511.131
Edital de Convocação - Assembleia Geral de Debenturistas Segunda Emissão de Debêntures simples, 
não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública 

com esforços restritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A. 
Ficam convocados os senhores titulares das debêntures em circulação (em conjunto, “Debenturistas”) da 
2ª (segunda) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, 
em série única, para distribuição pública, com esforços restritos, da Highline do Brasil Infraestrutura de 
Telecomunicações S.A. (“Emissão”, “Debêntures” e “Companhia”, respectivamente), emitidas nos termos 
do “Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis 
em Ações, da Espécie com Garantia Real, em Série Única, para Distribuição Pública com Esforços Res-
tritos, da Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.”, celebrado em 14 de fevereiro de 
2022, entre a Companhia, a Highline do Brasil III Infraestrutura de Telecomunicações S.A. (incorporada e 
sucedida pela Companhia), na qualidade de fiadora, e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários S.A. (“Agente Fiduciário”), conforme aditado de tempos em tempos (“Escritura de Emissão”), 
para se reunirem em primeira convocação, no dia 24 de abril de 2023, às 15:00 horas, em assembleia 
geral extraordinária de Debenturistas (“AGD”), a ser realizada de modo exclusivamente digital, sem pre-
juízo da possibilidade de adoção de instrução de voto a distância previamente à realização da AGD, por 
meio da plataforma “Microsoft Teams”, nos termos do artigo 70, inciso I, da Resolução da CVM nº 81, de 
29 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81”), para deliberar sobre as seguintes maté-
rias constantes da ordem do dia: Tendo em vista que a Escritura de Emissão prevê na Cláusula 8.1.1, 
incisos (i) e (iii), que a Companhia deverá fornecer ao Agente Fiduciário: (i) em 90 (noventa) dias após o 
término de cada exercício social, ou nas datas de suas respectivas divulgações, o que ocorrer primeiro 
(“Data de Apresentação”), uma cópia das Demonstrações Financeiras Auditadas (conforme definido na 
Escritura de Emissão) da Companhia; e (ii) na Data de Apresentação, uma cópia de um relatório sobre a 
apuração dos Índices Financeiros (conforme definido na Escritura de Emissão) da Companhia, elaborado 
pela Companhia e acompanhado da memória de cálculo revisada pelo diretor financeiro da Companhia 
(“Relatório de Índices Financeiros”), devendo tal Relatório de Índices Financeiros ser acompanhado de 
todas as rubricas necessárias que demonstre o cumprimento dos Índices Financeiros, de modo a possi-
bilitar o acompanhamento dos referidos Índices Financeiros pelo Agente Fiduciário para os fins previstos 
na Escritura de Emissão, deliberar sobre as seguintes matérias: (i) a anuência, pelos Debenturistas, para 
a prorrogação da Data de Apresentação, de modo que as Demonstrações Financeiras Auditadas da 
Companhia e o Relatório de Índices Financeiros referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezem-
bro de 2022 possam ser apresentados, pela Companhia, até o dia 31 de maio de 2023 (“Data Limite”), 
sem a necessidade de aditamento à Escritura de Emissão e demais documentos da Emissão e sem a 
incidência de qualquer penalidade ou obrigação de pagamento de quaisquer valores adicionais pela 
Companhia, sendo certo que a prorrogação da Data de Apresentação até a Data Limite não configurará 
um Evento de Inadimplemento (conforme definido na Escritura de Emissão), nos termos da Cláusula 
7.26.2, alínea (a), da Escritura de Emissão; e (ii) a autorização para a prática, pela Companhia e pelo 
Agente Fiduciário, de todos e quaisquer atos necessários à implementação da deliberação acima. Infor-
mações Gerais: Os Debenturistas interessados em participar da AGD por meio da plataforma “Microsoft 
Teams” deverão enviar uma solicitação de cadastro, por e-mail, para a Companhia, com cópia para o 
Agente Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.
com.br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias 
da data de realização da AGD, manifestando seu interesse em participar da AGD e solicitando o link de 
acesso ao sistema (“Cadastro”). A solicitação de Cadastro deverá (i) conter a identificação do Debenturista 
e, se for o caso, de seu representante legal/procurador que comparecerá à AGD, incluindo seus (a) nomes 
completos, (b) números do CPF ou CNPJ, conforme o caso, (c) telefone, (d) endereço de e-mail do solici-
tante; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGD, conforme detalhado 
abaixo. Nos termos do artigo 71, inciso I, da Resolução CVM 81, além da participação e do voto à distân-
cia durante a AGD, por meio da plataforma “Microsoft Teams”, também será admitido o preenchimento e 
envio de instrução de voto à distância, conforme modelo disponibilizado pela Companhia no seu website 
“https://highline.com.br/” e atendidos os requisitos apontados no referido modelo (sendo admitida a assi-
natura digital), observado que a instrução de voto deverá ser enviada para a Companhia e o Agente 
Fiduciário, para os endereços eletrônicos “daniel.lafer@highline.com.br”, “nadia.sakamoto@highline.com.
br” e “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”, preferencialmente com antecedência de até 2 (dois) dias da 
realização da AGD. Nos termos dos artigos 71 e 126 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), para participar da AGD ou enviar instrução de voto, os Deben-
turistas deverão encaminhar à Companhia e ao Agente Fiduciário (i) cópia do documento de identidade 
do Debenturista, representante legal ou procurador (Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação 
(CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou carteiras funcionais 
expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular); (ii) comprovante 
atualizado da titularidade das Debêntures, expedido pela instituição escrituradora, o qual recomenda-se 
tenha sido expedido, no máximo, 5 (cinco) dias antes da data da realização da AGD; e (iii) caso o Deben-
turista seja representado por um procurador, procuração com poderes específicos para sua representação 
na AGD ou instrução de voto. O representante do Debenturista pessoa jurídica deverá apresentar, ainda, 
cópia dos seguintes documentos, devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas ou Junta Comercial competente, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto social; e (b) ato 
societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da 
pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar procuração para que terceiro represente o Debenturista pessoa jurídica, 
sendo admitida a assinatura digital. Com relação aos fundos de investimento, a representação dos cotistas 
na AGD caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo. 
Nesse caso, o representante da administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários 
acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá apresentar cópia do regulamento 
do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Para participação por meio de procurador, a 
outorga de poderes de representação deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do 
artigo 126, § 1º, da Lei das Sociedades por Ações. Em cumprimento ao disposto no artigo 654, §1º e §2º, 
da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, conforme alterada (“Código Civil”), a procuração deverá conter 
indicação do lugar onde foi passada, qualificação completa do outorgante e do outorgado, data e objetivo 
da outorga com a designação e extensão dos poderes conferidos, contendo o reconhecimento da firma 
do outorgante, ou com assinatura digital. As pessoas naturais Debenturistas da Companhia somente 
poderão ser representadas na AGD por procurador que seja acionista, administrador da Companhia, 
advogado ou instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, §1º, da Lei das Sociedades por Ações. 
As pessoas jurídicas Debenturistas da Companhia poderão ser representadas por procurador constituído 
em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a 
necessidade de tal pessoa ser administrador da Companhia, acionista ou advogado (Processo CVM 
RJ2014/3578, julgado em 04.11.2014). Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela 
Companhia após o Cadastro, o Debenturista receberá, com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência 
do horário de início da AGD, as instruções para acesso à plataforma “Microsoft Teams”. Caso determinado 
Debenturista não receba as instruções de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de antecedência do 
horário de início da AGD, deverá entrar em contato com a Companhia, por meio dos endereços eletrônicos 
“daniel.lafer@highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br”, com até 4 (quatro) horas de antece-
dência do horário de início da AGD, para que seja prestado o suporte necessário. Qualquer dúvida, os 
Debenturistas poderão contatar a Companhia diretamente pelos endereços eletrônicos “daniel.lafer@
highline.com.br” e “nadia.sakamoto@highline.com.br” e/ou pelo telefone (11) 3192-5200, ou com o Agente 
Fiduciário, por meio do e-mail “af.assembleias@oliveiratrust.com.br”. A administração da Companhia reitera 
aos Senhores Debenturistas que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à AGD, uma vez 
que essa será realizada exclusivamente de modo remoto e digital. Na data da AGD, o link de acesso à 
plataforma “Microsoft Teams” estará disponível, pelo menos, 15 (quinze) minutos antes e até 10 (dez) 
minutos após o horário de início da AGD, sendo que o registro da presença somente se dará conforme 
instruções e nos horários aqui indicados. Após 10 (dez) minutos do início da AGD, não será possível o 
ingresso do Debenturista na AGD, independentemente da realização do Cadastro prévio. Assim, a Com-
panhia recomenda que os Debenturistas acessem a plataforma digital para participação na AGD com pelo 
menos 15 (quinze) minutos de antecedência. Eventuais manifestações de voto na AGD deverão ser feitas 
exclusivamente por meio do sistema de videoconferência, conforme instruções detalhadas a serem pres-
tadas pela mesa no início da AGD. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado para 
acompanhamento da AGD, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais 
documentos que sejam compartilhados pela mesa durante a AGD, sem a possibilidade de manifestação. 
A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do Debenturista assegurar a compatibilidade 
de seus equipamentos com a utilização da plataforma digital e com o acesso à videoconferência. A Com-
panhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades de viabilização e/ou de manutenção de conexão 
e de utilização da plataforma digital que não estejam sob controle da Companhia. Ressalta-se que os 
Debenturistas poderão participar da AGD ainda que não realizem o cadastro prévio acima referido, bastando 
apresentarem os documentos em até 30 (trinta) minutos antes do início da AGD, conforme artigo 72, § 
2º, da Resolução CVM 81. Os Debenturistas que fizerem o envio da instrução de voto, e esta for conside-
rada válida, não precisarão acessar o link para participação digital na AGD, sendo sua participação e voto 
computados de forma automática. Contudo, em caso de envio da instrução de voto de forma prévia pelo 
Debenturista ou por seu representante legal com a posterior participação na AGD por meio de acesso ao 
link e, cumulativamente, manifestação de voto deste debenturista no ato de realização da AGD, será 
desconsiderada a instrução de voto anteriormente enviada, conforme disposto no artigo 71, §4º, II da 
Resolução CVM 81. Este Edital se encontra disponível na sede da Companhia e nas páginas eletrônicas 
da Companhia, do Agente Fiduciário (af.assembleias@oliveiratrust.com.br) e da CVM na rede mundial de 
computadores (https://www.gov.br/cvm/pt-br). Todos os termos aqui iniciados em letras maiúsculas e não 
expressamente aqui definidos terão os mesmos significados a eles atribuídos na Escritura de Emissão. 
São Paulo, 15 de abril de 2023. Highline do Brasil II Infraestrutura de Telecomunicações S.A.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1069795- 
72.2020.8.26.0100 ( VAGA 2 ) A Dra. Renata Pinto Lima Zanetta, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do 
Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Augusto Lico 
Filho e s/m e s/m Maria Lúcia Campos Lico, Antonio Lico, Oswaldo Ferreira Barbosa, Gino Badra e s/m Lucua Dias Badra, 
Antonio Augusto Brandão Filho e s/m Margarida Maria de Oliveira Brandão, Gerardo de Paulo Ferreira e s/m Beatriz Campos 
Azevedo de Paula Ferreira, João Marino e s/m Eneyda Seabra Marino, Carlos Montovaninni e s/m Maria Odete Labate 
Montovaninni, Léo Vidotto Larre, Condomínio do Edifício Canadá, na pessoa do Síndico, José Carlos Marino e /sm Marina 
Marino e Arthur Domingues Pinto Santos e s/m Jane Taipé Domingues Pinto, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Luiz Carlos Ferraz 
Barbosa ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração do domínio do imóvel localizado na Rua Maria Antonia, 
n°173, apartamento 133, Edificío Canadá, Vila Buarque, São Paulo - SP, com área útil de 22,800 m², área comum de 5,4410 m² 
e área construída de 28,2410 m², contribuinte n° 010.007.0514-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir 
após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será 
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                                      |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usuca-
pião, PROCESSO Nº 1114509-93.2015.8.26.0100 O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de 
Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Adalcina de 
Moura Roehr, Ana Isabel Pires Silva, Jose Augusto Pires 
Silva, Antonieta Pereira Mennocchi, Construtora Ouro Branco 
Ltda, Teresa Cristina Pires Silva, Valeria pires silva, Alexandre 
Pires Silva,ROGERIO E SOCORRO DE MELO, FABRÍCIA DE 
CAMPOS MAIA MENNOCCHI e HELENA DE CAMPOS MAIA 
MENNOCCHI, LUIZ ANTONIO PEREIRA MENNOCCHI, e 
MARIA OLIMPIA LIMA MENOCCHI, e DANIELA DE CAMPOS 
MAIA MENNOCCHI, réus ausentes, incertos, desconhecidos, 
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou 
sucessores, que Miriam de Lourdes Clerici Pires ajuizou(ram) 
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre 
imóvel situado na na Rua Osman Fonseca nº 137, Jardim 
Luanda, São Paulo/SP, CEP 04678-030, alegando posse 
mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-
se o presente edital para citação dos supramencionados para 
contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o 
prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |18,19| 
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Contador
Cícero José da Silva – CRC 1SP224509/O-8

Opersan Resíduos Industriais S.A.
CNPJ/MF nº 07.234.499/0001-40

Demonstrações Financeiras em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)

Balanços Patrimoniais em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 - (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Circulante  52.999  43.104  49.940  40.602
Caixa e equivalente de Caixa  956  912  956  912
Aplicações Financeiras  9.081  2.385  9.125  2.449
Contas a Receber  25.541  22.575  22.341  19.927
Ativos de Contratos CP  8.908  7.768  8.908  7.768
Impostos a recuperar  3.826  3.321  3.842  3.345
Estoques  2.039  1.666  2.113  1.708
Despesas Antecipadas  314  534  315  535
Outros créditos  2.334  3.943  2.340  3.958
Não Circulante  145.258  157.492  148.833  160.764
Depósitos Judiciais  246  237  246  238
Outros créditos  731  1.681  731  1.681
Ativos de Contratos LP  34.652  40.392  34.652  40.392
Créditos com Empresas Relacionadas  53  -  -  -
Impostos a recuperar LP  2.251  2.420  2.251  2.420
Impostos Diferidos  269  -  269  -
Investimentos  5.985  7.039  -  -
Imobilizado  48.929  53.219  56.614  61.208
Intangível  52.142  52.504  54.070  54.825
Total do Ativo  198.257  200.596  198.773  201.366

Controladora Consolidado
Passivo e Patrimônio Líquido  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Circulante  25.706  26.691  26.222  27.460
Empréstimos e Financiamentos  8.251  13.181  8.251  13.181
Fornecedores  4.451  3.683  4.533  3.714
Obrigações trabalhistas e previdenciárias  6.039  4.934  6.225  5.110
Obrigações tributárias  2.826  2.655  2.876  2.789
Passivos de Contratos  685  788  685  788
Outras contas a pagar  3.454  1.450  3.652  1.878
Não Circulante  47.725  46.244  47.725  46.245
Empréstimos e Financiamentos  35.993  17.486  35.993  17.486
Provisão para riscos processuais  17  31  17  31
Obrigações tributárias LP  4.390  5.080  4.390  5.080
Débitos com Empresas Relacionadas  -  15.423  -  15.423
Passivos de Contratos  7.325  7.890  7.325  7.890
Impostos diferidos  -  28  -  29
Outros não circulante  -  306  -  306
Patrimônio Líquido  124.826  127.661  124.826  127.661
Capital social  116.841  116.841  116.841  116.841
Reservas de capital  68.314  68.314  68.314  68.314
Prejuízos acumulados  (60.329)  (57.494)  (60.329)  (57.494)
Patrimônio líquido atribuível a proprietários da controladora  124.826  127.661  124.826  127.661
Total do Passivo e Patrimônio Líquido  198.257  200.596  198.773  201.366

Demonstrações das Mutações Capital Reservas Prejuízos Total do
do Patrimônio Líquido social de capital acumulados patrimônio  líquido
Saldos em 31 de Dezembro de 2020  116.841  68.314  (50.923)  134.232
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (6.571)  (6.571)
Saldos em 31 de Dezembro de 2021  116.841  68.314  (57.494)  127.661
Prejuízo líquido do exercício  -  -  (2.836)  (2.836)
Saldos em 31 de Dezembro de 2022  116.841  68.314  (60.330)  124.826

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado
 31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021

Prejuízo Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Outros Resultados Abrangentes  -  -  -  -
Resultado Abrangente Total do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)

Relatório da Administração: Senhores acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras dos exercícios findos em 31 de
dezembro de 2022 e 2021, colocando-se à disposição para quaisquer esclarecimentos. A Administração

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Controladora Consolidado
Fluxo de caixa das atividades operacionais  31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021
Prejuízo líquido do exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Ajustes para reconciliar o prejuízo líquido do exercício com o
caixa líquido gerado pelas atividades operacionais:
Depreciações e amortizações  9.949  10.583  10.828  11.784
Rendimentos sobre aplicações financeiras  (546)  (244)  (550)  (247)
Equivalência patrimonial  1.055  (347)  -  -
Provisão (reversão) para créditos de liquidação duvidosa  (267)  7  (329)  (28)
Juros e encargos financeiros s/empréstimos e financiamentos  2.915  3.418  2.915  3.418
(Reversão) constituição de provisão para riscos cíveis e
trabalhistas  (14)  (117)  (14)  (117)

Imposto de renda e contribuição social diferidos  (297)  666  (297)  666
Valor residual do ativo imobilizado baixados  127  1.657  127  1.662
Ganho (Perda) não realizada em operações com instrumentos
financeiros derivativos  2.525  (2.431)  2.696  (2.431)

Ganho não realizado com variação cambial  (361)  2.825  (361)  2.825
(Aumento) redução dos ativos operacionais:
Contas a receber  (2.699)  (323)  (2.085)  2.765
Ativos de contratos  4.601  (399)  4.601  (399)
Estoques  (373)  (930)  (405)  (873)
Impostos a recuperar  (482)  63  (474)  23
Impostos a recuperar de ativos de contratos  146  (40)  146  (40)
Partes relacionadas  (53)  4.479  -  -
Outros ativos  1.131  87  1.140  96
Aumento (redução) nos passivos operacionais:
Fornecedores  768  (376)  819  (308)
Obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias  1.262  252  1.188  90
Obrigações tributárias de passivos de contratos  (676)  258  (676)  259
Passivos de contratos  (668)  (1.830)  (668)  (1.830)
Outros passivos  812  (13)  414  202
Caixa gerado pelas atividades operacionais  16.019  10.674  16.178  10.946
Pagamento de juros sobre empréstimos e financiamentos  (3.062)  (2.949)  (3.062)  (2.949)
Caixa líquido gerados pelas atividades operacionais  12.957  7.725  13.116  7.997
Fluxo de Caixa das Atividades de Investimento
Aquisição de imobilizado  (5.400)  (8.425)  (5.582)  (8.638)
Aquisição de intangível  (25)  (71)  (25)  (71)
Aplicações financeiras  (6.150)  10.841  (6.127)  10.836
Incorporação de controlada (SCA) - Caixa líquido  -  9  -  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento  (11.575)  2.354  (11.734)  2.127
Fluxo de Caixa das Atividades de Financiamento
Pagamento de empréstimos e financiamentos  (21.296)  (23.419)  (21.296)  (23.419)
Pagamento de arrendamento mercantil  (668)  (580)  (668)  (625)
Pagamento - Partes Relacionadas  (15.423)  -  (15.423)  -
Captação - Partes Relacionadas  -  14.500  -  14.500
Captação de empréstimos  36.049  -  36.049  -
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento  (1.338)  (9.499)  (1.338)  (9.544)
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  44  580  44  580
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  912  332  912  332
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício  956  912  956  912
Aumento no Saldo de Caixa e Equivalentes de Caixa  44  580  44  580

Demonstrações Contábeis
Exercícios findo em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

1. Contexto Operacional: A Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Companhia”) foi criada em junho de 2012,
por meio da associação do P2 Brasil Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações Multiestratégia
(“P2 Brasil”), fundo de investimento em infraestrutura da América Latina, com a Enasa Engenharia Indústria
e Comércio de Materiais e Equipamentos para Saneamento e Meio Ambiente S.A. (“Enasa”), empresa de enge-
nharia de saneamento, e a Opersan Resíduos Industriais S.A. (“Opersan”), especializada no tratamento de
efluentes industriais perigosos. Em 24 de novembro de 2020, o Fundo de Investimento, vendeu suas ações
para o grupo Oper Participações. A Companhia fornece soluções completas e diferenciadas para o tratamento
de águas e efluentes. Ela está presente em 10 Estados brasileiros, com operações em 56 estações de trata-
mento, e possui um portfólio superior a 600 clientes. A Opersan foi constituída pela compra e incorporação de
diversas empresas com mais de 31 anos de experiência nas diferentes áreas envolvidas no desenvolvimento
de projetos para o meio ambiente.
2. Principais Práticas Contábeis Adotadas na Apresentação das Demonstrações Financeiras: 2.1. De-
claração de conformidade: As demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas de
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e compreendem aquelas incluídas na legislação
societária brasileira e os pronunciamentos, as orientações e as interpretações técnicos emitidos pelo Comitê
de Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. A Adminis-
tração afirma que todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras estão sendo
evidenciadas, e que correspondem às utilizadas por ela na sua gestão.

Demonstrações do Resultado Controladora Consolidado
31/12/2022  31/12/2021  31/12/2022  31/12/2021

Receita Líquida de Vendas e Serviços  100.034  89.487  103.483  95.035
Custo dos Produtos Vendidos e Serviços Prestados  (80.108)  (75.579)  (84.096)  (80.184)
Lucro Bruto  19.926  13.908  19.387  14.851
Despesas Operacionais  (17.087)  (15.610)  (16.500)  (16.346)
Gerais e administrativas  (9.727)  (10.186)  (9.766)  (10.236)
Comerciais  (6.305)  (5.771)  (6.734)  (6.110)
Equivalência patrimonial  (1.055)  347  -  -
Lucro (Prejuízo) Operacional antes do Resultado
Financeiro  2.839  (1.702)  2.887  (1.495)

Resultado Financeiro  (5.972)  (4.101)  (6.021)  (4.186)
Receitas financeiras  546  244  550  247
Despesas financeiras  (6.518)  (4.345)  (6.571)  (4.433)
Prejuízo Operacional e antes do Imposto de Renda e
da Contribuição Social  (3.133)  (5.803)  (3.134)  (5.681)
Imposto de Renda e Contribuição Social  297  (768)  297  (890)
Diferidos  297  (666)  297  (666)
Correntes  -  (102)  -  (224)
Prejuízo Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Prejuízos Atribuivel a:
Resultado proveniente de operações continuadas  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Lucro/ (Prejuízo) Líquido do Exercício  (2.836)  (6.571)  (2.837)  (6.571)
Prejuízo do Exercício por Ação - R$ (Básico e Diluído) -0,31 -0,72 -0,31 -0,72

A Diretoria
Diretor Presidente

Fernando de Oliveira Carvalho

Jornal
O DIA

SP

Empreendimentos Imobiliários Caracol S.A.
CNPJ 53.859.120/0001-05 - NIRE 35.300.055.578

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Empreendimentos Imobiliários Caracol S/A” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 16hs00min, do dia 28 de abril de 2023, 
em sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de abril de 2023.
Diretoria: Ana Tereza Lopes, Alexandre Magno dos Santos Gouveia e Marcelo José Mauricio Brito.

Santana Administração de Bens Próprios S.A.
CNPJ 00.278.328/0001-74 - NIRE 35.300.511.654

Assembleia Geral Ordinária - Convocação de Acionistas de Companhia Fechada.
Ficam convocados os acionistas da Companhia “Santana Administração de Bens Próprios S.A.” a se 
reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada às 14hs 30min, do dia 28 de abril de 2023, em 
sua sede, com endereço à Praça Joaquim Carlos, nº 03 B, Centro, na Cidade de Pedreira, Estado de 
São Paulo, CEP 13920-000, para deliberar a seguinte ordem do dia: (i) apreciar as contas da diretoria, 
o balanço patrimonial, o demonstrativo de resultados e demais demonstrações financeiras relativas ao 
exercício social encerrado em 31/12/2022; (ii) eleger os membros da Diretoria para o mandato de 01 
(um) ano (05/2023 a 04/2024) e fixar a respectiva remuneração global mensal para o exercício social 
de 2023; (iii) tratar de assuntos diversos de interesse geral dos acionistas.

Pedreira, SP, 15 de Abril de 2023.
Diretoria: Ana do Carmo dos Santos Gouveia Lenzi; Mateus Lopes e Sérgio Ruas Dias Mauricio.

AGROSTAHL S.A. INDÚSTRIA E COMÉRCIO
CNPJ/MF 45.493.772/0001-40 

Assembleia Geral Ordinária / Extraordinária
Convocação

São convocados os Senhores Acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a ser realizada em 
28/04/2023, às 10:00 horas, no Hotel Cordialle, Rua Sotero de Souza, 500 - São Roque/SP - CEP 18130-
200, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia Assembleia Geral Ordinária: A) Aprovação do 
Relatório da Diretoria, Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis com as respectivas Notas 
Explicativas da administração do exercício findo em 31/12/2022; B) Destinação do resultado do exercício 
findo em 31/12/2022, conforme proposto nas Demonstrações Contábeis. C) Pedido de Demissão coletiva 
dos Diretores; D) Eleição da Nova Diretoria. Assembleia Geral Extraordinária: A) Alteração do Objeto 
Social da empresa artigo 4º do estatuto social; B) Alteração da composição e atribuições dos Diretores da 
empresa alterando os artigos 6º, 8º e 10º; C) Consolidação do Estatuto Social.



PROJETO LAKE S.A.
CNPJ: 39.578.864/0001-20

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Demonstração do fluxo de caixa - Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021

(Em milhares de Reais)

Nota Capital social Custos de transação Lucros acumulados Total
Saldos em 1° de janeiro de 2021 1 - - 1
Aumento de capital social 9.a 84.910 - - 84.910
Custo de emissão de novas ações (reflexo da controlada) 9.c - (5.603) - (5.603)
Dividendos intercalares 9.b - - (6.144) (6.144)
Prejuízo do exercício - - (31.726) (31.726)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 84.911 (5.603) (37.870) 41.438
Prejuízo do exercício - - (17.794) (17.794)
Destinação
Dividendos intermediários 9.b - - (143) (143)
Dividendos intercalares 9.b - - (9.010) (9.010)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 84.911 (5.603) (64.817) 14.491

Ativo Nota 2022 2021
Caixa e equivalentes de caixa 4 55.044 37.379
Outros créditos 6 1
Total do ativo circulante 55.050 37.380
Investimento 6 488.201 497.446
Total do ativo não circulante 488.201 497.446
Total do ativo 543.251 534.826

Nota 2022 2021
Despesas de vendas, administrativas e gerais 10 (399) (678)
Amortização Goodwil Aquisição Ações Tertúlia 6 (14.783) (14.175)
Resultado Equivalência Patrimonial 6 60.179 53.774
Resultado antes do resultado financeiro
  e impostos 44.997 38.921
Receitas financeiras 11 58 1.083
Despesas financeiras 11 (62.827) (71.380)
Resultado financeiro (62.770) (70.297)
Resultado antes dos impostos (17.772) (31.376)
Imposto de renda e contribuição social 12 (21) (350)
Prejuízo do exercício (17.794) (31.726)

Nota 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercicio (17.794) (31.726)
Ajustes para:
Amortização de mais-valia 6 14.783 14.175
Imposto de renda - 350
Encargos e variação monetária sobre debêntures 8 62.656 71.380
Amortização custo de captação 8 75 79
Resultado equivalência patrimonial 6 (60.179) (53.774)

(459) 484
Variações nos ativos e passivos
Fornecedores e empreiteiros 34 2
Obrigações fiscais 2 1
Outras contas a pagar (3) 43
Dividendos recebidos 6 54.642 36.550
Juros pagos 8 (30.406) (117)
Imposto de renda e contribuição social pagos - (350)
Fluxo de caixa líquido proveniente
  das atividades operacionais 23.810 36.613

Nota 2022 2021
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo de investimento 6 - (500.000)
Fluxo de caixa líquido usado nas
  das atividades de investimento - (500.000)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Financiamentos e debêntures captadas 8 - 417.580
Custo na captação de financiamentos
  e debêntures 8 - (1.724)
Recursos provenientes de aporte de capital 9 - 84.910
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (6.144) -
Fluxo de caixa líquido (usado nas) proveniente
  nas atividades de financiamento (6.144) 500.766
Aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 17.665 37.379
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 37.379 -
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 55.044 37.379
Aumento líquido em caixa e equivalentes
  de caixa 17.665 37.379

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras - Exercícios findos em em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 - (Em milhares de reais)

1. Contexto operacional: A Projeto Lake S.A. (“Companhia”) é uma sociedade 
anônima de capital fechado, possuí sede no Brasil, na cidade de São Paulo, 
estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3311-10º Andar. 
A Companhia foi constituída em 20 de novembro de 2020 conforme Ata de 
Assembleia Geral de Constituição por Ações. A Companhia tem por objeto social 
a participação em outras companhias, como sócio, acionista ordinário, acionista 
preferencial ou quotista atuando como holding. Em 19 janeiro de 2021, a 
Companhia adquiriu ações preferenciais equivalentes a 43% do capital social 
da Tertúlia Participações e Administração S.A. (“Tertúlia”). A Tertúlia é uma 
companhia que tem por objeto social a participação no capital social de outras 
sociedades, como sócio ou quotista, controlada pela Aegea Saneamento e 
Participações S.A. (“Aegea”), e possui 100% do capital social da Prolagos S.A. 
- Concessionária de Serviços Públicos de Água e Esgoto (“Prolagos”). A  Aegea 
é uma companhia que tem por objeto social a participação no capital social de 
outras sociedades. Constituída na forma de sociedade anônima com registro de 
companhia aberta na categoria “B” perante a Comissão de Valores Mobiliários 
(“CVM”), localizada no município de São Paulo – SP. A Prolagos é uma 
sociedade anônima com registro de companhia aberta na categoria “B” perante 
a Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) desde 11 de agosto de 2014, 
domiciliada no Brasil com sede localizada na cidade de São Pedro da Aldeia - RJ. 
A Prolagos foi constituída em 2 de fevereiro de 1998, iniciando efetivamente 
suas operações em julho de 1998, de acordo com o Contrato de Concessão nº 
04/96, o objeto do referido contrato consiste na exploração dos serviços públicos 
de saneamento básico, produção e fornecimento de água e tratamento dos 
esgotos dos municípios de Armação dos Búzios, Cabo Frio, Iguaba Grande, São 
Pedro da Aldeia e Arraial do Cabo, todos no Estado do Rio de Janeiro, contrato 
de concessão vigente a ter prazo de encerramento previsto para maio de 2041. 
O aporte corresponde à integralização de capital na Tertúlia, por parte do 
Companhia, ocorreu no dia 03 de fevereiro de 2021, no montante de R$ 500.000 
(quinhentos milhões de reais). 2. Base de preparação: a) Declaração de 
conformidade - As demonstrações financeiras da Companhia foram preparadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP). As práticas 
contábeis adotadas no Brasil compreendem aquelas incluídas na legislação 
societária brasileira e nos procedimentos técnicos, assim como as orientações 
e as interpretação técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC), aprovadas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A Companhia 
adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidos pelo CPC 
e pelo IASB que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2022. A emissão das 
demonstrações financeiras da Companhia foram autorizadas pela Administração 
em 30 de abril de 2023. Todas as informações relevantes próprias das 
demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e 
correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. b) Moeda 
funcional e de apresentação das demonstrações financeiras - Estas 
demonstrações financeiras estão apresentadas em milhares de Reais, que é a 
moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arrendondados para o 
milhar mais próximo, exceto indicado de outra forma. c) Uso de Estimativa e 
julgamentos - Na preparação destas demonstrações financeiras, a 
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos 
ativos, passivos, receitas, despesas. Os resultados reais podem divergir destas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As 
revisões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. As informações 
sobre julgamentos e incertezas relacionadas a premissas e estimativas em 31 
de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano fiscal 
estão incluídas nos seguintes itens: • Definição da vida útil da mais-valia (nota 
explicativa nº 6). d) Base de mensuração - As demonstrações financeiras foram 
preparadas com base no custo histórico, exceto aqueles itens mensurados ao 
valor justo, conforme descrito na nota explicativa nº 13. e) Investimentos em 
coligada - O investimento da Companhia em sua coligada é avaliado com base 
no método da equivalência patrimonial, conforme CPC 18 (IAS 28), a partir da 
data da aquisição do mesmo. Com base no método da equivalência patrimonial, 
o investimentos na coligada é contabilizado no balanço patrimonial da 
Companhia ao custo, adicionado das mudanças após a aquisição da 
participação societária nas coligadas. A participação societária na coligada é 
apresentada na demonstração do resultado da Companhia como equivalência 
patrimonial, representando o lucro líquido ou prejuízo atribuível aos acionistas 
da Companhia. As demonstrações financeiras da coligada são elaboradas no 
mesmo período de divulgação da Companhia. Após a aplicação do método da 
equivalência patrimonial, a Companhia determina se é necessário reconhecer 
perda adicional do valor recuperável sobre o investimento da Companhia em 
sua coligada. A Companhia determina, em cada data de fechamento das 
demonstrações financeiras, se há evidência objetiva de que o investimento na 
coligada sofreu perda por redução ao valor recuperável. Se assim for, a 
Companhia calcula o montante da perda por redução ao valor recuperável como 
a diferença entre o valor recuperável da coligada e o valor contábil e reconhece 
o montante na demonstração do resultado. A Companhia reconhece a mais-valia 
dos ativos, na data de aquisição na rubrica de investimento, com base na 
avaliação preliminar os valores justos do ativo líquido da investida. 3. Principais 
julgamentos e estimativas: A Companhia aplicou as políticas contábeis 
descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresentados 
nestas demonstrações financeiras. a) Instrumentos financeiros - Um 
instrumento financeiro é um contrato que dá origem a um ativo financeiro de uma 
entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial de outra entidade. 
Instrumentos financeiros incluem aplicações financeiras, contas a receber e 
outros recebíveis, caixa e equivalentes de caixa, empréstimos e financiamentos, 
assim como contas a pagar e outras dívidas. O reconhecimento inicial desses 
ativos e passivos financeiros são feitos apenas quando a Companhia se torna 
parte das disposições contratuais dos instrumentos e são reconhecidos pelo 
valor justo acrescido, para instrumentos que não sejam reconhecidos pelo valor 
justo por meio do resultado, por quaisquer custos de transação diretamente 
atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, a Companhia classifica os ativos 
financeiros como subsequentemente mensurados ao: • Custo amortizado: 
quando os ativos financeiros são mantidos com o objetivo de receber os fluxos 
de caixa contratuais e os termos contratuais desses ativos devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA): quando os ativos financeiros são mantidos 
tanto com o objetivo de receber os fluxos de caixa contratuais, quanto pela venda 
desses ativos financeiros. Além disso, os termos contratuais devem originar, 
exclusivamente, fluxos de caixa decorrentes de pagamento de principal e juros 
sobre o valor do principal em aberto. • Valor justo por meio do resultado (VJR): 
quando os ativos financeiros não são mensurados pelo custo amortizado, valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes ou quando são designados 
como tal no reconhecimento inicial. Os instrumentos financeiros são designados 
a mensuração pelo valor justo por meio do resultado quando a Companhia 
gerencia e toma as decisões de compra e venda de tais investimentos, com base 
em seu valor justo e de acordo com a estratégia de investimento e gerenciamento 
de risco documentado pela Companhia. Após reconhecimento inicial, custos de 
transação atribuíveis são reconhecidos no resultado quando incorridos, bem 
com os resultados de suas flutuações no valor justo. A classificação dos ativos 
financeiros é baseada tanto no modelo de negócios da Companhia para a gestão 
dos ativos financeiros, quanto nas suas características de fluxos de caixa. Da 
mesma forma, a Companhia classifica os passivos financeiros como 
subsequentemente mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo por 
meio do resultado. Os passivos financeiros mensurados pelo custo amortizado 
utilizam o método de taxa de juros efetiva, ajustados por eventuais reduções no 
valor de liquidação. A Companhia não opera com instrumentos financeiros 
derivativos durante no exercício findo em 31 de dezembro de 2022. 
b) Recuperação ao valor recuperável (impairment) - No fim de cada exercício, 
a Companhia e suas coligadas revisam o valor contábil de seus ativos tangíveis 
e intangíveis para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o 
montante dessa perda, se houver. Quando não for possível estimar o montante 
recuperável de um ativo individualmente, a Companhia e suas coligadas 
calculam o montante recuperável da unidade geradora de caixa a qual pertence 
o ativo. Quando uma base de alocação razoável e consistente pode ser 
identificada, os ativos corporativos também são alocados às unidades geradoras 
de caixa individuais ou ao menor grupo de unidades geradoras de caixa para o 
qual uma base de alocação razoável e consistente possa ser identificada. O 
montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os custos na 
venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, 
antes dos impostos, que reflita uma avaliação atual de mercado do valor da 
moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de 
fluxos de caixa futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo 
(ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que seu valor contábil, o 
valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor 
recuperável. A perda por redução ao valor recuperável é reconhecida 
imediatamente no resultado. c) Provisão - Uma provisão é reconhecida se, em 
função de um evento passado, a Companhia tem uma obrigação legal ou 
construtiva que possa ser estimada de maneira confiável, e é provável que um 
recurso econômico seja exigido para liquidar a obrigação. d) Receitas 
financeiras e despesas financeiras - As receitas financeiras abrangem 
basicamente as receitas de juros sobre aplicações financeiras e juros. A receita 
de juros é reconhecida no resultado por meio do método dos juros efetivos. As 

RENATO KLARNET - Diretor
FABIANO RODRIGUES SEIXAS - CRC-SP 1SP19167303

Passivo Nota 2022 2021
Fornecedores e empreiteiros 7 36 2
Debêntures 8 45.299 30.406
Imposto de renda e contribuição social 12 3 1
Dividendos e juros sobre capital próprio a pagar 5 9.154 6.144
Outras contas a pagar 44 43
Total do passivo circulante 54.536 36.596
Debêntures 8 474.224 456.792
Total do passivo não circulante 474.224 456.792
Total do passivo 528.760 493.388
Patrimônio líquido 9
Capital social 84.911 84.911
Custos de transação (5.603) (5.603)
Prejuízos acumulados (64.817) (37.870)
Total do patrimônio líquido 14.491 41.438
Total do passivo e patrimônio líquido 543.251 534.826

despesas financeiras abrangem basicamente os encargos sobre os passivos 
financeiros que financiam a operação da Companhia. A despesas de juros é 
reconhecida no resultado a partir da mensuração via custo amortizado das 
debêntures emitidas pela Companhia. e) Tributos - A Empresa adota tributação 
com base no lucro presumido e opta pelo recolhimento pelo regime de caixa, 
para cálculo do imposto corrente. A base de cálculo para apuração do imposto 
de renda e contribuição social corresponde a 32% de suas receitas operacionais. 
Sobre estas bases somam-se as outras receitas auxiliares (preponderantemente 
as receitas financeiras). A periodicidade da apuração de impostos de renda e da 
contribuição social é trimestral. As alíquotas desses tributos, definidas 
atualmente, são de 15% para o imposto de renda, 10% para imposto de renda 
adicional a R$ 60 (sessenta mil reais) e 9% para a contribuição social. 
f) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 
2022 - A Companhia aplicou pela primeira vez certas normas e alterações que 
são válidas para exercícios anuais iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2022 
(exceto quando indicado de outra forma). A Companhia decidiu não adotar 
antecipadamente nenhuma outra norma, interpretação ou alteração que tenham 
sido emitidas, mas que ainda não estão vigentes. Alterações no CPC 37 (R1), 
CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1). As alterações aos 
pronunciamentos acima são em decorrência das alterações anuais relativas ao 
ciclo de melhorias, tais como: • Contrato Oneroso - custos de cumprimento de 
contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes do uso pretendido; e • Referências 
à Estrutura conceitual. A vigência dessas alterações deve ser estabelecida pelos 
órgãos reguladores que o aprovarem, sendo que, para o pleno atendimento às 
normas internacionais de contabilidade, a entidade deve aplicar essas 
alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 1º de janeiro de 2022. 
Essas alterações não impactaram as demonstrações financeiras da Companhia. 
IFRS 1 First-time Adoption of International Financial Reporting Standards - 
Subsidiária como adotante pela primeira vez - Estas alterações não tiveram 
impacto nas demonstrações financeiras da Companhia por não ser um adotante 
pela primeira vez. IFRS 9 Financial Instruments - Taxas no teste de ‘10 por cento’ 
para baixa de passivos financeiros (equivalente ao CPC 48 - Instrumentos 
Financeiros) - A alteração esclarece as taxas que uma entidade inclui ao avaliar 
se os termos de um passivo financeiro novo ou modificado são substancialmente 
diferentes dos termos do passivo financeiro original. Essas taxas incluem 
apenas aquelas pagas ou recebidas entre o mutuário e o credor, incluindo as 
taxas pagas ou recebidas pelo mutuário ou pelo credor em nome do outro. De 
acordo com as disposições transitórias, a Companhia aplica a emenda aos 
passivos financeiros que são modificados ou trocados no ou após o início do 
período de relatório anual em que a entidade aplica a emenda pela primeira vez 
(a data da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia, pois não houve modificações nos 
instrumentos financeiros da Companhia durante o exercício. IAS 41 Agriculture 
– Tributação em mensuração a valor justo (equivalente ao CPC 29 - Ativo 
Biológico e Produto Agrícola) - Estas alterações não tiveram impacto nas 
demonstrações financeiras da Companhia uma vez que não possuía ativos no 
âmbito da IAS 41 à data de relato. g) Normas emitidas, mas não vigentes - As 
normas e interpretação novas e alteradas emitidas, que entrarão em vigor para 
períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2023, estão descritas a seguir. A 
Companhia pretende adotar essas normas e interpretação novas e alteradas, 
se cabível, quando entrarem em vigor. • IFRS 17 - Contratos de seguro; 
• Alterações ao IAS 1: Classificação de passivos como circulante ou não 
circulante; • Alterações ao IAS 8: Definição de estimativas contábeis; 
• Alterações ao IAS 1 e IFRS Pratice Statement 2: Divulgação de políticas 
contábeis; • Alterações ao IAS 12: Tributos Diferidos relacionados a Ativos e 
Passivos originados de uma Simples Transação (equivalente a revisão 20 do 
Comitê dos Pronunciamentos Contábeis). h) Determinação do valor justo - 
Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia exigem a 
determinação do valor justo, tanto para os ativos e passivos financeiros como 
para os não financeiros. Os valores justos têm sido apurados para propósitos 
de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, as informações adicionais 
sobre as premissas utilizadas na apuração dos valores justos são divulgadas 
nas notas específicas aquele ativo ou passivo.
4. Caixa e equivalentes de caixa

2022 2021
Bancos conta movimento 54.658 62
Aplicações financeiras de curto prazo 386 37.317

55.044 37.379
Os saldos de caixa e bancos conta movimento compreendem basicamente 
numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações em 
fundos de investimento de alta liquidez (d+0 para resgates e aplicações), 
respectivamente. A rentabilidade média do período findo em 31 de dezembro 
de 2022 atrelada ao CDI das aplicações pós-fixadas e do fundo de investimento 
é de 100,97% do CDI (97,82% % do CDI em 31 de dezembro de 2021). As 
aplicações financeiras pós-fixadas apresentadas no ativo circulante referem-se 
a operações compromissadas, que podem ser resgatadas a qualquer tempo 
sem prejuízo da remuneração já apropriada. 5. Transações com partes 
relacionadas: A controladora final da Companhia é a G5 Lake S.A. que detém 
99,99% das ações ordinárias que representam o seu capital social. 
Remuneração de pessoal-chave da Administração - Não houve no período de 
doze meses findo em 31 de dezembro 2022 não houve remunerações fixas e 
variáveis das pessoas-chave registradas no resultado do período,pelo regime 
de competência. Remuneração à acionista controladora - Conforme a ata 
deliberada em 31 de dezembro de 2022 a Companhia se comprometeu a pagar 
R$ 9.010 em dividendos intercalares e R$ 143 em dividendos intermediários, 
totalizando R$ 9.153. O pagamento se deu no dia 11 de janeiro de 2023. 
6. Investimentos: Conforme o acordo de Investimento celebrado em 20 de 
janeiro de 2021, mencionado na Nota 1, a Companhia comprou 500.000 
(quinhentas mil) ações preferenciais de emissão da Tertúlia Participações e 
Administração S.A. pelo valor de R$ 500.000, esse montante de ações deu a 
Projeto Lake S.A. o equivalente a 43,00% do capital social da Tertúlia. Conforme 
descrito nos termos e condições previstos no Acordo de Acionistas, após o 
período de 2 (dois) anos contados da data de celebração do acordo, a Tertúlia 
poderá, a qualquer tempo, resgatar, total ou parcialmente, as ações preferenciais 
mediante o resgate ou amortização das ações preferenciais emitidas.

2022 2021
Tertúlia Participações e Administração S.A. 216.445 210.907
Mais-valia de ativos Tertúlia Participações
  e Administração S.A. 271.756 286.539

488.201 497.446
6.1. Informações das investidas - O quadro abaixo apresenta o resumo das 
infomações financeiras das coligadas em 31 de dezembro de 2022 e 2021

Investida direta Investida indireta (i)
Tertúlia Prolagos

% de participação 43,00% 43,00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2022
Ativo circulante 120 239.546
Ativo não circulante 503.238 819.126
Ativo total 503.358 1.058.672
Passivo circulante - 282.845
Passivo não circulante - 272.590
Passivo total - 555.435
Patrimônio líquido 503.358 503.237
Dados relativos ao exercício findo
  em 31 de dezembro de 2022
Receita líquida de serviços e vendas - 556.065
Custo dos serviços prestados - (201.769)
Despesas gerais e administrativas (1) (62.528)
Equivalência patrimonial 139.955 -
Resultado financeiro (2) (83.171)
Imposto de renda e contribuição social - (68.642)
Lucro líquido do exercício 139.952 139.955

(i) I Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.
Investida direta Investida indireta (i)

Tertúlia Prolagos
% de participação 43,00% 43.00%
Quantidade de ações 500.000 -
Dados de 31 de dezembro de 2021
Ativo circulante 123 288.201
Ativo não circulante 490.357 780.579
Ativo total 490.480 1.068.780
Passivo circulante - 84.039
Passivo não circulante - 494.383
Passivo total - 578.422
Patrimônio líquido 490.480 490.358
Dados relativos ao exercício findo
  em 31 de dezembro de 2021
Receita líquida de serviços e vendas - 453.581
Custo dos serviços prestados - (149.658)
Despesas gerais e administrativas (14) (46.876)
Equivalência patrimonial 125.929 -
Resultado financeiro (860) (68.079)
Imposto de renda e contribuição social - (63.041)
Lucro líquido do exercício 125.055 125.929

(i) I Tertúlia é detentora de 100% das ações da Prolagos.

6.2 Movimentação dos saldos de investimentos

Investidas Participação Saldo em 2021
Equivalência 

Patrimonial
Dividendos 
Recebidos

Amortização
mais-valia (i) Saldo em 2022

Mais-valia de ativos líquidos - 286.539 - - (14.783) 271.756
Tertúlia Participações e Administração 43,00% 210.907 60.179 (54.641) - 216.445
Total Investimentos 497.446 60.179 (54.641) (14.783) 488.201

Investidas Participação
Saldo 

em 2020 Aquisição
Equivalência 

Patrimonial

Gastos com 
emissão de 

títulos mobiliários 
(Reflexo coligada)

Dividendos 
Recebidos

Amortização
mais-valia (i)

Saldo 
em 2021

Mais-valia de ativos líquidos - - 300.714 - - - (14.175) 286.539
Tertúlia Participações e Administração 43,00% - 199.286 53.774 (5.602) (36.551) - 210.907
Total Investimentos - 500.000 53.774 (5.602) (36.551) (14.175) 497.446
As ações preferenciais da Tertúlia dão à Companhia (i) prioridade sem prêmio no reembolso de capital no caso de liquidação da Companhia; e (ii) distribuição 
de dividendos pro rata às ações ordinárias. As ações preferenciais farão jus, até o efetivo resgate da totalidade das ações preferenciais, a dividendos
correspondentes a um percentual fixo do total dos dividendos distribuídos pela Tertúlia conforme definido no acordo de investimento. Ademais a Companhia
possui o direito de nomear um dos administradores para o conselho de administração da Tertúlia. (i) A amortização da mais-valia dos ativos líquidos é calculada
com base no prazo remanescente do contrato de concessão da investida indireta. No período findo em 31 de dezembro de 2022, a taxa utilizada foi equivalente
a 4,90% anual (4,72% anual).

Modalidade Encargos Vencimento final dos contratos Valor contratado Valor captado 2022 2021
Debêntures IPCA + 7,5 a.a. Maio/2042 417.580 417.580 519.523 487.198

519.523 487.198
Circulante 45.299 30.406
Não circulante 474.224 456.792

Cronograma de amortização do principal dívida - As parcelas classificadas no 
passivo não circulante têm o seguinte cronograma de vencimento: Cronograma 
de amortização do principal dívida – debêntures

2022 2021
2042 475.713 456.792

475.713 456.792
2022 2021

Custo de captação (não circulante) (1.489) (1.645)
Total 474.224 455.147
Movimentação das dívidas 2022 2021
Saldo inicial 487.198 -
Montante captado - 417.579
(-) Pagamento de juros (30.406) -
Provisão de juros (nota explicativa nº 11) 62.656 71.185
(-) Custo de captação do período - (1.645)
Amortização de custos de captação 75 79
Saldo final 519.523 487.198

O saldo do custo de captação em 31 de dezembro de 2022 totaliza o montante 
de R$ 1.489, os quais foram reconhecidos conforme definições do IAS 32 e do 
Pronunciamento Técnico CPC 08 (R1) - Custos de Transação e Prêmios na 
Emissão de Títulos e Valores Mobiliários emitido pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis.Tais custos de emissão são amortizados anualmente com efeito 
direto no patrimônio líquido e tem como prazo de vencimento igual à maturidade 
da debênture emitida pela Companhia. A Companhia mantém em suas 
debêntures, garantias, restrições e covenants qualitativos, usuais de mercado. 
Todas as cláusulas restritivas referentes as debêntures estão adimplentes pela 
Companhia e suas controladas em 31 de dezembro de 2022. Cumulativamente 
à remuneração, os Debenturistas possuem o direito uma participação nos lucros 
da Companhia, que tenham sido a ela distribuídos pela Tertúlia, por meio das 
ações preferenciais, calculados pela Companhia a título de, mas não se 
limitando, qualquer dividendo, bonificação em dinheiro ou qualquer outra 
vantagem pecuniária que a Companhia venha a receber, inclusive, a título de 
juros sobre capital próprio, resgate ou amortização de ações relativamente às 
ações preferenciais. 9. Patrimônio líquido: a) Capital social - Em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, os acionistas os respectivos percentuais de 
participação, e as quantidades de ações estão assim apresentados:
Percentual do capital social 2022 2021
G5 Lake S.A. 99,99% 99,99%
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 0,01% 0,01%

100,00% 100,00%
Número de Ações
G5 Lake S.A. 84.910 84.910
G5 Partners Partners Consultoria Participações Ltda. 1 1

84.911 84.911

b) Dividendos - De acordo com o estabelecido no estatuto social da Companhia, 
os dividendos a serem distribuídos sobre o lucro líquido ajustado será definido 
em Assembleia Geral. Conforme artigo 202 da Lei nº 6.404/76 (“Lei das S.As”) 
o dividendo mínimo obrigatório não poderá ser inferior a 25% sobre o lucro 
líquido ajustado. Em 31 de dezembro de 2022, a Assembleia Geral 
Extraordinária deliberou o pagamento de dividendos de R$ 9.010 de natureza 
intercalar como também deliberou o pagamento de dividendos de R$ 143 de 
natureza intermediária, a liquidação financeira de tal remuneração a seus 
acionistas se deu em 7 dias úteis após a AGE, no dia 12 de janeiro de 2023. 
Por consequência da deliberação dos acionistas o valor dos dividendos a pagar 
foram apresentados no passivo circulante, em 31 de dezembro de 2022. 
O dividendo deliberado na AGE de 31 de dezembro de 2022 foi segmentado 
em 2 naturezas: R$ 143 foi deliberado com natureza intermediária e R$ 9.010 
de natureza intercalar. c) Custos de transação - Referem-se ao custos de 
transação incorridos na emissão das ações preferenciais de coligada. Tais 
custos de transação foram contabilizados, por efeito reflexo, diretamente no 
patrimônio líquido da Companhia na determinação do valor do investimento 
via equivalência patrimonial.
10. Custos e Despesas por natureza

2022 2021
Serviços de terceiros (399) (678)

(399) (678)
Despesas de vendas, administrativas e gerais (399) (678)

7. Fornecedores
2022 2021

Fornecedores de materiais e serviços 36 2
36 2

8. Debêntures: Em janeiro de 2021, a Companhia emitiu 415.930 debêntures 
simples, não conversíveis em ações, em série única, da espécie quirografária, 
com valor nominal total de R$ 1.000, as quais serão pagas em maio 2042. 
Os juros serão pagos no vencimento do contrato junto ao principal da dívida.

11. Resultado financeiro
2022 2021

Receitas
Rendimentos de aplicações financeiras 58 59
Rendimento de investimentos realizados - 1.024
Receitas financeiras 58 1.083
Despesas
Encargos e variação monetária sobre debêntures
  (nota explicativa nº 8) (62.656) (71.185)
Outras despesas financeiras (171) (195)
Despesas financeiras (62.827) (71.380)
Resultado financeiro (62.770) (70.297)

12. Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL): a) Imposto de 
renda e contribuição social correntes - A conciliação do IRPJ e da CSLL, 
calculados pelas alíquotas previstas na legislação tributária, com os seus valores 
correspondentes na demonstração de resultado, nos períodos findos em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021, está apresentada como segue:

2022 2021
Receitas financeiras sobre realizados (100%) 58 1.083
Base de cálculo presumida imposto de renda (32%) 58 1.083
Despesas com Imposto de Renda e Contribuição social (21) (350)

13. Instrumentos financeiros: Visão Geral - A Companhia está exposta aos 
seguintes riscos: • Risco de crédito; • Risco de liquidez; e • Risco de mercado. 
Essa nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia sobre 
cada um dos riscos acima, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital da 
Companhia. Estrutura de gerenciamento de risco - A Administração da 
Companhia tem a responsabilidade pelo estabelecimento e acompanhamento 
das políticas de gerenciamento de risco da Companhia e os gestores de cada 
área se reportam regularmente a Administração sobre as suas atividades. 
As políticas de gerenciamento de risco da Companhia foram estabelecidas 
para identificar e analisar os riscos aos quais a Companhia está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados, e para monitorar riscos e 
aderência aos limites. As políticas de risco e sistemas são revistas regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento busca desenvolver um ambiente de disciplina e 
controle no qual todos os funcionários tenham consciência de suas atribuições 
e obrigações. Risco de crédito - Risco de crédito é o risco de a Companhia 
incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um 
instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas 
obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das contas a 
receber de clientes e de aplicações financeiras. Também, a Administração 
visando minimizar os riscos de créditos atrelados as instituições financeiras, 
procura diversificar suas operações em instituições de primeira linha. O valor 
contábil dos ativos financeiros representa a exposição máxima ao risco de 
crédito como segue:

2022 2021
Bancos conta movimento (nota explicativa nº 4) 54.658 62
Aplicações financeiras de alta liquidez
  (nota explicativa nº 4) 386 37.317

55.044 37.379

Estrutura de gerenciamento de risco - Risco de liquidez - Risco de liquidez 
é o risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com 
as obrigações associadas a seus passivos financeiros que são liquidados 
com pagamentos em caixa ou com outro ativo financeiro. A abordagem da 
Companhia na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, 
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações nos vencimentos, sob 
condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. Adicionalmente, são 
analisados periodicamente mecanismos e ferramentas que permitam captar 
recursos de forma a reverter posições que poderiam prejudicar a liquidez 
da Companhia. O quadro a seguir demonstra os riscos de liquidez por faixa 
de vencimento e refletem o fluxo financeiro da Companhia em 31 de 
dezembro de 2022 e 2021:

2022

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 36 36 36 - - - -
Debêntures 482.476 1.039.345 45.299 - - - 994.046

482.512 1.039.381 45.335 - - - 994.046
2021

Valor contábil
Fluxo financeiro 

projetado (incluindo juros) Até 12 meses 13 a 24 meses 25 a 36 meses 37 a 48 meses 49 meses em diante
Passivos
Fornecedores 2 2 2 - - - -
Debêntures 487.198 947.751 30.406 - - - 917.345

487.200 947.753 30.408 - - - 917.345

Não é esperado que fluxos de caixa, incluídos nas análises de maturidade da 
Companhia, possam ocorrer significantemente mais cedo ou em montantes 
significativamente diferentes. Risco de taxa de juros - A Companhia está exposta 
a riscos e oscilações de taxas de juros em suas aplicações financeiras, 
debêntures e outras contas a pagar. Na data das demonstrações financeiras, 
o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros era:

2022 2021
Instrumentos de taxa variável
Ativos financeiros 55.044 37.379
Caixa e equivalentes de caixa (nota explicativa nº 4) 55.044 37.379
Instrumentos de taxa variável
Passivos financeiros

Debêntures 482.476 487.198
482.476 487.198

Gerenciamento do capital - A Administração da Companhia procura manter um 
equilíbrio entre risco, retorno e liquidez na gestão de capital de giro, cujas 
aplicações financeiras de curto prazo estão atreladas a fundos de investimentos 
e aplicações pós-fixadas. A classificação dos instrumentos financeiros está 
apresentada no quadro a seguir, e não existem instrumentos financeiros 
classificados em outras categorias além das informadas:

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2022
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 55.044 - 55.044
Total 55.044 - 55.044
Passivo
Fornecedores 7 - 36 36
Debêntures 8 - 482.476 482.476
Total - 482.512 482.512

Nota

Ativos 
pelo custo 

amortizado

Passivos 
pelo custo 

amortizado
Total 

em 2021
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 4 37.379 - 37.379
Total 37.379 - 37.379
Passivo
Fornecedores 7 - 2 2
Debêntures 8 - 487.198 487.198
Total - 487.200 487.200

Valor justo - Instrumentos financeiros derivativos - A Companhia não efetuou 
operações com instrumentos financeiros derivativos nos períodos findos em 
31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 2021. Instrumentos financeiros 

“não derivativos” - Para algumas das operações a Administração da Companhia 
considera que o valor justo se equipara ao valor contábil, uma vez que para 
estas operações o valor contábil reflete o valor de liquidação naquela data, em 
virtude do curto prazo de vencimento dessas operações. Desta forma, os valores 
contábeis registrados no balanço patrimonial referentes aos saldos de 

aplicações financeiras, contas a receber, assim como fornecedores e outras 
contas a pagar não divergem dos respectivos valores justos em 31 de dezembro 
de 2022 e 31 de dezembro de 2021. O comparativo entre o valor contábil e 
valor justo de debêntures em 31 de dezembro de 2022 e 31 de dezembro de 
2021 é demonstrado abaixo:

2022
Valor contábil Valor justo

Passivos
Debêntures 519.523 519.523

519.523 519.523
2021

Valor contábil Valor justo
Passivos
Debêntures 487.198 487.198

487.198 487.198

Os valores justos de debêntures foram calculados projetando-se os fluxos de 
caixa até o vencimento das operações com base em taxas futuras obtidas 
através de fontes públicas (ex: BM & F Bovespa e Bloomberg) acrescidas 
dos spreads contratuais e trazido a valor presente pela taxa livre de risco 
(pré-DI). Hierarquia de valor justo - Os diferentes níveis foram definidos como 
a seguir: Nível 1 - Preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; Nível 2 - Inputs, exceto preços cotados, incluídos 
no Nível 1 que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) 
ou indiretamente (derivado de preços); e Nível 3 - Inputs, para o ativo ou 
passivo, que não são baseadas em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). Apuração do valor justo - Para os níveis 1 e 3, a Companhia 
não possuía nenhuma operação a ser classificada nas datas-bases. 
14. Aspectos ambientais: A Companhia considera que suas instalações e 
atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia 
diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por procedimentos 
operacionais e investimentos em equipamento de controle de poluição e 
sistemas. A Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão 
adicional para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida 
atualmente, baseada nas atuais leis e regulamentos em vigor. 15. Cobertura 
de seguros: A Administração da Companhia desconhece a existência de 
contração de seguros para cobertura de bens, interesses e responsabilidade 
da Companhia. 16. Eventos subsequentes: 16.1 Amortização Extraordinária 
Debêntures - Conforme divulgado no Aviso aos Debenturistas datado em 
03 de janeiro de 2023, a Companhia efetuou uma Amortização Extraordinária 
Obrigatória no valor de R$ 45.299 em até 7 (sete) Dias Úteis após a divulgação 
desse aviso, no dia 09 de janeiro de 2023. 16.2 Pagamento de dividendos 
- Conforme divulgado em Ata Geral Extraordinária datada em 31 de dezembro 
de 2022, a Companhia deliberou acerca da distribuição de dividendos no 
valor de R$ 9.153, sendo que o pagamento foi realizado no dia 09 de janeiro 
de 2023. Os recursos que basearam tanto a amortização extraordinária, 
quanto o pagamento de dividendos foram obtidos a partir do recebimento de 
dividendos da sua investida,Tertúlia Participações e Administração S.A., 
no valor de R$ 54.641.

2022 2021
Prejuízo do exercício (17.794) (31.726)
Total do Resultado Abrangente do Exercicio (17.794) (31.726)

COOPERATIVA MISTA “ROMA” CNPJ No 61.550.836/0001-54 NIRE 35400034980
EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
O Diretor-Presidente da COOPERATIVA MISTA “ROMA”, no uso das atribuições,
convoca a todos os associados para a Assembleia Geral Extraordinária, a ser realizada
nas seguintes condições: Data e horário: 29 de abril de 2023, tendo início às 09h00,
em primeira chamada, desde que presentes 2/3 dos cooperados com direito a voto; ou
às 10h00, em segunda chamada, com a metade mais um dos cooperados; e, por fim,
11h00 em última chamada, desde presentes o mínimo de dez cooperados. Local:
Alameda Picasso, 71, Santana de Parnaíba, SP, CEP 06539-300. ORDEM DO DIA: 1-
Deliberação sobre aprovação de transferência de grupos para Alpha Administradora
de Consórcio LTDA. 2- Outros assuntos de interesse social. Santana de Parnaíba, 18
de abril de 2023. ANTONIO ROBETO GOSMAN - Diretor-Presidente.

NESLIP S.A.
C.N.P.J.M.F. nº 19.654.466/0001-39 - NIRE 35.300.178.785

Edital de Convocação para Assembleia Geral Ordinária e Comunicado aos Acionistas
Ficam convocados os Senhores Acionistas da NESLIP S.A., para Assembleia Geral Ordinária a ser 
realizada no dia 26/04/2023, às 10:00 horas, no escritório Ulhôa Canto, na Avenida Afrânio de Melo 
Franco, 290, Torre Executiva, 4º andar, Leblon, na cidade do Rio de Janeiro/RJ, para apreciação de 
deliberação sobre: (i) as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Sociedade 
referentes ao exercício findo em 31/12/2022; (ii) a destinação do lucro do referido exercício e a 
distribuição de dividendos; e (iii) demais assuntos de interesse geral. Os administradores esclarecem 
que os documentos previstos no artigo 133 da Lei 6.404/76 já se encontram à disposição dos Acionistas. 
Os Acionistas poderão obter cópias de tais documentos na sede da Neslip S.A. Fica esclarecido, 
ainda, que a AGO em questão não será realizada na sede da Neslip S.A. devido à limitação de espaço 
em tal local. Comunicamos, ainda que a publicação dos documentos exigidos pela legislação aplicável 
será oportunamente realizada pela Companhia nos jornais costumeiros. São Paulo, 13 de abril de 2023.

Luiz Otávio Possas Gonçalves - Presidente do Conselho

VIGOR ALIMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 13.324.184/0001-97 - NIRE: 35.300.391.047

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam os senhores acionistas da Vigor Alimentos S.A. (“Companhia”) convocados a se reunirem em 
Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária que será realizada no dia 28/04/2023, em 1ª convocação 
às 10h e em 2ª às 10h30min, na sede social da Companhia, situada na Rua Joaquim Carlos, 396, 
1º andar, Brás, CEP 03019-900, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: (i) apreciar o relatório da administração, as contas dos administradores, 
as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores independentes referentes ao exercício social 
encerrado em 31/12/2022; (ii) deliberar sobre a destinação do lucro líquido referente ao exercício 
social encerrado em 31/12/2022; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da 
Companhia para o exercício de 2023; (iv) consolidar o Estatuto Social; e (v) outros assuntos de 
interesse dos presentes.                  São Paulo/SP, 14 de abril de 2023.

Alberto Alfredo Arellano García - Presidente do Conselho de Administração
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Juntos Somos Mais Fidelização S.A. - CNPJ/MF nº 29.894.630/0001-39

Demonstrações
Financeiras 2022

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias apresentamos a V.Sas., as Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios findos em 31/12/2022, 31/12/2021 e 31/12/2020.

RELATÓRIO DE ADMINISTRAÇÃO

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na 

forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: 

https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/

Juliana Carsoni Fernandes da Silva - Diretor Presidente
Eros Roberto Jussiani Canedo da Silva - Diretor

Danny Barbosa Farias - Diretor

As demonstrações financeiras completas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações financeiras completas estão disponíveis eletronicamente no endereço https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. O referido relatório do auditor 

independente sobre essas demonstrações financeiras foi emitido em 17 de abril de 2023, sem modificações.

Joarez Baida - CRC PR 048327/O-7 “S” SP

DIRETORIA

RESUMO DO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE

CONTADOR

  Controladora  Consolidado
  31 de  31 de  31 de 
  dezembro dezembro 1º de janeiro dezembro 1º de janeiro
A T I V O Nota   de 2022          de 2021          de 2021   de 2022          de 2021
   Reapresentado Reapresentado  Reapresentado
Circulante   Nota 2.3 Nota 2.3  Nota 2.3
 Caixa e equivalentes de caixa 7 39.657 39.981 327 41.661 656

 Aplicações financeiras 8 25.952 78.949 37.574 25.954 37.743

 Contas a receber de clientes 9 13.703 9.233 14.770 13.703 14.858

 Outros ativos       6.013             3.847             3.849      6.068             3.860

     85.325         132.010           56.520    87.385           57.117

Não circulante
 Investimento 11 1.995  11.080  

 Imobilizado 12 1.559 1.045 338 1.609 429

 Intangível 13 22.028 25.301 3.457 22.028 14.965

 Direito de uso          284                284            284   

     25.866           26.630   14.875    23.921   15.394

Total do ativo   111.191         158.640   71.395  111.306   72.511

  Controladora  Consolidado
  31 de  31 de  31 de 
PASSIVO E  dezembro dezembro 1º de janeiro dezembro 1º de janeiro
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO Nota   de 2022          de 2021          de 2021   de 2022          de 2021
   Reapresentado Reapresentado  Reapresentado
Circulante   Nota 2.3 Nota 2.3  Nota 2.3
 Arrendamento  418 418  418 
 Fornecedores  7.218 5.724 6.094 7.249 6.101
 Tributos a recolher  1.603 3.462 2.125 1.678 2.146
 Salários e encargos sociais  15.735 13.686 7.888 15.735 7.993
 Adiantamento para futuro aumento 
  de capital - AFAC  1.1(d) 21.750   21.750 
 Receita diferida 15 66.089 53.073 34.994 66.089 34.994
 Outros passivos       1.400   4.970   287   1.409   1.270
   114.213   81.333   51.388   114.328   52.504
Não circulante
 Provisões            39   238      39   
Patrimônio líquido 17
 Capital social  136.006  136.000 36.000 136.006 36.000
 Reserva de capital  1.427   1.427 
 Prejuízos acumulados  (140.494)   (58.931)   (15.993) (140.494)   (15.993)
Total do patrimônio líquido     (3.061)   77.069   20.007   (3.061)   20.007
Total do passivo e  
 patrimônio líquido   111.191   158.640   71.395   111.306   72.511

   Controladora Consolidado
 Nota      2022              2021          2022
   Reapresentado
   Nota 2.3
Receita líquida 18 96.957 89.948 96.957
Custos com direitos de resgates e fretes 19  (26.193)         (27.312)     (26.193)
Lucro bruto     70.764           62.636       70.764
Receitas (despesas) operacionais
 Gerais e administrativas 19 (75.512) (53.964) (75.848)
 Tecnologia e desenvolvimento 19 (65.418) (40.524) (65.418)
 Com vendas 19 (22.273) (13.797) (22.273)
 Outras receitas operacionais, líquidas 20      4.402             3.908         4.344
  (158.801) (104.377) (159.195)
Prejuízo operacional antes das participações  
 societárias e resultado financeiro   (88.037)         (41.741)     (88.431)
Resultado de participações societárias
 Equivalência patrimonial 11       (394)           (3.694)    
Resultado financeiro líquido 21
 Receitas financeiras  7.725 4.910 7.725
 Despesas financeiras  (846) (2.413) (846)
 Variações cambiais          (11)                (11)
       6.868             2.497         6.868
Prejuízo antes do imposto de renda e da contribuição social   (81.563)         (42.938)     (81.563)
Imposto de renda e contribuição social 14
Prejuízo do exercício   (81.563)         (42.938)     (81.563)
Quantidade média ponderada de ações, em milhares  42.551 40.537 42.551
Prejuízo básico e diluído por lote de mil ações, em reais  (1,92) (1,06) (1,92)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

   Controladora Consolidado
      2022              2021          2022
  Reapresentado
  Nota 2.3
Prejuízo do exercício (81.563)        (42.938)     (81.563)
Total do resultado abrangente do exercício (81.563)        (42.938)     (81.563)

As notas explicativas da Administração são parte integrante  

das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

  Capital Reserva Prejuízos Patrimônio
 Nota      social de capital acumulados       líquido
Reapresentado Nota 2.3
Em 1º de janeiro de 2021    36.000            (15.993)      20.007
 Prejuízo do exercício    (42.938) (42.938)

 Aumento de capital 1.1(d) 100.000                  100.000

Em 31 de dezembro de 2021  136.000            (58.931)      77.069
Em 1º de janeiro de 2022  136.000            (58.931)      77.069
 Prejuízo do exercício    (81.563) (81.563)

 Pagamento baseado em ações 1.1(e)            1.427            1.427

 Aumento de capital 1.1(c)      6                  6

Em 31 de dezembro de 2022  136.006      1.427      (140.494)      (3.061)

   Controladora Consolidado
 Nota      2022              2021          2022
   Reapresentado
   Nota 2.3
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do imposto de renda  

 e da contribuição social  (81.563) (42.938) (81.563)

Ajustes de itens que não representam alteração  

 de caixa e equivalentes de caixa

 Depreciação e amortização 12(b) e 13(b) 3.503 920 3.506

 Equivalência patrimonial 11(b) 394 3.694 

 Provisão para perda de crédito esperada  316 424 316

 Componentes do resultado financeiro  (7.640) (4.854) (7.640)

 Pagamento baseado em ações  1.427  1.427

 Constituição (reversão) de provisões  

  de processos trabalhistas  (155) 224 (155)

 Demais itens que não afetam caixa      (3.532)    

  (83.718) (46.062) (84.109)
(Acréscimo) decréscimo em ativos
 Aplicações financeiras  60.593 (35.997) 60.591

 Contas a receber de clientes  8.230 23.230 8.230

 Outros ativos  (2.167) 4 (2.222)

Acréscimo (decréscimo) em passivos
 Fornecedores  1.494 (376) 1.525

 Tributos a recolher  (1.282) 1.317 (1.207)

 Salários e encargos sociais  2.049 5.350 2.049

 Outros passivos    (3.570)    3.891    (3.561)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (18.371) (48.643) (18.703)
 Imposto de renda e contribuição social pagos       (577)        (577)

Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais  (18.948)    (48.642)    (19.280)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
 Investimento inicial em investida 11(c) (1.008)  

 Aumento de capital em investida 11(c) (1.381)  

 Aquisição de imobilizado 12(b) (743) (595) (796)

 Aquisição de intangível 13(b)         (12.189)    

Caixa líquido aplicado nas atividades  
 de investimentos    (3.132)    (12.784)    (796)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Aumento de capital 1.1(d)   6    100.000    6

Adiantamento para futuro aumento 

  de capital - AFAC    21.750        21.750

Caixa líquido proveniente das atividades  
 de financiamentos    21.756    100.000    21.756
Caixa proveniente de incorporação      1.081    
(Decréscimo) acréscimo em caixa e equivalentes de caixa       (324)    39.654    1.680

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício    39.981    327    39.981

Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício    39.657    39.981    41.661

BALANÇO PATRIMONIAL

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas.

Demonstrações Financeiras - em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais

Galvão Engenharia S.A – em Recuperação Judicial
CNPJ/MF Nº 01.340.937/0001-79

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Ativo Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4  4.199  5.833  6.417  5.838
Contas a receber e outros recebíveis 5  237.085  240.674  240.146  247.064
Estoques 6  109.234  109.257  109.324  109.675
Impostos e contribuições a recuperar  12.383  20.244  13.237  21.441
Adiantamentos a fornecedores  6.498  7.956  6.870  9.311
Despesas antecipadas - - -  95

Total do ativo circulante  369.399  383.964  375.994  393.424
Não circulante

Contas a receber e outros recebíveis 5  191.046  217.066  195.564  217.065
Diferidos 9  38.729  38.729  37.443  37.336
Investimentos 7 a  10.583  10.712 -  1
Imobilizado 8  83  1.471  8.640  13.295
Intangível - -  2  2

Total do ativo não circulante  240.441  267.978  241.649  267.699

Total do ativo  609.840  651.942  617.643  661.123

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Circulante

Fornecedores e outras contas a pagar  8.269  17.720  9.156  20.664
Empréstimos e financiamentos 9 -  6.322 -  8.361
Provisões e encargos trabalhistas  8.502  8.741  8.825  9.073
Obrigações fiscais 19.381  25.776  19.401  25.795
Adiantamento de clientes  2.672  2.673  4.055  4.079

Total do passivo circulante 38.824  61.232  41.437  67.972
Não circulante

Empréstimos e financiamentos 9 -  19.252  5.190  21.693
Provisão para contingências 11  32.864  32.566  32.864  32.566
Provisão para perdas em investimentos 7 b  6.836  6.836  6.836  6.836

Total do passivo não circulante  39.700  58.654  44.890  61.095
Patrimônio Líquido

Capital social 13 a  860.144  860.144  860.144  860.144
Prejuízos acumulados 13 b (344.558)  (342.753)  (344.558)  (342.753)
Ajuste de avaliação patrimonial 13 c  15.730  14.665  15.730  14.665

Total do patrimônio líquido 531.316 532.056 531.316 532.056
Total do passivo e patrimônio líquido  609.840  651.942  617.643  661.123

Demonstrações dos fluxos de caixa em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Controladora   Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais

Resultado do exercício  (1.805)  65  (1.805)  65
Depreciação e amortização  543  813  2.681  2.001
Resultado na venda de imobilizado e intangível -  (2.043) - (2.242)
Resultado da equivalência patrimonial  1.194  (964) - -
Juros incorridos de empréstimos e financiamentos -  80 -  23
Realização de ajuste de avaliação patrimonial  1.065  (767)  1.065  (767)

 997  (2.816)  1.941  (920)
Aumento (Diminuição) em ativos operacionais
Contas a receber e outros recebíveis  29.609  (29.257)  28.419  (24.501)
Estoques  23 -  351  (85)
Impostos e contribuições a recuperar  7.861  12.239  8.204  12.939
Adiantamento a fornecedor  1.458  (17)  2.441  358
Despesas antecipadas -  593  95  680
Imposto de renda e contribuição social diferidos - - (107)  (60)
Aumento (Diminuição) em passivos operacionais
Adiantamento de clientes  (1)  (5)  (24)  (43)
Fornecedores e outras contas a pagar  (9.451)  3.866  (11.508)  4.721
Provisões e encargos trabalhistas  (239)  184  (248)  121
Obrigações fiscais  (6.395)  91  (6.394)  76
Juros empréstimos e financiamentos - - -  (23)
Provisão para contingencias  298  (6.879)  298  (6.880)
Caixa líquido das atividades operacionais  24.160  (22.001)  23.468  (13.617)

Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Investimentos  (1.065)  766  1 -
Imobilizado  845  2.043  1.974  2.241
Caixa líquido das atividades de investimentos  (220)  2.809  1.975  2.241

Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos e financiamentos  (25.574)  18.547  (24.864)  10.735
Caixa líquido das atividades de financiamentos  (25.574)  18.547  (24.864)  10.735

Aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa  (1.634)  (645)  579  (641)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período  5.833  6.478  5.838  6.479
Caixa e equivalentes de caixa no fim do período  4.199  5.833  6.417  5.838
Variação das contas caixa/bancos e equivalentes de caixa  (1.634)  (645)  579  (641)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido em 31 de dezembro de 2022 e 2021
Em milhares de reais

Ajuste de
Nota Capital  avaliação Prejuízos

Explicativa social  patrimonial acumulados Total
Em 1° de janeiro de 2021  860.144  15.432  (380.970)  532.758

Variação cambial de conversão de operações no exterior -  (767) -  (767)
Resultado do exercício - -  65  65

Em 31 de dezembro de 2021 13  860.144  14.665  (380.905)  532.056
Variação cambial de conversão de operações no exterior -  1.065 -  1.065
Resultado do exercício - -  (1.805)  (1.805)

Em 31 de dezembro de 2022 13  860.144  15.730  (382.710)  531.316

Demonstrações dos resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Resultado do exercício antes da participação
dos acionistas não controladores  (1.805)  65  (1.805)  65
Variação cambial de conversão de operações no exterior  1.065  (767)  1.065  (767)
Resultado abrangente total  (740)  (702)  (740)  (702)

Demonstrações do resultado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 - Em milhares de reais
Controladora Consolidado

Nota Explicativa 2022 2021 2022 2021
Receita operacional líquida  18.263  3.448  31.394  11.033
Custo dos serviços prestados  (9.612)  (9.718)  (19.253)  (17.427)
Lucro/Prejuízo bruto  8.651  (6.270)  12.141  (6.394)
Despesas operacionais

Administrativas e gerais  (1.581)  (12.824)  (4.048)  (15.176)
Outras receitas (despesas) líquidas  (8.066)  18.018  (3.764)  20.139

 (9.647)  5.194  (7.812)  4.963
Resultado antes das receitas (despesas)

financeiras líquidas  (996)  (1.076)  4.329  (1.431)
Receitas financeiras  590  286  575  265
Despesas financeiras (205)  (109)  (271)  (242)

Resultado financeiro líquido  385  177  304  23
Participação nos lucros das empresas investidas

por equivalência patrimonial  (1.194)  964  (6.541)  1.419
Resultado antes dos impostos  (1.805)  65  (1.908)  11

Imposto de renda e contribuição social diferidos 10 - -  103  54
Resultado do exercício  (1.805)  65  (1.805)  65

Composição da Diretoria

Contador
Claudio Berloffa Junior - CRC/SP nº 1SP216.997/O-8.

As Demonstrações Financeiras na íntegra e Parecer dos Auditores Independentes da Approach Auditores Independentes S/S, encontram-se disponíveis na sede da Companhia e estão sendo publicadas na versão Digital do Jornal O Dia/SP em 18/04/2023.”

Diretor
Nilson Goulart de Oliveira

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0017982-49.2013.8.26.0009 A MM. Juíza de
Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Sarmento
Monteleone, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a ELIANE CRISTINA DOS SANTOS FELTRIN, RG 20.476.602,
CPF 147.365.338-03, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Colegio
de Aghape G S/C Limitada, visando ao recebimento da quantia de R$ 10.740,92 relativa ao Termo de Acordo
e Confissão de Dívida firmado em 23/07/2012, em 54 parcelas, não pagas a partir da 36ª parcela. Encontrando-
se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para pagar a dívida,
atualizada até a data do efetivo pagamento, conforme pedido inicial, no prazo de três dias úteis. Fixados os
honorários em 10% sobre o valor do débito, que serão reduzidos pela metade, em caso de pagamento. No
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contados da própria citação, reconhecendo o crédito da exequente e
comprovando o depósito de 30% (trinta por cento) do valor em execução, a executada poderá requerer
autorização do juízo para pagar o restante do débito em até 06 (seis) parcelas mensais, corrigidas pela
Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de juros de 1% (um por cento) ao mês. O não pagamento
de qualquer das prestações implicará, de pleno direito, o vencimento das subsequentes e o prosseguimento
do processo, com o imediato início dos atos executivos, imposição à executada de multa de 10% (dez por
cento) sobre o valor das prestações não pagas e vedação à oposição de embargos. Os eventuais embargos
à execução poderão ser oferecidos no prazo de quinze dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, por intermédio de advogado, na forma dos art. 915, do citado Código. Não havendo manifestação,
o executado será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 18 e 19/04

JUNTOS SOMOS MAIS FIDELIZAÇÃO S.A.
CNPJ n° 29.894.630/0001-39 - NIRE 35.300.534.301

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Acionistas da Juntos Somos Mais Fidelização S.A. (“Companhia”) convocados 
para se reunirem em Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária (“Assembleia”), a serem realizadas 
cumulativamente em 27 de abril de 2023, às 16:00 horas, horário de Brasília, de forma semipresencial, 
excepcionalmente, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com transmissão simultânea por meio da plataforma digital 
Microsoft Teams, a fim de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: Em Assembleia Geral Ordinária: (i) 
tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço 
patrimonial e as demais demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social encerrado 
em 31 de dezembro de 2022; (ii) deliberar a respeito da destinação do resultado do exercício; e (iii) 
reeleger e eleger os membros do Conselho de Administração. Em Assembleia Geral Extraordinária: deliberar 
sobre (i) a remuneração anual global dos administradores da Companhia; (ii) transferência do endereço da 
sede da Companhia; (iii) aumento do capital social da Companhia, mediante a emissão de novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, em razão dos exercícios das opções de compra outorgadas 
no âmbito Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 7 de agosto de 2020, e do Plano de Opção de Compra de Ações, aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (iv) alteração da espécie de ações a serem emitidas 
no âmbito do exercício das opções de compra outorgadas nos termos do Plano de Opção de Compra de 
Ações, aprovado em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 17 de dezembro de 2020; (v) alteração 
do Estatuto Social da Companhia, especialmente para (a) prever a possibilidade de existência de ações 
preferenciais de emissão da Companhia, determinando suas características e preferências e (b) reformar 
e consolidar o Estatuto Social da Companhia, para refletir as alterações propostas nos itens anteriores; e 
(vi) autorizar a administração da Companhia a praticar todos os atos necessários à implementação das 
matérias aprovadas. A Assembleia será transmitida digitalmente por meio do sistema Microsoft Teams, 
por meio do qual os acionistas poderão ver e ser vistos, ouvir e se manifestarem simultaneamente. Para 
tanto, um e-mail será enviado aos acionistas que o solicitarem, contendo todas as orientações técnicas 
de acesso ao sistema e de participação remota. Para que os representantes legais ou procuradores 
dos acionistas possam participar da Assembleia de forma presencial ou digital, deverão encaminhar à 
Companhia, preferencialmente, até às 12:00 horas, horário de Brasília, do dia 25 de abril de 2023, 
cópias dos seguintes documentos, conforme aplicáveis: (i) documento hábil de identidade do acionista ou 
de seu representante, e do procurador; (ii) em caso de pessoas jurídicas, cópia simples ou original do seu 
contrato/estatuto social consolidado em vigor, devidamente registrado no respectivo órgão de registro; e (iii) 
instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei. Os documentos e a solicitação de 
instruções para participação de forma remota deverão ser enviados para a Companhia por meio do seguinte 
e-mail: eros.canedo@juntossomosmais.com.br. A Companhia ressalta que as demonstrações financeiras 
completas, bem como os documentos pertinentes para discussão da ordem do dia estão à disposição de 
V. Sas. Na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1485, 1º andar, Torre Norte, CEP 01452-002, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo. São Paulo, 18 de abril de 2023. Conselho de Administração - p. Hugo 
Sogayar Armelin.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS.PROCESSO Nº1009078-43.2020.8.26.0020 O(A) MM.Juiz(a) de Direito da 1ªVara Cí-
vel,do Foro Regional XII-Nossa Senhora do Ó,Estado de São Paulo,Dr(a).Cláudia Barrichello,na forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) 
MD SERVIÇOS DE ACABAMENTO EM CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.-ME,CNPJ 05090554000140,com endereço à Rua Bojuru, 
72,Parque Panamericano,CEP 02992-010,São Paulo-SP,que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte 
de Claps New Consultoria Contábil Ltda.,alegando em síntese: cobrança de R$7.211,78(setembro/2020),referente ao contrato de 
prestação de serviços de natureza contábil,devidamente corrigido e acrescido das custas e despesas processuais,e honorários 
advocatícios.Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,foi determinada a sua CITAÇÃO,por EDITAL,para os atos e termos 
da ação proposta e para que,no prazo de 15dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso em que será nomeado curador especial.Será o presente edital,por ex-
trato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 14 de abril de 2023. |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1022562-16.2019.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da 
Lei, etc. FAZ SABER a(o) DERCY ANTONIO VIESTE, HERMINIO ZALLA E S/M PIERINA ROSALIA CASTANHO ZALLA, EDNA MARISE 
PORTO SILVA SOBRINHO, WELLINGTON CESAR SANTANA, ANDREIA APARECIDA BERMUDES, SESC - Serviço Social do Comércio, 
Maurício Ataíde Dias e Helena Maria Bortoletti Dias e Eliana Aparecida Dias, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais 
interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Marcelo Montagna,Patricia Montagna e Tatiana Akemi Sassaki Mon-
tagna ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado na Rua Dr. Oswaldo Mellone, nº 
125/129, antigo nº13, Jardim Laranjal, São Paulo/SP, CEP 05780-300, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                        |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1045858-96.2021.8.26.0100 O(A) MM.Juiz(a) 
de Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na 
forma da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Adênio Siqueira Danziger,Maria Lucia de Araujo Danziger,Americo Berlini Neto,Aparecida Al-
ves de Souza,Igor Soboleff,Marta Leonar Carl de Soboleff,Ricardo Wagner Faria e Marildes Aparecida Turati Faria,réus ausen-
tes,incertos,desconhecidos,eventuais interessados,bem como seus cônjuges e/ou sucessores,que Orlando Faria Junior e Leti-
cia Athayde Teixeira Faria ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO,visando declaração de domínio sobre imóvel situado na Rua Leo-
nice Maria,34,Parque Maria Helena,São Paulo-SP,CEP 05855-285,alegando posse mansa e pacífica no prazo legal.Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, 
caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        |18,19| 

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1126022-87.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Carolina Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CARLOS GRAZIOLI, CARMEN
TUCCI GRAZIOLI, MARIA GERMINIASE GRAZIOLI OU MARIA GERMINIASE GRAZILI, MARIAN
EUKOUZIZN, PRIMAR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LIMITADA, ANTONIO GEMIO,
ARMANDO GRASIOLI, EVANIR SARTOR e Bayzar Abudhanian, réus ausentes, incertos, desconhecidos,
eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Harutuim Euksuzian e Marlene
Kolanian Euksuzian ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localiza
do na Rua Guaporé, nº 386 e 378, Bom Retiro, São Paulo/SP, CEP 01109-030, alegando posse mansa e
pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados
para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste
edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 18 e 19/04
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TERÇA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Companhia de Participações em Concessões
CNPJ 09.367.702/0001-82

continua

(Valores expressos em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

A Companhia tem como objetivo avaliar as oportunidades de novos negó-

responsável pela administração direta de eventuais novos negócios. A sede está localizada na Aveni-
da Chedid Jafet, 222, Bloco B, 4º andar, parte, Vila Olímpia, CEP 04.551-065, São Paulo - SP. Em 31 
de maio de 2010, a CPC incorporou a Engelog, que tinha como objeto social a prestação de serviços 
técnicos de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia 
da informação para as empresas controladas da CCR. Mediante a incorporação, as áreas de enge-
nharia e tecnologia da informação foram reestruturadas, criando, respectivamente, a Divisão Enge-
log e a Divisão Engelogtec, ambas com autonomia de gestão e foco nos resultados em suas áreas de 
atuação. A incorporação teve o objetivo de propiciar uma melhor gestão dos ativos da Companhia, 
além de oferecer um importante diferencial competitivo no processo de análise e avaliação de novos 
negócios. Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia transferiu como parte dos pagamentos da redu-
ção de capital, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, o acervo líquido da Engelog e Engelog-
tec a sua acionista CCR.Em Assembleia Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022, 
foi aprovada a redução de capital da Companhia em favor da CCR S.A., no valor de R$ 2.600.000. O 
pagamento foi realizado parte em moeda corrente (R$ 647.880) e parte com entrega à CCR de parti-
cipação acionária detida pela CPC nas controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias, ATP, ND e 
SPCP (R$ 1.952.120). A CPC participa das seguintes empresas: 
• CCR España - Concesiones y Participaciones S.L. (CCR España); • CCR España Emprendimientos 
S.L.U. (CCR España Emprendimientos); • Alba Concessions Inc. (Alba Concessions); • Alba Partici-
pations Inc. (Alba Participations); • Green Airports Inc. (Green Airports), sua controlada em conjunto 
(controlada indireta da CPC), Inversiones Bancnat S.A. (IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance 

• International Airport Finance, S.A. (IAF); • Concessionária do Bloco Sul S.A. (Bloco Sul); • Con-
cessionária do Bloco Central S.A. (Bloco Central); • Concessionária do Aeroporto da Pampulha S.A. 
(Pampulha). • Concessionária 

controlada Corporación Quiport S.A. (Quiport); • Quito Airport Management S.A. (Quiama) e sua con-
trolada Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador S.A. (Quiama Ecuador); • CCR USA Ma-
nagement Inc. (CCR USA) (em liquidação). -

• Companhia de Participações Aeroportuárias (CPA), sua controlada em conjunto 
Curaçao Airport Investments N.V. (CAI) e as controladas desta, Curaçao Airport Real Estate Enterprise 
N.V. (CARE) e Curaçao Airport Partners N.V. (CAP); • CCR Costa Rica Emprendimientos (CCR Costa 
Rica), suas controladas em conjunto (controladas da CCR España), Grupo de Aeropuertos Internacio-

(SJO), sua controlada (controlada da CCR España), CCR Costa Rica Concesiones y Participaciones 
S.A. (CCR Costa Rica Concesiones), e suas controladas em conjunto (Grupo de Aeropuertos Interna-

-

(IBSA BVI) e a controlada desta, IBSA Finance (Barbados) Inc. (IBSA Finance). Veja a 
seguir mais detalhes das concessões: A CCR España 
Emprendimientos subsidiária integral da CPC é uma empresa com sede em Madrid, na Espanha, que 
tem por objeto social a gestão e administração de outras sociedades. Atualmente a empresa detém 

Uruguai, que tem por objeto social a participação em outras sociedades. A Quiport é responsável pela 
construção e operação do Novo Aeroporto Internacional de Quito (NQIA), localizado a aproximadamen-
te 25 quilômetros da capital equatoriana e era responsável pela operação do antigo Aeroporto Inter-
nacional Mariscal Sucre (MSIA), em Quito. O prazo de concessão é de 35 anos, encerrando-se em 27 
de janeiro de 2041. O início das operações no NQIA ocorreu em 20 de fevereiro de 2013. Além das 
empresas acima, a CPC detém 100% da Alba Concessions, empresa localizada nas Ilhas Virgens 
Britânicas, que tem como objeto social a participação em outras sociedades e 100% da Alba Partici-
pations, sendo que esta não possui operações. A participação acionária nas referidas empresas faz 
parte do projeto referente ao Aeroporto Internacional de Quito, no Equador. Em 13 de dezembro de 
2015, a CPC, por meio da CCR España Emprendimientos, adquiriu 50% das ações da Quito Airport 
Management QUIAMA Ltd. (Quiama BVI), empresa localizada nas Ilhas Virgens Britânicas, que por 
sua vez detém 100% da Quito Airport Management Ecuador Quiamaecuador S.A. (Quiama Ecuador), 
empresa operadora do Aeroporto Internacional de Quito. 

A controlada da CPC, através da CCR España, detém indiretamente, aproximadamente 
97,15% das ações da Aeris. Referida participação decorre da participação de 100% na CCR Costa 

para cada uma) na Aeropuertos, na Desarrollos e na Terminal, sendo que estas detêm 42,5%, 52,4% 
e 2,6%, respectivamente, do capital social da Aeris. Além das empresas acima, a CPC detém parti-
cipação 99,64% de participação indireta na IBSA BVI, através de participação direta de 100% na 
Green Airports e indireta de 99,29% na CCR Costa Rica Concesiones y Participaciones S.A. (através 

detém participação de 100% na IBSA BVI, sendo que esta detém participação de 100% na IBSA Fi-
nance, a qual está localizada em Barbados. As empresas têm como objeto social a participação em 
outras sociedades. A CCR Costa Rica, a Aeropuertos, a Desarrollos e a Terminal, são empresas loca-
lizadas na Costa Rica, que têm por objeto social a participação em outras sociedades. A Aeris é res-
ponsável pela operação do Aeroporto Internacional de San Jose (Aeroporto Internacional Juan Santa 
Maria). O prazo de concessão vai até 5 de maio de 2026.  Em 
22 de outubro de 2012, a controlada CPC, por meio da CCR España, passou a deter indiretamente, 
aproximadamente 40,8% das ações da CAP, com a aquisição de 80% do capital social da CPA. A CPA 
detém participação direta de 51% na CAI, sendo que esta detém 100% do capital social da CARE e 
CAP. Em 12 de junho de 2013, a CCR España adquiriu diretamente, participação adicional de 39% 
do capital social da CAI, passando a deter, direta e indiretamente (através da CPA), 79,8% do Aero-
porto Internacional de Curaçao. A CPA é uma empresa localizada no Brasil, que tem por objeto social 
a participação em outras sociedades. A CAI e a CARE, são empresas localizadas em Curaçao. A CARE 
atualmente não possui operações e a CAI tem por objeto social a participação em outras sociedades. 
A CAP é responsável pela operação do Aeroporto Internacional de Curaçao (Aeroporto Internacional 

: Em 22 de janeiro de 2014, foi 

ampliação, manutenção e exploração do Aeroporto Internacional Tancredo Neves, situado nos muni-

7 de abril de 2014 e a concessão tem prazo de 30 anos, até 7 de maio de 2044. Em 12 de agosto de 
2014, a concessionária iniciou a operação assistida no Aeroporto pelo período de 3 meses, conforme 
previsto no contrato de concessão e, em 12 de janeiro de 2015, iniciou-se a operação plena do aero-
porto. A CPC detém 38,25% de participação indireta na concessionária, através de sua participação 

2021, foi assinado o Termo Aditivo no 8 ao contrato de concessão, tendo como objeto a alteração 
pontual do anexo 5 para permitir a revisão, em 2021, dos valores estimados para custos e despesas 
do Fluxo de Caixa Marginal, conforme os valores realizados em 2020, em consonância com a Decisão 

razão dos impactos econômicos decorrentes do COVID-19 para o setor de concessões aeroportuárias 
no ano de 2020. Em 20 de maio de 2021, foi constituída a Concessionária do Bloco Sul S.A., 
a qual é responsável pela prestação do serviço público de ampliação, manutenção e exploração dos 
aeroportos Afonso Pena em São José dos Pinhais/PR, Cataratas em Foz do Iguaçu/PR, Governador José 
Richa em Londrina/PR, em Bacacheri/PR, Ministro Victor Konder em Navegantes/SC, Lauro Carneiro 
de Loyola em Joinville/SC, em Pelotas/RS, Rubens Berta em Uruguaiana/RS e Comandante Gustavo 
Kraemer em Bagé/RS. O contrato de concessão foi assinado em 20 de outubro de 2021 e a concessão 
tem prazo de 30 anos, até 26 de janeiro de 2052. Em 20 de maio de 2021, foi consti-
tuída a Concessionária do Bloco Central S.A., a qual é responsável pela ampliação, manutenção e 
exploração dos aeroportos Santa Genoveva (SBGO) em Goiânia/GO, Marechal Cunha Machado (SBSL) 
em São Luís do Maranhão/MA, Senador Petrônio Portella (SBTE) em Teresina/PI, Brigadeiro Lysias 
Rodrigues (SBPJ) em Palmas/TO, Senador Nilo Coelho (SBPL) em Petrolina/PE e Prefeito Renato Mo-
reira (SBIZ) em Imperatriz/MA. O contrato de concessão foi assinado em 18 de outubro de 2021 e a 
concessão tem prazo de 30 anos, até 26 de janeiro de 2052. Em 28 de outubro de 2021, 
foi constituída a Concessionária do Aeroporto de Pampulha S.A., a qual é responsável pela prestação 
do serviço de exploração, ampliação e manutenção do Aeroporto Carlos Drummond de Andrade 

concessão tem prazo de 30 anos. 
 As empresas têm suas sedes em Madrid, na Espanha e têm por objeto 

social a gestão, administração e participação em outras sociedades, bem como a exploração, na 
Espanha ou no exterior, diretamente, indiretamente ou por meio de consórcios, de negócios relaciona-
dos a concessões de obras e serviços públicos. A CCR, por meio da CPC, detém 100% do capital social 
das empresas.  A CCR USA, constituída em 30 de setembro de 2015, e com sede na cidade 
de Dover (Delaware), nos Estados Unidos da América, tem como principal objeto social a gestão, ad-
ministração e participação em outras sociedades. Em 25 de julho de 2022 foi concluída a venda de 
sua controlada, a TAS, com sede na cidade de Phoenix (Arizona), nos Estados Unidos da América, que 
tinha como principal objeto social a prestação de serviços de gerenciamento e administração relacio-
nados a atividades em aeroportos.  A empresa, com sede em 
Madri, na Espanha, tem como objeto social emitir títulos de dívida no mercado internacional de capi-

América-Latina. A Companhia foi constituída em 31 de janeiro de 2019. As 
concessões da Companhia consistem na exploração de projetos de infraestrutura mediante arrecada-
ção de tarifas e receitas provenientes da exploração dos bens concedidos, tais como as das faixas de 
domínio e de áreas comerciais. As concessionárias são responsáveis por construir, reparar, ampliar, 
conservar, manter e operar a infraestrutura concedida, na forma dos respectivos contratos de conces-
são. Os poderes concedentes transferiram às concessionárias os imóveis e demais bens que estavam 
em seu poder na assinatura dos contratos de concessão, sendo responsabilidade destas zelar pela 
integridade dos bens que lhes foram concedidos, além de fazer novos investimentos na construção ou 
melhorias da infraestrutura. Os contratos de concessão determinam reajustes anuais das tarifas 

-

Poder Concedente todos os direitos, privilégios e bens adquiridos, construídos ou transferidos no 
âmbito do contrato de concessão, sem direito a indenizações. Apesar de os contratos de concessão 
não incluírem cláusulas de renovação, a extensão do prazo de concessão pode ocorrer em caso de 

 Os direitos 
dos Poderes Concedentes de rescindir os contratos de concessão das investidas da Companhia in-

-
do contrato. Os contratos de concessão das investidas da Companhia poderão ser rescindidos por 
iniciativa da concessionária, no caso de descumprimento das normas contratuais pelo poder conce-
dente tais como o não pagamento por parte do Poder Concedente conforme estabelecido no contrato, 

pelas concessionárias investidas da Companhia não poderão ser interrompidos ou paralisados, até a 
decisão judicial transitada em julgado. -

Em 
3 de novembro de 2022, a Agência Nacional de Aviação Civil - ANAC aprovou revisão extraordinária e 

A revisão extraordinária buscou recompor os efeitos gerados pela celebração do Termo Aditivo n.º 
003/2019 ao referido contrato, que alterou o marco contratual para a construção da 2ª Pista de 
Pouso e Decolagem (2PPD), retirando a limitação de data de conclusão do investimento, originalmen-
te previsto para 31 de dezembro de 2020, mantendo apenas o gatilho de demanda, com a sua con-
clusão antes de a demanda atingir 198.000 movimentos anuais. Essa alteração gerou um desequilí-
brio a favor do Poder Concedente de R$ 144.593, na data-base de outubro de 2013. Para reequilibrar 
o contrato de concessão, a concessionária assumiu a obrigação de pagar ao Poder Concedente o 
montante de R$ 1.090.653 (data-base de setembro de 2022), em parcelas anuais de R$ 57.803 nos 
anos de 2022 a 2025 e de R$ 45.234 nos anos de 2026 a 2044. Tal obrigação foi atualizada até a data 
de assinatura do TAM e descontada a valor presente pela taxa de 6,81% ao ano, totalizou o montan-
te de R$ 610.323, a valor presente, e foi registrada como outorga extraordinária da concessão, no 
ativo intangível, à rubrica Direito de concessão tendo como contrapartida Obrigações com o Poder 
Concedente, no passivo circulante e não circulante. Os valores dos pagamentos serão ajustados 
anualmente pelo IPCA. Em 16 de novembro de 2022, a ANAC aprovou nova revisão ex-

montante de R$ 60.722 a valores de 18 de dezembro de 2022. Em 31 de dezembro de 2022 o montan-
te de R$ 144.343, foi registrado na demonstração de resultado na rubrica de receitas de reequilíbrio. 

-
port ao Poder Concedente, de forma sucessiva, após anuência do Ministério da Infraestrutura, dentre 
as quais se incluem a Contribuição Variável, a Contribuição Fixa, a Contribuição Extraordinária e 
outras contribuições que sejam porventura criadas até que o saldo seja efetivamente quitado. 

Em 7 de fevereiro de 

-
vestimentos Ltda. e Riopar Participações S.A., celebraram contrato de compra e venda de ações, 
cessão de direitos creditórios e outras avenças, por meio do qual pactuaram, entre outras matérias, 
a alienação, pela SPTA, da totalidade das ações de emissão da Barcas de sua titularidade à CPC, que 
representavam 20%, bem como a cessão da totalidade dos direitos creditórios detidos pela Figueira 

15 de junho de 2022, após a satisfação das condições precedentes, a transação foi concluída e, como 

em favor da CPC, por exoneração de qualquer eventual obrigação presente ou futura de transferir 
total ou parcialmente, a parte retida do preço de compra da aquisição inicial de 80% de participação 
acionária da Barcas, ocorrida em 2012, no montante de R$ 49.516, foram registrados na rubrica de 
Outros Resultados operacionais. Em 9 de maio de 

suspensivas, com a AGI-CFI Acquisition Corp, controlada da Alliance Ground International, LLC (AGI), 
para alienação da totalidade de sua participação acionária no capital social da TAS, o que correspon-
dia a 70% do capital social da investida. Em 25 de julho de 2022, após a satisfação das condições 
suspensivas, a transação foi concluída com o recebimento de USD 118.395 mil. Consequentemente, 
a CCR USA registrou no resultado do exercício, ganho de R$ 505.246 registrado na rubrica Resultado 
de equivalência patrimonial (R$ 407.838 líquido de impostos) apurado pela diferença entre valor da 
venda e o valor contábil dos ativos líquidos da TAS. Em Assembleia 
Geral Extraordinária realizada em 1º de dezembro de 2022, foi aprovada a redução de capital da 
Companhia em favor da CCR S.A. no valor de R$ 2.600.000. O pagamento foi realizado parte em 
moeda corrente (R$ 647.880) e parte com entrega de participação acionária detida nas controladas 
Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias, ATP, ND e SPCP (R$ 1.952.120). -

Em 16 de dezembro de 2022, as atividades das empresas foram 
encerradas e se encontram liquidadas, foram registrados na rubrica de Outros Resultados operacio-
nais a baixa do ajuste acumulado de conversão de R$ 132.101.

-
vantes próprias das Demonstrações Financeiras estão divulgadas, e somente elas, estão sendo 

consolidadas não estão sendo apresentadas pela Companhia de acordo com os requisitos do Pro-
nunciamento Técnico CPC 36 (R3) - Demonstrações Consolidadas por enquadrar-se no item 4(a) 
(iv) desse Pronunciamento. Além disso, sua controladora direta CCR S.A. já apresenta demons-
trações consolidadas. Em 17 de abril de 2023, foi autorizada pela Administração da Companhia 

foram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos seguintes itens: • Instrumentos 
-

rados pelo valor justo através do resultado abrangente. -
ção : -
panhia. Todos os saldos apresentados em Reais nestas demonstrações foram arredondados para 
o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 

-
gamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os valores 
reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas são revisadas periodicamente pela Administração da 
Companhia, sendo as alterações reconhecidas no exercício em que as estimativas são revisadas 
e em quaisquer exercícios futuros afetados. As informações sobre julgamentos críticos referentes 

de obras de melhorias incorporadas ao ativo intangível - ICPC 01 (R1). As incertezas sobre as 
premissas e estimativas relevantes estão incluídas nas seguintes notas explicativas: 12 Provisão 

As políticas e práticas contábeis descritas abaixo têm sido aplica-
a) Investimen-

tos: Os investimentos da Companhia em entidades contabilizadas pelo método da equivalência pa-
trimonial compreendem suas participações em controladas e empreendimentos controlados em 
conjunto (joint ventures). Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, 
ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a 

-
-

panhia obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. Controladas em conjunto: Para 

permite a Companhia controle compartilhado da entidade e dá a Companhia direito aos ativos líqui-

investimentos são reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 

no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abrangentes da investida até a data em 
que o controle conjunto deixa de existir. b) Base de Consolidação: • Combinações de negócio: Com-
binações de negócio são registradas utilizando o método de aquisição quando o controle é transferido 
para a Companhia. A Companhia mensura o ágio como sendo o valor justo da contraprestação trans-
ferida (incluindo o valor reconhecido de qualquer participação não controladora na companhia adqui-

data da aquisição. Se o excedente é negativo, um ganho decorrente do acordo da compra é reconhe-
cido imediatamente no resultado do exercício. No caso de aquisições de controle em negócios relacio-

-
te alocados ao direito de exploração da concessão e amortizados com base na expectativa de benefí-
cios econômicos de cada negócio adquirido. Os custos de transação, que não sejam aqueles associa-
dos com a emissão de títulos de dívida ou de participação acionária, incorridos em uma combinação 
de negócios, são reconhecidos como despesas à medida que incorridos. Se a contabilização inicial de 
uma combinação de negócios estiver incompleta no encerramento do exercício no qual essa combi-
nação ocorreu, são registrados os valores justos provisórios conhecidos até então. Esses valores 
provisórios são ajustados durante o período de mensuração (1 ano), ou ativos e passivos adicionais 

existentes na data de aquisição que, se conhecidos, teriam afetado os valores reconhecidos naquela 
data. • Controladas: A Companhia controla uma entidade quando está exposta a, ou tem direito 
sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com a entidade e tem a habilidade de 

-

-
-

todo de equivalência patrimonial. • Descrição dos principais procedimentos de consolidação: As 

controladas diretas e indiretas mencionadas na nota explicativa n.º12. Os principais procedimentos 
para consolidação são os seguintes: Eliminação dos saldos das contas de ativos e passivos entre 
as empresas consolidadas; Eliminação das participações no capital, nas reservas e nos lucros 
(prejuízos) acumulados das investidas; Eliminação dos saldos de receitas e despesas, bem como 
de lucros não realizados, decorrentes de transações entre as empresas que fazem parte da consoli-
dação; Eliminação dos tributos sobre a parcela de lucro não realizado. Ganhos não realizados, 
oriundos de transações com investidas, registrados por equivalência patrimonial são eliminados 
contra o investimento na proporção da participação da controladora na investida. c) Moeda estran-
geira: • Transações com moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários em moeda estrangeira 
são convertidos para a moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio da data do fechamento. 
Ativos e passivos não monetários adquiridos ou contratados em moeda estrangeira, são convertidos 
com base nas taxas de câmbio das datas das transações ou nas datas de avaliação ao valor justo, 
quando este é utilizado, e passam a compor os valores dos registros contábeis em reais destas 
transações, não se sujeitando a variações cambiais posteriores. Os ganhos e as perdas de variações 
nas taxas de câmbio sobre os ativos e os passivos são reconhecidos na demonstração de resultados, 
exceto quanto às diferenças cambiais resultantes da conversão de hedge -
cado e efetivo, que são reconhecidas em outros resultados abrangentes. • Operações no exterior: As 

práticas contábeis do Brasil e posteriormente convertidas para reais, sendo que os ativos e passivos 
são convertidos para Real às taxas de câmbio apuradas na data de apresentação e as receitas e as 
despesas de operações no exterior são convertidas em Real às taxas de câmbio média mensal. As 
diferenças de moedas estrangeiras são reconhecidas em Outros Resultados Abrangentes e acumula-
das na rubrica Ajustes de Avaliação Patrimonial, no patrimônio líquido. Se a controlada não for uma 
controlada integral, a parcela correspondente da diferença de conversão é atribuída aos acionistas 
não controladores. d) Receitas de contratos com clientes: É aplicado um modelo de cinco etapas 
para contabilização de receitas decorrentes de contratos com clientes, de tal forma que uma receita 

troca de transferência de controle de bens ou serviços para um cliente. As cinco etapas mencionadas 
-

nho do contrato; (3) determinação do preço de transação; (4) alocação do preço da transação para 
obrigações de performance e; (5) reconhecimento da receita. As receitas de pedágio, metroviárias, 
aeroportuárias e de transporte aquaviário são reconhecidas quando da utilização pelos usuários/
clientes das rodovias, metrô, aeroportos e barcas. A Companhia também aufere receitas decorrentes 
de prestação de serviços administrativos para outras empresas do Grupo, não controladas, e as reco-
nhece à medida da realização da prestação de serviços. Uma receita não é reconhecida se há incer-

Reconhecimento e mensuração 
inicial: O contas a receber de clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente 

inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um 
-

para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua 
-

mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. : 
: 

-
conhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 

-
rado ao custo amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensu-

-
-
-

cipal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que 
não seja mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apresentar altera-
ções subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por in-

descasamento contábil que de outra forma surgiria. -
gócio -

informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas incluem: • as políticas e 
objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas políticas. Eles incluem a 
questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 

(Em milhares de Reais)

Nota

Caixa e equivalentes de caixa 6 10.815 123.495
6 57.866 42.720

Contas a receber - partes relacionadas 8 8.517 24.893
Mútuos - partes relacionadas 8 - 2.080
Tributos a recuperar 18.270 11.375
Dividendos a receber 8 1.716 1.157
Despesas antecipadas e outros crédito 629 384

Total do ativo circulante 97.813 206.104

Mútuos - partes relacionadas 8 2.320 -
Tributos a recuperar 302 255
Depósitos judiciais - 10

2.622 265
9 2.374.944 5.345.952

10 1.065 1.475
11 421 421

Total do ativo não circulante 2.379.052 5.348.113
Total do ativo 2.476.865 5.554.217

Passivo Nota

Fornecedores 974 866
Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 8 390 4.180
Impostos e contribuições a recolher 7.594 6.099
Parcelas retidas nas aquisições de negócios 13 - 47.758
Obrigações sociais e trabalhistas 10.390 13.545
Juros sobre o capital próprio 8 39.950 -
Outras obrigações 29 20

Total do passivo circulante 59.327 72.468

Obrigações sociais e trabalhistas 2.305 4.377
Provisão para riscos trabalhistas 12 22 205
Provisão para passivo a descoberto 9 16.353 238.550
Adiantamento para futuro aumento de capital 76.000 -

94.680 243.132

Capital social 14a 1.777.877 4.133.239
Adiantamento para futuro aumento de capital 14d - 244.638
Reserva de capital 14c - 48.862
Ajuste de avaliação patrimonial 14b 847.103 1.076.773
Prejuízos acumulados (302.122) (264.895)

2.322.858 5.238.617
Total do passivo e patrimônio líquido 2.476.865 5.554.217

 
(Em milhares de Reais)

Nota
15 12.448 157.830

Depreciação e amortização 10 e 11 - (278)
Serviços (55) (5.852)
Custo com pessoal - (99.886)
Materiais, equipamentos e veículos (3) (319)
Outros (289) (2.761)

(347) (109.096)
12.101 48.734

Despesas operacionais
Despesas gerais e administrativas

Depreciação e amortização 10 e 11 (410) (6.585)
Serviços (7.896) (31.908)
Despesas com pessoal (20.030) (25.981)
Materiais, equipamentos e veículos (116) (235)
Gastos com viagens e estadias (769) (1.029)
Outros (2.331) (4.312)

(31.552) (70.050)
9 (146.001) (251.007)

1.1.2. item 
(a) (d) 177.037 51

11.585 (272.272)
16 (1.812) 13.498

9.773 (258.774)
Imposto de renda e contribuição social - correntes 7 - (6.122)

9.773 (264.896)

(Em milhares de Reais)

Nota
9.773 (264.896)

Ajuste patrimonial - plano de pensão 14b 535 (317)
535 (317)

Ajustes na conversão de demonstrações contábeis de controladas 
 no exterior 14b (228.713) 114.361

(228.713) 114.361
(218.405) (150.852)

(Em milhares de Reais)

capital
avaliação 

patrimonial
 -

3.950.154 - 49.819 - 962.729 (826.750) 4.135.952
Ágio na Aquisição de parcela de investimento da AERIS 48,403% 30 de setembro 2018 - - (957) - - - (957)
Aumento de capital social em 13 de abril de 2021 100.902 (434) - - - - 100.468
Aumento de capital social em 25 de junho de 2021 1.317.000 (1.317.000) - - - - -
Integralização de capital social em 23 de julho de 2021 - 705.000 - - - - 705.000
Integralização de capital social em 31 de agosto de 2021 - 434 434
Integralização de capital social em 28 de setembro de 2021 - 135.794 - - - - 135.794
Integralização de capital social em 22 de outubro de 2021 - 476.206 - - - - 476.206
Redução de capital através de absorção prejuizos acumulados em 30 de dezembro de 2021 (826.751) - - - - 826.751 -
Redução de capital através de devolução a acionista CIIS em 30 de dezembro de 2021 (4.081) - - - - - (4.081)
Redução de capital através de transferência acervo líquido da Engelog e EngelogTec para a CCR em 
 30 de dezembro de 2021 (6.527) - - - - - (6.527)
Redução de capital através de transferência de contratos de mútuos com a Barcas para a CCR em 
 30 de dezembro de 2021 (397.458) - - - - - (397.458)
Capitalização de créditos oriundos de adiantamento para futuro aumento de capital em 24 de fevereiro de 2022 - - - 244.638 - - 244.638
Prejuízo do exercício - - - - - (264.896) (264.896)
Destinações -
 Ajuste de avaliação patrimonial - - - - 114.044 - 114.044

4.133.239 - 48.862 244.638 1.076.773 (264.895) 5.238.617
Transferência da CPC para CCR S.A, do Ágio na Aquisição de parcela de investimento da ATP 0,005% em 
 31 de março 2020 - - 1 - - - 1
Transferência da CPC para CCR S.A, do Ágio da empresa SPCP em 01 de dezembro de 2022 - - (49.820) - - - (49.820)
Aumento de capital social em 24 de fevereiro de 2022 244.638 - - (244.638) - - -
Redução de capital social em 01 de dezembro de 2022 (2.600.000) - - - - - (2.600.000)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2022 (líquido) - - - - - (39.950) (39.950)
Juros sobre capital próprio em 21 de dezembro de 2022 (IRRF) - - - - - (7.050) (7.050)
Prejuízo do exercício - - - - - 9.773 9.773
Destinações
 Ajuste de avaliação patrimonial - - 957 - (229.670) - (228.713)

1.777.877 - - - 847.103 (302.122) 2.322.858

 
(Em milhares de Reais)

Ajustes por:
Equivalência patrimonial 146.001 251.007
Depreciação e amortização 410 6.863
Baixa do ativo imobilizado e intangível - 66
Juros e variação monetária com partes relacionadas (601) (19.859)
Resultado de operações com derivativos 3.396 -
Juros e variação monetária das parcelas retida nas aquisições de negócios 4.808 3.859
Constituição e reversão da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 4 382
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros - (1)
Atualização monetária da provisão para riscos cíveis e trabalhistas 16 4

(6.274) (622)
Realização de ajuste acumulado de conversão dado pelo 
 encerramentos das Albas (132.101) -
Reversão parcela retida na compra de Barcas (49.516) -

Contas a receber - partes relacionadas 16.695 (22.486)
Tributos a recuperar (6.900) (4.476)
Dividendos e juros s/ capital próprio recebidos 693.793 7.870
Despesas antecipadas, depósitos judiciais e outros créditos (235) (458)

Fornecedores 108 2.071
Fornecedores - partes relacionadas (6.840) (4.201)
Impostos e contribuições a recolher 9.016 4.989
Pagamentos com imposto de renda e contribuição social (7.521) (333)
Pagamento de provisão para riscos trabalhistas (203) (263)
Obrigações socias e trabalhistas (5.227) 22.264
Outras contas a pagar 4 70

 atividades operacionais

Aumento de capital em investidas (189.638) (1.305.026)
Redução de capital em investidas - 1.169
Aquisição de ativo imobilizado - (2.056)
Adições ao intangível - (5.990)

(8.872) (37.311)
Mútuos com partes relacionadas

Liberação - (87.000)

Liquidação de operações com derivativos (3.396) -
Pagamento de juros sobre capital próprio - IRRF (7.050) -
AFAC - partes relacionadas 75.550 249.139
Integralização de capital - 1.317.434
Redução de capital (647.880) -

No início do exercício 123.495 11.286
10.815 123.495

avaliado e reportado à Administração do Grupo; • os riscos que afetam o desempenho do modelo de 

são gerenciados; • como os gerentes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração 
-

vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Os ativos 

justo são mensurados ao valor justo por meio do resultado. 
: -

-
ciado ao valor principal em aberto durante um determinado período de tempo e pelos outros riscos e 
custos básicos de empréstimos (por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como 
uma margem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se 

caixa; • termos que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • o pré-pagamen-
to e a prorrogação do prazo; e • os termos que limitam o acesso da Companhia e sua Controladora 

pagamento antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor 
do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o 
valor do principal pendente - o que pode incluir uma compensação razoável pela rescisão antecipada 

que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor que re-
presente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir compensa-
ção razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 

-
to inicial. : Esses ativos são mensu-
rados subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos, 
é reconhecido no resultado.

Esses ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado 
utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por 
perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e 
o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda 
no desreconhecimento é reconhecido no resultado.
Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. O re-
sultado líquido, incluindo juros ou receita de dividendos é reconhecido 
no resultado.

: -
-

mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. 
-
-

surados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e 
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento 
também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento: : A Companhia desreco-

-
-

-
cidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios 

-
nanceiros: 

-

contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assu-
midos) é reconhecida no resultado. Compensação -
dos e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia 
tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de 
liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. f) 

• Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e 
-

as saídas de recursos previstas para os próximos 3 meses a partir da data da avaliação. • Aplica-

mencionados. g) Custo de transação na emissão de títulos de dívida: Os custos incorridos na 

com base no método do custo amortizado, que considera a Taxa Interna de Retorno (TIR) da operação 
-
-

sação até todos os pagamentos efetuados ou a efetuar para a liquidação dessa transação. h) Ativo 
imobilizado: • Reconhecimento e mensuração: O ativo imobilizado é mensurado ao custo histórico 
de aquisição ou construção de bens, deduzido das depreciações acumuladas e perdas de redução ao 
valor recuperável (impairment) acumuladas, quando necessário. Os custos dos ativos imobilizados 
são compostos pelos gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição/construção dos ativos, in-
cluindo custos dos materiais, de mão de obra direta e quaisquer outros custos para colocar o ativo 
no local e em condição necessária para que esses possam operar. Além disso, para os ativos quali-

diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens individuais (componentes principais) de 
imobilizado. Outros gastos são capitalizados apenas quando há um aumento nos benefícios econô-
micos do item do imobilizado a que se referem, caso contrário, são reconhecidos no resultado como 
despesas. Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado apurados pela comparação 
entre os recursos advindos de alienação com o valor contábil do mesmo são reconhecidos no resul-
tado em outras receitas/despesas operacionais. O custo de reposição de um componente do imobili-
zado é reconhecido como tal, caso seja provável que sejam incorporados benefícios econômicos a ele 

sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção são reconhecidos no resultado quando 
incorridos. • Depreciação: A depreciação é computada pelo método linear, às taxas consideradas 
compatíveis com a vida útil econômica e/ou o prazo de concessão, dos dois o menor. As principais 
taxas de depreciação estão demonstradas na nota explicativa n.º 10. Os métodos de depreciação, as 
vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada encerramento de exercício social e eventuais 
ajustes são reconhecidos como mudanças de estimativas contábeis. i) Ativos intangíveis: A Compa-
nhia possui o seguinte ativo intangível: • Direito de uso e custos de desenvolvimento de sistemas 
informatizados e em andamento. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da amortiza-

-
dos sobre a existência de qualquer indicativo sobre a perda de valor recuperável. Caso tais indicati-
vos existam, a Companhia efetua o teste de valor recuperável. j) Redução ao valor recuperável de 
ativos (impairment): 

máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposta ao risco de crédito. Ao determinar se o risco de crédito de 

perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte 
que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises 
quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de 
crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). As perdas de crédito esperadas 
são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. Quando aplicável, as perdas 

baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos 
-

ros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos e debitada no 

cada data de apresentação para apurar se há indicação de perda no valor recuperável e, caso seja 
constatado que o ativo está impaired, um novo valor do ativo é determinado. A Companhia determi-

esperados, com base nos orçamentos aprovados pela Administração, na data da avaliação até a 

recuperável é reconhecida no resultado caso o valor contábil de um ativo exceda seu valor recuperá-
vel estimado. O valor recuperável de um ativo é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo 

-

redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é revertida. Quanto aos demais ativos, as per-
das de valor recuperável reconhecidas em períodos anteriores são avaliadas a cada data de apre-
sentação para quaisquer indicações de que a perda tenha aumentado, diminuído ou não mais 
exista. Uma perda de valor é revertida caso tenha havido uma mudança nas estimativas usadas 
para determinar o valor recuperável, somente na condição em que o valor contábil do ativo não ex-
ceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. k) Provisões: Uma provisão é reconhecida no balanço patrimo-
nial quando a Companhia possui uma obrigação legal ou não formalizada constituída como resulta-

-
so econômico seja requerido para saldar a obrigação. As provisões são apuradas através do descon-

Re-
-
-
-

justo através do resultado. m) Benefícios a empregados: 

-
ção de pagar valores adicionais. As obrigações por contribuições aos planos de pensão de contribui-

durante os quais serviços são prestados pelos empregados. • Benefícios de curto prazo a emprega-
dos: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em base não desconta-
da e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado. • Plano de bene-

é o valor presente da obrigação na data do balanço, menos o valor justo dos ativos do plano. O valor 
presente da obrigação é determinado utilizando-se premissas atuariais. n) Imposto de renda e 
contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido são 

calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável 
excedente a R$ 240 (base anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contri-

-
va de contribuição social, limitada a 30% do lucro real. O imposto corrente e o imposto diferido são 
reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens reconhecidos diretamente no 
patrimônio líquido. O imposto corrente é o imposto a pagar sobre o lucro tributável do exercício, às 

-
to de renda corrente, a Companhia leva em consideração o impacto de incertezas relativas às posi-

Companhia acredita que a provisão para imposto de renda no passivo está adequada em relação a 
-
-

missas que podem envolver uma série de julgamentos sobre eventos futuros. Novas informações 
podem ser disponibilizadas, que levariam a Companhia a mudar o seu julgamento quanto à adequa-
ção da provisão existente, tais alterações impactarão a despesa com imposto de renda no ano em 
que forem realizadas. o) Novas normas ainda não efetivas: Uma série de novas normas serão efe-

em circulante ou não circulante - alterações ao CPC 26 e CPC 23; • Divulgação de políticas contá-
-

posto diferido relacionado a ativos e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao 
CPC 32); • Passivos de arrendamento em uma venda e leaseback - alterações ao CPC 06; • Venda 
ou contribuição de ativos entre um Investidor e sua associada ou joint venture -alterações ao CPC 36 
e CPC 18; e • Passivo não circulante com covenants - alterações ao CPC 26.

Diversas políticas e divulgações contábeis da Companhia 

baseados nos métodos a seguir. Quando aplicável, as informações adicionais sobre as premissas 

-

mensurados pelo valor justo por meio do resultado é apurado por referência aos seus preços de 

cálculos foram obtidas de fontes públicas (B3 e Bloomberg). Ao mensurar o valor justo de um 
ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 

-
ções (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. Os diferentes níveis foram 

passivos idênticos; • Nível 2: inputs, diferentes dos preços negociados em mercados ativos inclu-
ídos no nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente 
(derivado de preços); e • Nível 3: premissas, para o ativo ou passivo, que não são baseadas em 
dados observáveis de mercado (inputs não observáveis).

A Companhia apresenta exposição aos 

estão apresentadas as informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos riscos supra-
mencionados e os objetivos, políticas e processos para a mensuração e gerenciamento de risco e 

-
ceiras. Decorre da possibilidade de a Companhia e suas investidas sofrerem 

-

de limites de crédito e acompanhamento permanente das posições em aberto, exceto para contas 
a receber junto aos Poderes Concedentes que potencialmente sujeita a Companhia à concentração 

rating. 
Decorre da possibilidade de sofrer redução nos ganhos ou aumento das perdas 

esse respeito podem ser obtidos nas notas explicativas nos 6, 8 e 16. 
Decorre da possibilidade de oscilações das taxas de câmbio das moedas estrangeiras utilizadas 
para a aquisição de equipamentos e insumos no exterior, bem como para a liquidação de passi-

compras e vendas em outras moedas. A Companhia, suas controladas e controladas em conjunto 
avaliam permanentemente a contratação de operações de hedge para mitigar esses riscos. 

Decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção 

os riscos de liquidez e otimizar o custo médio ponderado do capital, são monitorados permanente-
mente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado. A Administração avalia 
que a Companhia e suas investidas gozam de capacidade para manter a continuidade operacional 
dos negócios, em condições de normalidade. Informações sobre os vencimentos dos instrumentos 

período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual de vencimento. Esses valores 
são brutos e não descontados, e incluem pagamento de juros contratuais:

Menos de 
anos

Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas 390 -
Fornecedores e outras obrigações 1.003 -
Juros sobre o capital próprio 39.950 -
Adiantamento para futuro aumento de capital - partes relacionadas - 76.000

 
Caixa e bancos 596 6.572

 Fundos de investimentos 10.219 116.923
10.815 123.495

 

 Fundos de investimentos 57.866 42.720
57.866 42.720

12,67% a.a., em 31 de dezembro de 2022 (99,41% do CDI, equivalente a 4,37% a.a., em média, 
em 31 de dezembro de 2021).

A conciliação do imposto de renda e contribuição social registrada no resultado 
é demonstrada a seguir:

(Prejuízo) antes do imposto de renda e contribuição social 9.773 (258.774)
Alíquota nominal 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social à alíquota nominal (3.323) 87.983
Efeito tributário das adições e exclusões permanentes

Equivalência patrimonial (49.641) (85.342)
Despesas indedutíveis (66) (267)
Remuneração variável de dirigentes e estatutários (1.005) (658)
Lucros auferidos no exterior (4.828) (5.226)
Juros sobre capital próprio 15.980 -
Incentivos relativos ao imposto de renda - 270

44.914 -
(2.031) (2.904)

Outros - 22
Impostos correntes - (6.122)
Alíquota efetiva de impostos 0,00% -2,37%

Os saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021, as-

às operações com partes relacionadas, decorrem de transações entre a Companhia, sua controla-

relacionadas relacionadas

- - 23.216 - - - - -
Bancos conta movimento - - 555 - - - - -
Contas a receber 115 8.397 5 1.803 - - 23.090
Dividendos - 559 1.157 - - - - -
Mútuo - 2.320 - - - - 2.080

Passivo
Fornecedores e contas a pagar 228 - 162 4.116 - - 47.822
Adiantamento para futuro aumento de capital 76.000 - - 244.638 - - -
Derivativos - 837.897 75.179 - - - - -
Juros sobre capital próprio 39.950 - - - - - - -
Outros débitos  - - 376

relacionadas relacionadas
- 3.025 1.595 4.620 - - - - -

Repasse de custos e despesas de colaboradores 2.415 47 625 3.087 - - - 5.362
Repasse de custos e despesas  - CCR GBS 380 829 - 1.209 2.607 - - 4.156

- - 4.292 4.292 - - - - -
- - 237 237 - - - - -
- - 2.137 2.137 - - - - -

Benefício da previdência privada de colaboradores 14 - 210 224 - - - - -
Prestação de serviços - CCR GBS - 12.202 336 12.538 - - - - -
Receitas com juros, variações monetárias e cambiais - 315 2 317 - - - 3.311
Despesas com juros, variações monetárias e cambiais - - - - - - - 2.144

- 283 - 283 - 16.548 - -
Custos/despesas com infraestrutura 262 - - 262 - - - - -
Custos /despesas - serviços especializados e consultorias - 40 411 462 284 23.098 314 154.782
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COMPANHIA DE PARTICIPAÇÕES EM CONCESSÕEScontinuação

Remuneração
4.910 6.136

  Provisão de participação no resultado
   Provisão para remuneração variável do ano a pagar no ano seguinte 4.843 4.398
   Complemento de provisão de PPR do ano anterior pago no ano 2.698 2.114
 Previdência privada 336 239
 Seguro de vida 7 11

12.794 12.898

 
Remuneração dos administradores 5.367 4.866

anual dos membros do conselho de administração e diretoria estatutária e não estatutária da 
Companhia no montante de R$ 1.000, incluindo salários, benefícios, remuneração variável paga 
no ano e contribuição para seguridade social. 

a) Investimentos em controladas:

operação
participação

Alba Concessions (b) Ilhas Virgens Britânicas - 100,00%

operação
participação

Alba Participations (b) Ilhas Virgens Britânicas - 100,00%
Barcas (a) Concessão aquaviária Brasil (RJ) - 80,00%
Bloco Central Concessão aeroportuária Brasil (GO/MA/PI/PE/TO) 100,00% 100,00%
Bloco Sul Concessão aeroportuária Brasil (PR/RS/SC) 100,00% 100,00%
CCR España Espanha 100,00% 100,00%
CCR España 
 Emprendimientos Espanha 100,00% 100,00%
Green Airports Ilhas Virgens Britânicas 100,00% 100,00%
IAF Espanha 46,50% 46,50%
Lam Vias (a) Brasil (SP) - 99,99%

Metrô Bahia (a)
Concessão de transporte 

de passageiros Brasil (BA) - 100,00%
MSVia (a) Concessão rodoviária Brasil (MS) - 100,00%
Pampulha Concessão aeroportuária Brasil (MG) 100,00% 100,00%
SPAC Brasil (MG) 75,00% 75,00%
SPCP (a) Brasil (SP) - 34,42%
(a) A Companhia transferiu participação acionária para a CCR S.A, em razão da redução de capital 
(vide nota explicativa 1.1.2. item c); e (b) Em 16 de dezembro de 2022 as empresas foram encer-
radas (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item d).

 
inicial Baixas

-

Custo de desenvolvimento de sistemas
 informatizados 8.023 - - - (8.023) -

40.330 5.990 (59) (454) (45.384) 423

Direito de uso de sistemas 
 informatizados 20 (19.401) (4.392) - - 23.791 (2)
Custo de desenvolvimento de 
 sistemas informatizados 20 (7.750) (235) - - 7.985 -

(27.151) (4.627) - - 31.776 (2)
13.179 1.363 (59) (454) (13.608) 421

(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível; e (b) Refere-se a transferência de acer-
vo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente da redução de capital da Companhia.

A Companhia é parte em ações judiciais e processos 
administrativos perante tribunais e órgãos governamentais, decorrentes do curso normal de suas 
respectivas operações, envolvendo questões trabalhistas. 

cobrir as prováveis perdas estimadas com as ações em curso, conforme quadro abaixo, com base 
em (i) informações de seus assessores jurídicos, (ii) análise das demandas judiciais pendentes e 
(iii) com base na experiência anterior referente às quantias reivindicadas:

inicial Pagamentos

Trabalhistas 205 327 (323) (203) 16 22
205 327 (323) (203) 16 22

A Companhia possui outros riscos relati-
vos as questões trabalhistas, avaliadas pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível.

Trabalhistas 250 384

Auto Viação 1001 Ltda. (a) - 44.982
Rodomar Administração e Participações Ltda. (a) - 2.776

- 47.758
Para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item a.

Em 31 de dezembro de 2022 o capital social da Companhia 
é de R$ 1.777.877, dividido em 888.386.571 nominativas ordinárias e 888.386.571 nominativas pre-
ferenciais. Durante o exercício de 2022, ocorreram as seguintes movimentações de capital aprovados 
pelo Conselho de Administração da Companhia: Em 24 de fevereiro de 2022, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada o aumento de capital social da Companhia no valor total de R$ 244.638, 
mediante a capitalização de créditos de contratos de adiantamento para futuro aumento de capital 
(AFAC). Em 1º de dezembro de 2022, em Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovada a redução de ca-
pital da Companhia em favor da CCR S.A., no valor de R$ 2.600.000. As ações estão assim distribuídas:

Participação    -

CCR S.A. 99,99999999% 888.386.570 888.386.571 1.776.773.141 1.777.876
SIP - Sociedade de 
 Investimentos e 
  Participações Ltda. 0,00000001% 1 - 1 1
Total 888.386.571 888.386.571 1.776.773.142 1.777.877

Participação    -

CCR S.A. 99,000% 2.233.828.016 2.233.828.016 4.467.656.032 4.091.907
CIIS - Companhia 
 de Investimentos 
  em Infraestrutura 
   e Serviços 1,000% 22.563.919 22.563.919 45.127.838 41.332
Total 2.256.391.935 2.256.391.935 4.512.783.870 4.133.239

Nesta rubrica são reconhecidos os efeitos de: • Variações cam-
biais sobre os investimentos em investidas no exterior. Esse efeito acumulado será revertido para o 
resultado do exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou baixa do investimento. 

Em 05 de 
fevereiro de 2016, a CPC reconheceu o montante de R$ 49.820, referente a opção de compra do terre-
no do projeto NASP. Em 30 de março de 2016, a CPC aportou referido terreno e respectivas obrigações 
na SPCP. Em 30 de setembro de 2018 ocorreu ágio na aquisição de parcela de investimento da AERIS 
em 48403% no valor de R$ 957. Em 31 de março de 2020 ocorreu ágio na aquisição de parcela de 
investimento da ATP em 0,005% no valor de R$ 1. Em 1 de dezembro de 2022, em Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovada a redução de capital social da Companhia em favor da CCR S.A., e como 
parte do pagamento a Companhia realizou a transferência do ágio da empresa SPCP no montante de 
R$ 49.820. Adiantamentos para futuro aumento 
de capital recebidos pela Companhia de seus acionistas, destinados a aumentar o capital social.

2022 2021
Receitas administrativas e de prestaçãode serviços de rodovias 12.539 176.413

12.539 176.413
Impostos sobre receitas (91) (18.583)

12.448 157.830
(a) Em 30 de dezembro de 2021, a Companhia transferiu como parte dos pagamentos da redução 
de capital, aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, o acervo líquido da Engelog e Engelogtec 
a sua acionista CCR, estas empresas tinham como objeto social a prestação de serviços técnicos 
de engenharia e gerenciamento de obras, bem como a prestação de serviços de tecnologia da 
informação para as empresas controladas da CCR.

Perda com operações de derivativos (3.633) -
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros (15) (8)
Impostos sobre remessa ao Exterior (669) (601)
CIDE - Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico (97) (87)
Juros e variações monetárias sobre parcelas retidas nas aquisições de negócios (4.808) (3.859)

(3.179) (2.128)
(1.385) (288)

Despesas bancárias (1.315) (1.087)
 (15.101) (8.058)

Juros e variações monetárias com partes relacionadas 601 19.859
Ganho com operações de derivativos 237 -

12.380 1.633
Variações cambiais sobre fornecedores estrangeiros 15 9

56 55
13.289 21.556
(1.812) 13.498

administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles 
internos visando assegurar liquidez, rentabilidade e segurança. A contratação de derivativos com 
o objetivo de proteção é feita por meio de uma análise periódica da exposição ao risco que a 
administração pretende cobrir (câmbio, taxa de juros, etc.). A política de controle consiste em 
acompanhamento permanente das condições contratadas versus condições vigentes no mercado. 
Não são efetuadas aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer outros ativos 

-
ceiras estratégicas, a Controladora CCR possui um Comitê Financeiro de Resultado e Finanças, 
formado por conselheiros indicados pelos acionistas controladores e conselheiros independen-

aval em operações, nível de alavancagem, política de dividendos, emissão de ações, emissão de 
títulos de dívida e investimentos. 

A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores justos dos ativos e passivos 

uma aproximação razoável do valor justo.

  Caixa e bancos Nível 2 596 6.572
Nível 2 68.085 159.643

68.681 166.215

  Contas a receber - partes relacionadas 8.517 24.893
  Mútuos - partes relacionadas 2.320 2.080
  Juros sobre o capital próprio 1.716 1.157

12.563 28.140
Passivos

  Fornecedores e outras obrigações (1.003) (886)
  Fornecedores e contas a pagar - partes relacionadas (390) (4.180)
  Parcelas retidas nas aquisições de negócios - (47.758)
  Juros sobre o capital próprio (39.950) -

(41.343) (52.824)
39.901 141.531

-
rações com base em taxas futuras obtidas através de fontes públicas (ex: B3 e Bloomberg), 
acrescidas dos spreads contratuais e trazidos a valor presente pela taxa livre de risco (pré-DI). 

As operações em aberto com derivativos em 31 de dezem-

de juros, sem caráter especulativo. Dessa forma, são caracterizados como instrumentos de hedge 
e estão registrados pelo seu valor justo por meio do resultado. A Companhia contratou e liquidou 
NDF para a proteção contra a variação cambial em relação aos saldos abertos com a fornecedora 

Segue abaixo quadro resumido sobre os instrumentos derivativos contratados para a Companhia:

Data de 
vencimento

NDF - risco de câmbio
Posição Ativa 2022  (3.396) -  (3.396) -

 (3.396) -  (3.396) -
As análises de sensibilidade são estabelecidas com base em premissas 

e pressupostos em relação a eventos futuros. A Administração da Companhia revisa regularmente 
essas estimativas e premissas utilizadas nos cálculos. No entanto, a liquidação das transações 
envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados devido à subje-
tividade inerente ao processo utilizado na preparação das análises. Apresentamos abaixo, as análi-
ses de sensibilidade quanto às variações nas taxas de juros. A Companhia adotou para os cenários 
de estresse A e B da análise de sensibilidade, os percentuais de 25% e 50%, respectivamente, os 
quais são aplicados no sentido de apresentar situação que demonstre sensibilidade relevante de 
risco variável. Abaixo estão demonstra-
dos os valores resultantes das variações monetárias e de juros, no horizonte de 12 meses, ou seja, 

Exposição 

CDI (2) 68.085 8.493 6.378 4.258
8.493 6.378 4.258

Total do efeito de ganho / (perda) 8.493 6.378 4.258

CDI (2) 13,65% 17,06% 20,47%
(1) As taxas apresentadas acima serviram como base para o cálculo. As mesmas foram utilizadas 
nos 12 meses do cálculo: Nos itens (2) a (4) abaixo, estão detalhadas as premissas para obtenção 
das taxas do cenário provável: (2) Refere-se à taxa de 31/12/2022, divulgada pela B3, onde os 

taxa CDI para calcular os cenários estresses; (3) Os valores de exposição não contemplam ajustes 
a valor justo, não estão deduzidos dos custos de transação e também não consideram os saldos 
de juros em 31/12/2022, quando estes não interferem nos cálculos dos efeitos posteriores; e (4) Os 
cenários de estresse contemplam uma depreciação dos fatores de risco (CDI).

a. Efeitos nas demonstrações em referência, que não afe-

Tributos a recuperar - 6.881
Partes relacionadas - Ativo - 32.490
Despesas antecipadas e outras - 1.915
Fornecedores - (4.949)
Fornecedores - partes relacionadas - 1.516
Impostos e contribuições a recolher - (764)
Obrigações sociais e trabalhistas - (38.818)
Outras contas a pagar - (57)

- (1.786)

Mútuos com partes relacionadas - 390.577
Aumento de capital em investidas - (171.200)
AFAC - partes relacionadas - 171.200
Outros de ativo intangível - 19.275

- 409.852

Juros sobre capital próprio - (52.610)
AFAC - partes relacionadas - (47.858)
Integralização de capital - 100.468
Redução de capital - (408.066)

- (408.066)
b. 

c. 

social
capital Derivati-

vos
Saldo inicial - (4.133.239) - - (4.133.239)

 
Liquidação de operações com derivativos - - - 3.396 3.396
Pagamento de juros sobre capital próprio 
 - líquido de IRRF - - 7.050 - 7.050
Adiantamento para futuro aumento de 
 capital (76.000) - - - (76.000)
Redução de capital - 647.880 - - 647.880

(76.000) 647.880 7.050 3.396 582.326
 

Juros sobre capital próprio - - (47.000) - (47.000)
Resultado das operações com derivativos - - - (3.396) (3.396)
Outras variações que não afetam caixa - 1.707.482 - - 1.707.482

- 1.707.482 (47.000) (3.396) 1.657.086
(76.000) (1.777.877) (39.950) - (1.893.827)

A lei nº 
14.638 de 14 de junho de 2022, no artigo 12, dispôs que a partir de 1 de janeiro de 2023, não seria 
devida pela concessionária a contribuição ao Fundo Nacional de Aviação Civil, criada com advento 
da extinção do ATAERO. Deste modo, será aplicado o reajuste removendo as tarifas em 35,9%. 
Insta salientar que tal evento não traz efeitos aos resultados operacionais da Companhia. O artigo 
2 da Lei 13.319 de 2016, estabeleceu que ao incorporar o ATAERO às tarifas, a época, ensejou a 

contribuição mensal por meio da decisão nº 103 de 28 de junho de 2017.

Waldo Edwin Pérez Leskovar Diretor Presidente
Fábio Russo Corrêa Diretor

Fabia da Vera Cruz Campos Stancatti - CRC 1SP190868/O-0

(a) Em 03 de novembro de 2021 a empresa foi encerrada; (b) Em 16 de dezembro de 2022 as 
empresas foram encerradas (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item d); e; (c) 
Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, 
Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).

 
inicial

Móveis e utensílios 979 - 979
Máquinas e equipamentos 959 - 959
Sistemas operacionais 2.158 - 2.158
Imobilizações em andamento 301 - 301

4.397 - 4.397

Móveis e utensílios 10 (713) (98) (811)
Máquinas e equipamentos 10 (669) (96) (765)
Equipamentos operacionais 10 (1.540) (216) (1.756)

(2.922) (410) (3.332)
1.475 (410) 1.065

 
inicial

-
ções Baixas

-

Móveis e utensílios 6.752 - - 48 (5.821) 979
Máquinas e equipamentos 10.745 - (11) 2.311 (12.086) 959
Veículos 994 - (88) - (906) -

1.531 - - 20 (1.551) -
Sistemas operacionais 2.182 - - - (24) 2.158
Imobilizações em andamento 274 2.056 - (1.925) (104) 301

22.478 2.056 (99) 454 (20.492) 4.397

Móveis e utensílios 10 (4.791) (555) - - 4.633 (713)
Máquinas e equipamentos 18 (7.547) (1.298) 10 - 8.166 (669)

 
inicial

-
ções Baixas

-

Veículos 20 (659) (118) 82 - 695 -
10 (1.267) (47) - - 1.314 -

Equipamentos operacionais 10 (1.339) (218) - - 17 (1.540)
(15.603) (2.236) 92 - 14.825 (2.922)

6.875 (180) (7) 454 (5.667) 1.475
(a) Reclassifcações do ativo imobilizado para o intangível; e
(b) Refere-se a transferência de acervo líquido (Engelog e Engelogtec) para a CCR S.A. decorrente 
da redução de capital da Companhia.

inicial

Direito de uso de sistemas informatizados 17 17
Direitos de uso de sistemas informatizados em andamento 406 406

423 423

Direito de uso de sistemas informatizados 20 (2) (2)
(2) (2)

421 421

 
inicial Baixas

-

Direito de uso de sistemas informatizados 27.514 - - 8.394 (35.891) 17
Direitos de uso de sistemas 
 informatizados em andamento 4.793 5.990 (59) (8.848) (1.470) 406

Aos Acionistas e Administradores da 
São Paulo - SP

(Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 

-

Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas res-

-

em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 

e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 

-
A administração é respon-

práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
-

é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 

Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o en-
cerramento das operações. 

-
junto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir 
relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjun-

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 

de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já 

representações falsas intencionais. - Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para 
a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, 

-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
e respectivas divulgações feitas pela administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela 
administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as res-

divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 
obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
-

-
toria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 

São Paulo, 17 de abril de 2023

CRC 2SP014428/O-6 Contador CRC 1SP201409/O-1

b) Composição dos investimentos em controladas e controladas em conjunto, líquido da provisão para passivo a descoberto 

das investidas

Alba Concessions - (1) - - - (1.633) - (1.631)
Alba Participations - (1) - - - (3) - (4)
Bloco Central 213.828 272.536 213.828 272.536 (58.708) (7.474) (58.708) (7.474)
Bloco Sul 839.648 966.816 839.648 966.816 (127.168) (28.194) (127.168) (28.194)
Barcas - (285.058) - (228.048) (216.901) (123.436) (174.331) (98.749)
CCR España 213.279 323.922 210.297 320.942 (97.692) (135.033) (97.692) (129.831)
CCR España Emprendimientos 756.274 1.071.310 756.274 1.071.310 445.340 23.303 445.340 25.415
Green Airports 250.459 252.690 250.459 252.690 14.046 14.858 14.046 14.858
IAF 12.842 26.609 12.842 12.373 - 3.368 1.263 1.566
Lam Vias - 5.512 - 5.511 181 (27.542) 154 (27.537)
Metrô Bahia - 1.749.056 - 1.744.558 7.365 156.150 102.312 156.053
MSVia - 523.454 - 522.246 (306.138) (70.844) (244.801) (70.655)
Mobilidade - - - - - - - (342)
Pampulha 55.442 10 55.442 10 2.353 - 2.353 -
SPAC (21.805) (12.823) (17.247) (10.502) (9.582) (100.277) (7.195) (75.167)
SPCP - 403.399 - 138.840 (1.475) (1.886) (502) (649)
Direito de concessão gerado na aquisição de negócios

Barcas - - - 1.254 - - (1.254) (1.073)
CCR España Emprendimientos - - 33.880 32.922 - - 958 (7.335)
Green Airports - - 3.168 3.944 - - (776) (258)

Total de investimento líquido de provisão para passivo a descoberto 2.319.967 5.297.431 2.358.591 5.107.402 (348.379) (a) (298.643) (146.001) (251.007)
(a) Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).
c) Movimentação dos investimentos, líquido do passivo a descoberto

inicial patrimonial de participação capital

Dividendos e 

patrimonial
-

Bloco Central 272.536 (58.708) - - - - - 213.828
Bloco Sul 966.816 (127.168) - - - - - 839.648
Barcas (228.048) (174.331) 1 17.000 - - 385.378 -
CCR España 320.942 (97.692) - - - (12.953) - 210.297
CCR España Emprendimientos 1.071.310 445.340 - - (693.793) (66.583) - 756.274
Green Airports 252.690 14.046 - - - (16.277) - 250.459
IAF 12.373 1.263 - - - (794) - 12.842
Lam Vias 5.511 154 - - - - (5.665) -
Metrô Bahia 1.744.558 102.312 - - - - (1.846.870) -
MSVia 522.246 (244.801) - 119.000 - - (396.445) -
Pampulha 10 2.353 - 53.638 (559) - - 55.442
SPAC (10.502) (7.195) - 450 - - - (17.247)
SPCP 138.840 (502) (49.820) - - - (88.518) -
Direito de concessão gerado na aquisição de negócios
 Barcas 1.254 (1.254) - - - - - -
 CCR España Emprendimientos 32.922 958 - - - - - 33.880
 Green Airports 3.944 (776) - - - - - 3.168
Total 5.107.402 (146.001) (49.819) 190.088 (694.352) (96.607) (1.952.120) 2.358.591
(c) Venda de participação acionária à Controladora CCR, das controladas Metrô Bahia, Barcas, MSVia, Lam Vias e SPCP (para maiores informações vide nota explicativa nº 1.1.2 item c).

 resumidas das controladas

Alba Concessions (b) (b) (b) (b) 1 2 - (1.633)
Alba Participations (b) (b) (b) (b) - 1 - (3)
Barcas 206.202 689.771 94.796 (216.901) 214.861 499.919 52.645 (123.436)
Bloco Central 1.046.782 832.954 219.609 (58.708) 892.582 620.046 745 (7.474)
Bloco Sul 3.146.054 2.306.406 384.960 (127.168) 2.814.809 1.847.993 1.093 (28.194)
CCR España 388.763 175.484 - (97.692) 463.054 139.132 - (135.033)
CCR España Emprendimientos 757.156 887 - 445.340 1.072.052 742 - 23.303
Lam Vias 430 7 - 181 5.515 3 - (27.542)
Mobilidade - - - -  (a) (a) (a) (a)
Green Airports 251.725 1.267 - 14.046 254.044 1.354 - 14.858
ATP 3.526 21.025 3.256 (1.468) - - - -
Metrô Bahia 5.810.006 3.913.631 915.261 7.365 5.673.781 3.924.725 948.276 156.150
MSVia 1.177.459 841.143 229.307 (306.138) 1.573.489 1.050.035 429.353 (70.844)
Pampulha 71.002 15.560 23.857 2.353 561 551 - -
SPAC 590 22.395 - (9.582) 91 12.914 - (100.277)
SPCP 401.980 56 - (1.475) 403.967 568 - (1.886)
Total 13.261.675 8.820.586 1.871.046 (349.847) 13.368.807 8.097.985 1.432.112 (302.011)

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ Nº 61.820.817/0001-09   NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 27 DE ABRIL DE 2023.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Ordinária a ser realizada na sede social da Companhia, na Av. 
Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 27/04/2023 às 11h, em primeira chamada, e às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, 
para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: a) aprovação do Relatório da Administração sobre os negócios sociais e os principais 
fatos administrativos do exercício social findo em 31 de dezembro de 2022, das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício de 2022 e do 
Parecer elaborado pela Grant Thornton Auditores Independentes; b) crédito de juros sobre o capital próprio no montante de R$ 4.900.000,00 (quatro 
milhões e novecentos mil reais), deliberados pela diretoria e a transferência do saldo do lucro remanescente para rubrica de reservas estatutárias, 
c) eleição dos membros da Diretoria; d) autorização para os diretores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia; e e) eleição dos Membros do Comitê de Remuneração. Marcelo de Toledo Guimarães – Diretor Presidente.Aguassanta Participações S.A.

CNPJ nº 07.198.897/0001-59 - NIRE 35.300.320.484
Edital de Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária

Pelo presente, ficam convocados os Srs. Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária da
Aguassanta Participações S.A. (“Companhia”), a serem realizadas, em primeira convocação, cumulativamente,
no dia 25 de abril de 2023, às 12:00 horas, exclusivamente presencial, na sede da Companhia, localizada na
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 4.100, 16º andar, sala 08, Bairro Itaim Bibi, na Cidade e Estado de São
Paulo, CEP 04538-132, para deliberarem sobre as seguintes ordens do dia: Em matéria Ordinária: (i) Tomar
as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras, relativas ao
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022; (ii) Deliberar sobre a destinação do resultado do
exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022; (iii) Fixar em 05 (cinco) o número de membros para o
Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleger os membros do Conselho de Administração da
Companhia, incluindo os membros que ocuparão os cargos de Presidente e Vice-Presidente do Conselho de
Administração; e (v) Fixar a remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho
Consultivo para o exercício social que se encerrará em 31 de dezembro de 2023. Em matéria Extraordinária:
(i) Aumentar o capital social em R$ 825.225.070,10 (oitocentos e vinte e cinco milhões, duzentos e vinte e
cinco mil e setenta reais e dez centavos), sem emissão de novas ações, mediante a conversão de parte do
saldo que a Companhia possui na conta de reserva de lucros, com a consequente alteração do caput do
artigo 5º do Estatuto Social da Companhia; (ii) Alterar o artigo 14 do Estatuto Social da Companhia para fixar
o número máximo e mínimo de membros no conselho de administração da Companhia, para que seja
composto por no mínimo 3 (três) membros e no máximo 5 (cinco) membros; (iii) Alterar o artigo 33 do Estatuto
Social da Companhia para definir a parcela do lucro líquido que poderá ser destinada para Reserva
Estatutária; e (iv) Consolidar o Estatuto Social da Companhia. São Paulo (SP), 14 de abril de 2023. Rubens
Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração.

Companhia Província de Securitização
CNPJ/MF nº 04.200.649/0001-07 - NIRE 35300546547

Edital de Segunda Convocação de Assembleia Especial de Investidores dos Certificados de 
Recebíveis Imobiliários da 5ª Série da 3ª Emissão da Companhia Província da Securitização

Ficam convocados os titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários (“CRI”) da 5ª Série da 3ª Emissão
da Companhia Província de Securitização (“Titulares dos CRI”, “Emissora” e “Emissão”, respectivamente),
a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº
36.113.876/0004-34 (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, em consoante ao disposto na
cláusula 11.3 do termo de securitização dos CRI da Emissão, celebrado em 04 de junho de 2019, conforme
aditado (“Termo de Securitização”), a se reunirem em assembleia especial de investidores da Emissão
(“AEI”), a ser realizada em segunda convocação, aos 24 de abril de 2023, às 10h30min, de forma
exclusivamente digital, nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM
nº 60” e “CVM”, respectivamente), através de videoconferência, via plataforma Microsoft Teams (vide
informações gerais abaixo), para deliberar sobre a seguinte ordem do dia: (i) examinar, discutir e votar as
demonstrações financeiras do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Securitização),
apresentadas pela Emissora, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, nos termos do artigo
25, inciso I da Resolução CVM nº 60, relativos ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022;
Ficam os Titulares dos CRI da Emissão cientes de que, nos termos do §2º, do artigo 25, da Resolução CVM
nº 60, as demonstrações financeiras do Patrimônio Separado, cujo relatório dos auditores independentes
não contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a assembleia
especial de investidores não seja instalada em virtude do não comparecimento de investidores. Os termos
iniciados por letras maiúsculas não definidos nesta convocação terão os significados a eles atribuídos nos
Documentos da Operação. Informações Gerais: O material de apoio necessário para embasar as
deliberações dos Titulares dos CRI da Emissão está disponível (i) na página da Emissora na rede mundial de
computadores - Internet (http://provinciasecuritizadora.com.br/). As procurações e/ou boletins de voto a
distância, conforme aplicáveis, deverão ser enviados acompanhados de cópia: (i) da totalidade dos
documentos que comprovem a representação do Titular dos CRI, incluindo, mas não se limitando a,
contratos e/ou estatutos sociais, regulamentos, atas e procurações; e (ii) do documento de identificação
dos signatários, em até 02 (dois) dias úteis antes da realização da AEI, para os correios eletrônicos
assembleias@provinciasecuritizadora.com.br e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Nos termos do artigo
31 da Resolução CVM nº 60, somente podem votar na assembleia especial os investidores detentores de
títulos de securitização na data da convocação da assembleia. 

São Paulo, 15 de abril de 2023 
Companhia Província de Securitização

Roberto Saka - Diretor de Securitização e de Relação com Investidores

Companhia Copale de Administração,
Comércio e Indústria

CNPJ/MF nº 61.146.502/0001-10 – NIRE 35.300.057.007
Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária

Convocamos os acionistas para A.G.O. em 25/04/2023, 9:30 hs, na sede social, para deliberarem: 
a) Demonstrações Financeiras de 2022; b) Destinação do Lucro do exercício; c) Eleição Diretoria 
e honorários. São Paulo, 14 de abril de 2023. A Diretoria. (17, 18 e 19/04/2023)

11ª Vara Cível - Foro Central Cível/SP. - DECISÃO  EDITAL Processo nº: 0086175-52.2004.8.26.0100 Classe  Assunto: 
Execução de Título Extrajudicial  Obrigações Exeqüente: Berenice Soubhie Nogueira Magri Advocacia e outro Requerido: 
Leonhard Ludwig Ammon e outros Vistos.Fl. 2563/2565: tendo em vista que já foram esgotados todos os meios hábeis para a 
localização da parte ré, defiro a citação editalícia requerida às fls. 2557/2558, servindo a presente decisão como edital.Este 
Juízo FAZ SABER a Ludwing Ammon Junior, domiciliado em local incerto e não sabido, que lhe foi movida Ação EXECUÇÃO 
DE TITULO EXTRAJUDICIAL por Berenice Soubhie Nogueira Magri Advocacia e Comporte Participações S.A., alegando em 
síntese: a parte ré é credora do citando. Encontrando-se a parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, apresente pagamento ou oferte defesa nos termos legais. No silêncio, será nomeado curador 
especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.                |18,19| 

CIP S.A.
CNPJ nº 44.393.564/0001-07 - NIRE 3530058278-1

Ata de Reunião do Conselho de Administração Realizada em 15 de Março de 2023
Data, Hora e Local: Aos 15 dias de março de 2023, às 14:00 horas, na sede social da CIP S.A.
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima,
nº 1.485, Torre Norte, 4º andar, CEP 01452- 002. Convocação e Presença: Convocação datada de 7 de
março de 2023, enviada aos membros do Conselho de Administração, nos termos do artigo 22, §1º, do
Estatuto Social da Companhia. Presente a totalidade dos membros do Conselho de Administração.
Composição da Mesa: Ede llson Viani, Presidente; e Beatriz Covre de Oliveira, Secretária. Ordem do
Dia: (I) nos termos do artigo 23, alínea (r), do Estatuto Social da Companhia, convocar Assembléia Geral
Ordinária e Extraordinária, para deliberar: (1) em sede de Assembléia Geral Ordinária: (a) a apreciação
das contas dos administradores, exame, discussão e votação das demonstrações financeiras referentes ao
exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) proposta da destinação do lucro líquido apurado no
exercício findo em 31 de dezembro de 2022; e (c) fixação do limite de valor da remuneração anual global dos
administradores da Companhia para o exercício de 2023; (2) em sede de Assembléia Geral Extraordinária:
(I) sobre aumento de capital social da Companhia, por meio da conversão de valores mantidos nas Reservas
de Lucro e de Capital Especial para Capital Social e Capital Especial, passando o capital social dos atuais
R$ 993.624.865,31, para R$1.143.288.528,39, conforme constante da Proposta da Administração
apresentada aos membros desde Conselho de Administração, e por estes aprovada na presente data;
(II) sobre a eleição do Sr. Marcos Cavagnoli, para o cargo de membro do Comitê de Pessoas e Culturas da
Companhia; e; (III) sobre a eleição do Sr. Edmar Lopes Neto, para ocupar o cargo de membro independente
do Comitê de Transações com Partes Relacionadas. Deliberações: Após as discussões relacionadas à
matéria constante da Ordem do Dia, foram aprovadas, por unanimidade, e sem quaisquer ressalvas:
(I) a convocação de Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária, para deliberar (1) em sede de Assembléia
Geral Ordinária: (a) a apreciação das contas dos administradores, exame, discussão e votação das
demonstrações financeiras referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022; (b) proposta da
destinação do lucro líquido apurado no exercício findo em 31 de dezembro de 2022; e (c) fixação do limite
de valor da remuneração anual global dos administradores da Companhia para o exercício de 2023; e
(2) em sede de Assembléia Geral Extraordinária: sobre o aumento de capital social da Companhia, por
meio da conversão de valores mantidos nas Reservas de Lucro e de Capital Especial para Capital Social e
Capital Especial, passando o capital social dos atuais R$ 993.624.865,31, para R$ 1.143.288.528,39,
conforme descrição constante da Proposta da Administração, apresentada aos membros desde Conselho
de Administração, e por estes aprovada na presente data, com a consequente (a) alteração do artigo 5º do
Estatuto Social da Companhia, e (b) consolidação do referido Estatuto Social; (II) a eleição do Sr. Marcos
Cavagnoli, brasileiro, divorciado, engenheiro elétrico, portador da Cédula de Identidade RG nº 21.614.766-9
SSP/SP, e inscrito no CPF sob o nº 261.433.668-88, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado
de São Paulo, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, nº 100, CEP 04344-902, para o cargo de membro
do Comitê de Pessoas e Culturas da Companhia, pelo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos dos
demais membros do referido Comitê; (III) a eleição do Sr. Edmar Lopes Neto, brasileiro, casado, engenheiro,
portador da Cédula de Identidade RG nº 04.066.178-7 SSP/SP, inscrito no CPF sob o nº 931.827.087-91,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Canário, nº 956, apto. 42,
CEP: 04521-004, para ocupar o cargo de membro independente do Comitê de Transações com Partes
Relacionadas da Companhia, pelo prazo de mandato unificado de 2 (dois) anos dos demais membros do
referido Comitê; e (IV) da autorização aos administradores da Companhia a praticar todos e quaisquer atos
necessários à implementação das deliberações acima descritas. Encerramento: Nada mais havendo a
tratar, o Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer uso e, não havendo manifestação, deu
por encerrada a reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi pelos presentes
assinada. Data: São Paulo, 15 de março de 2023. Mesa: Ede llson Viani - Presidente; Beatriz Covre de
Oliveira - Secretária. São Paulo, 15 de março de 2023. Certifico que a presente ata é cópia fiel da lavrada em
livro próprio. Beatriz Covre de Oliveira - Secretária. JUCESP nº 133.360/23-4 em 03/04/2023. Gisela
Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Construcap - CCPS - Engenharia
e Comércio S.A.

CNPJ/ME nº 61.584.223/0001-38 - NIRE 35.300.053.095
Edital de Convocação da Assembleia Geral Ordinária

Ficam os senhores acionistas da Construcap - CCPS - Engenharia e Comércio S.A. (“Companhia”)
convocados para a Assembleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 28 de abril de 2023, às 10h30 em
primeira convocação e às 11h00 em segunda convocação, exclusivamente por meio de plataforma de
videoconferência, que permitirá a participação e a votação a distância, mediante atuação remota, conforme
autorizado pela Lei nº 14.030/2020 e nos termos da Instrução Normativa nº 81/2020 do DREI, a qual será
considerada como realizada, para todos os efeitos, na sede da Companhia, localizada na Avenida Dra. Ruth
Cardoso, Edifício Eldorado Business Tower, nº 8501, 32º andar, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos Administradores, examinar, discutir e
votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2022;
(ii) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos, proposta pela
Diretoria e recomendada pelo Conselho de Administração da Companhia em 27 de março de 2023; e
(iii) Fixar a remuneração global dos membros do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria
para o exercício de 2023. Nos termos do artigo 133, § 3º da Lei 6.404/76, os documentos a que se refere
esse artigo foram publicados no “Jornal O Dia SP”, em 31/03/2023, nas páginas 26 a 29. A íntegra desses
documentos foi encaminhada aos Acionistas por e-mail em 30/03/2023, com o aviso, ainda, de que referidos
documentos se encontravam à disposição dos Acionistas. Instruções Gerais: a) Para participação na
Assembleia, os representantes legais ou procuradores dos Acionistas deverão observar o disposto no artigo
126 da Lei nº 6.404/76, apresentando à Companhia, preferencialmente, com 48 (quarenta e oito) horas de
antecedência, o documento de identidade com foto e/ou atos societários pertinentes que comprovem a
representação legal, bem como, no caso de representação por procurador, o instrumento de mandato
realizado há menos de 1 (um) ano com reconhecimento da firma do outorgante, mediante envio de e-mail
ao endereço secretaria@construcap.com.br; b) A Companhia informa que, nos termos da IN DREI
nº 81/2020, e a fim de viabilizar a realização da Assembleia de modo exclusivamente digital, divulgará aos
Acionistas o link de acesso à plataforma de videoconferência e demais dados de acesso ao sistema
eletrônico no dia 27 de abril de 2023. A participação da Assembleia, bem como o exercício do direito de voto
nas deliberações das matérias constantes da ordem do dia serão realizados por meio da utilização do
sistema eletrônico. O sistema eletrônico, nos termos da IN DREI nº 81/2020, também assegurará: (i) a
segurança, a confiabilidade e a transparência da Assembleia; (ii) o registro da presença dos acionistas e dos
respectivos votos; (iii) a preservação do direito de participação a distância do acionista durante toda a
Assembleia; (iv) o exercício do direito de voto a distância por parte do acionista, bem como o seu respectivo
registro; (v) a possibilidade de visualização de documentos apresentados durante a Assembleia; (vi) a
possibilidade de a mesa receber manifestações escritas dos acionistas; (vii) a gravação integral da
Assembleia; e (viii) a participação de administradores, pessoas autorizadas a participar da Assembleia e
pessoas cuja participação seja obrigatória. São Paulo/SP, 17 de abril de 2023. Maria Lucia Ribeiro
Capobianco Porto - Presidente do Conselho de Administração.

União Química Farmacêutica Nacional S.A.
Companhia Aberta de Capital Autorizado

Registro de Companhia Emissora Categoria B nº 2686-7
CNPJ/ME n° 60.665.981/0001-18 - NIRE: 35.300.006.658

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Fevereiro de 2023
Data, Hora e Local: No dia 23 de fevereiro de 2023, às 14:30 horas, na sede social da União Química
Farmacêutica Nacional S.A. (“Companhia”), situada na Rua Coronel Luiz Tenório de Brito, nº 90, Centro, CEP
06900-000, na cidade de Embu-Guaçu, Estado de São Paulo, única e exclusivamente de forma digital, por meio
de videoconferência. Convocação: Convocação dispensada tendo em vista a presença da totalidade dos
membros do Conselho de Administração da Companhia, nos termos do art. 14, §3º do Estatuto Social da
Companhia. Presenças: Presente a maioria dos membros do Conselho de Administração da Companhia,
perfazendo o quórum para instalação, nos termos do art. 15 do Estatuto Social da Companhia. Participantes
(Convidados): Sr. Itacir Alves nascimento (Diretor de Controladoria, Financeiro e de Relações com Investidores),
Sr. Vitor Leonardi Roselli (Gerente de Planejamento Financeiro), Sr. Sergio Silva (Diretor Financeiro), Sra.
Dayane De Souza Duarte (Diretora de Planejamento Estratégico) e Sr. Luis Rasquilla (Consultor). Composição
da Mesa: Presidida por: Paula Melo Suzana Gomes; e secretariada por: Juliana Olivia F. L. S. Martins. Ordem
do Dia: Deliberar sobre os seguintes assuntos: (i) tomar conhecimento do pedido de renúncia formulado pelo
Sr. Sergio Eduardo Aparecido Costa Freire ao cargo de Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com
Investidores, conforme carta de renúncia apresentada à Companhia recebida em 06 de fevereiro de 2023,
assumindo interinamente, o Sr. Itacir Alves Nascimento, ao cargo de Diretor Financeiro e de Relações com
Investidores; (ii) deliberar acerca da proposta de alteração da empresa de auditoria externa da Companhia;
(iii) aprovar o Orçamento Anual da Companhia para o exercício social de 2023; e (iv) apreciar o Projeto do
Planejamento Estratégico da Companhia. Deliberações: Os membros do Conselho de Administração
examinaram e discutiram as matérias constantes da ordem do dia e deliberaram, por unanimidade, o quanto
segue: (i) aprovação da proposta de alteração da empresa de auditoria externa da Companhia; (ii) aprovação
do Orçamento Anual da Companhia para o exercício social de 2023; e (iii) aprovação da ratificação de todos e
quaisquer atos já praticados pela Diretoria da Companhia, a título dos assuntos ora deliberados. Encerramento:
Fica consignado que os materiais submetidos e discutidos nesta reunião, conforme referidos nas deliberações,
bem como as manifestações e declarações de voto apresentadas pelos conselheiros, ficarão arquivados na
sede da Companhia. Nada mais havendo a tratar e como nenhum dos presentes quisesse fazer uso da palavra,
foram encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente ata, que foi lida, achada conforme e assinada por todos
os presentes. A presente Ata é cópia fiel daquela transcrita em livro próprio. São Paulo, 23 de fevereiro de 2023.
Mesa: Paula Melo Suzana Gomes - Presidente; Juliana Olivia F. L. S. Martins - Secretária. Membros do
Conselho de Administração: Paula Melo Suzana Gomes; Miguel Giudicissi Filho; Dorothea Fonseca Furquim
Werneck; José Luiz Junqueira Simões; Ursula Cristina Favale Fernandes; Victor Mezei. JUCESP nº 101.802/23-7
em 13/03/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.
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TERÇA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 2023
ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/ME Nº 08.769.451/0001-08 - NIRE 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DOS TITULARES DE CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS
DO AGRONEGÓCIO DA 1ª SÉRIE DA 6ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

(NOVA DENOMINAÇÃO DA ISEC SECURITIZADORA S.A.)
Ficam convocados os Titulares dos Certifi cados de Recebíveis do Agronegócio da 1ª Série da 6ª Emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, com sede na Rua Tabapuã nº 1.123, 21º andar, cj. 215, Itaim Bibi, São Paulo, CEP: 
04533-004 (“CRA”, “Titulares dos “CRA”, “Emissão”, e “Emissora”, respectivamente), a PENTÁGONO S.A DISTRI-
BUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS (“Agente Fiduciário”), e os representantes da Emissora, a reu-
nirem-se em primeira convocação, para Assembleia Geral (“Assembleia”), a ser realizada em 09 de maio de 
2023 às 14h00, de forma exclusivamente remota e eletrônica através da plataforma Microsoft Teams, 
conforme Resolução CVM nº 60, de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), nos termos deste edital, a fi m de, 
conforme cláusula 14.2 do Termo de Securitização de Créditos do Agronegócio da Emissão celebrado em 07 de outu-
bro de 2019, conforme aditado (“Termo de Securitização”), para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: a) Aprovar 
a substituição de todas as garantias que estejam vinculadas ao Sr. Washington Umberto Cinel (conforme defi nido na 
Escritura de Emissão Debêntures) e a empresa Elah Agrobusinessa GR Ltda., sociedade limitada, com sede na cidade 
de Uruguaiana, estado do Rio Grande do Sul, na Rua Tiradentes, nº 2.846, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
09.272.066/0001-90 (“Elah Agrobusiness”), em razão da assembleia geral instalada em 21 de julho de 2022, onde res-
tou aprovada a transferência de 100% (cem por cento) das ações emitidas pela Broto Legal Alimentos S.A. (“Devedo-
ra”) para à UBL Participações Ltda., sociedade de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 
45.971.340/0001-06, sendo as referidas garantias a serem liberadas as seguintes (conforme defi nição prevista no Ter-
mo de Securitização): (i) Cessão Fiduciária de Recebíveis e de Conta Vinculada de Washington; (ii) Hipoteca de Primei-
ro Grau de Washington – Uruguaiana (Fazenda Mancha Verde, Matrícula 16.196 - R 55); (iii) Hipoteca de Primeiro Grau 
de Washington – Alegrete (Fazenda S. Virgem, Matrícula 1618); (iv) Alienação Fiduciária de Imóveis Washington – Uru-
guaiana (Fazenda Mancha Verde, Matrículas 41.597 e 41.598); (v) Hipoteca de Primeiro Grau da Elah Agrobusiness – 
Uruguaiana e Hipoteca de Segundo Grau da Elah Agrobusiness – Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 59, 61, 64); (vi) 
Alienação Fiduciária de Imóveis Elah Agrobusiness – Uruguaiana (Matriculas 41.590, 41.591, 41.592, 41.593 e 
41.594); e (vii) Alienação Fiduciária de Imóveis Elah Agrobusiness – Pederneiras (Matrículas 31.927 e 31.928), confor-
me tabela descritiva abaixo (“Garantias Substituídas”):

Objeto Garantidor Descrição

Cessão Fiduciária Washington (i) recebíveis decorrentes dos Contratos de
 de Recebíveis  Fornecimento, celebrados entre Washington e (a) Raízen
  Energia S.A. e (b) Usina São Manoel S.A., bem  
  como (ii) direitos creditórios que sobejarem da eventual
  excussão de cada um dos imóveis objeto de alienação
  fi duciária no âmbito dos Contratos de Alienação
  Fiduciária de Imóveis
Hipoteca Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde,
  Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 59, 61, 65)
Hipoteca Washington Fazenda Mancha Verde,
  Uruguaiana (Matrícula 16.196 - R 55)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.590)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.592)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.591)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.594)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.593)
Hipoteca Washington S. Virgem, Alegrete (Matrícula 1618)
Alienação Fiduciária Washington Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.598)
Alienação Fiduciária Washington Fazenda Mancha Verde, Uruguaiana (Matrícula 41.597)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazendo Coqueiros, Pederneiras (Matrícula 31.927)
Alienação Fiduciária Elah Agrobusinessa GR Ltda. Fazendo Coqueiros, Pederneiras (Matrícula 31.928)
que serão substituídas pelas seguintes garantias apresentadas pela Devedora e pela Urbano Agropecuária Ltda., socie-
dade de responsabilidade limitada, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 26.114.276/0001-94 (“Urbano Agropecuária”) e 
Franzner Representações e Participações Ltda. (“Franzner Representações”), conforme descrito a seguir: (i) imóvel lo-
calizado na Rua Pedro Stancato, nº 488, Campo dos Amarais, Campinas/SP, de matrícula de nº 114.450 do 2º Serviço 
de Registro de Imóveis de Campinas/SP, de propriedade da Devedora; (ii) imóvel localizado na Via Syrio Ignatos, nº 
1.785 – Jardim Aeroporto – Porto Ferreira/SP, de matrícula 20.024 e 26.223 do Ofi cial de Registro de Imóveis da Co-
marca de Porto Ferreira/SP, de propriedade da Devedora; (iii) imóvel localizado na Rodovia. Est. BR- 472, S/N, Salso Bai-
xo, Uruguaiana, de matrícula 34.625 do Registro de Imóveis de Uruguaiana/RS, de propriedade da Devedora; (iv) imó-
vel localizado na Fazenda do Morro do Jacú – Zona Rural – Araquari/SC, de matrícula de nº 726 de matrícula de nº 
000.726 do Ofício de Registro de Imóveis e Hipotecas da Comarca de Araguari/SC, de propriedade da Devedora; (v) 
imóvel localizado em Fazenda Limoeiro – Zona Rural – São João do Itaperiú/SC, de matrículas de nº 1.782, 1783 e 
20.013 do Ofício de Registro de Imóveis da Comarca de Barra Velha/SC, de propriedade de Franzner Representações; 
(vi) cessão fi duciária de direitos creditórios adicionais apresentados pela Devedora (ambos em conjunto “Novas Ga-
rantias”), sendo que (a) serão mantidas a Alienação Fiduciária de Imóvel Broto Legal – Uruguaiana e a Cessão Fidu-
ciária de Recebíveis e de Conta Vinculada da Broto Legal já devidamente constituídas e (b) o percentual de cobertura 
das Novas Garantias frente o saldo devedor do CRA será o seguinte:

Novas Garantias
Imóveis R$ 96.380.000,00
Recebíveis R$ 21.000.000,00
Total R$ 117.380.000,00 
Saldo devedor até 16 de março de 2023 R$ 81.027.924,37
Percentual de cobertura das garantias 145%
Prazo restante da dívida 21 (vinte e um) meses

b) Aprovar a concessão do prazo de até 30 (trinta) Dias Úteis a contar da data da eventual  aprovação na Assembleia, 
para que a Devedora juntamente com a Urbano Agropecuária, providencie a formalização dos documentos necessários 
para a constituição das Novas Garantias e substituição das Garantias Substituídas, fi cando certo de que o descumpri-
mento do prazo estipulado ocasionará o Vencimento Antecipado Não Automático das Debêntures e, consequentemen-
te dos CRA, previsto na cláusula 8.1.2, (a) do Termo de Securitização; c) Aprovar o pagamento de waiver fee pela De-
vedora no valor de 0,60% (zero vírgulas sessenta centésimos por cento) sobre o saldo devedor dos CRA atualizado na 
data de realização da Assembleia que aprovou os itens (a) e (b) acima, a ser pago em até 3 (três) Dias Úteis a contar 
da realização da referida Assembleia por meio da plataforma eletrônica da B3, e devido somente caso aprovados os 
itens (a) e (b) acima, em razão da permissão para a realização da substituição das garantias; d) Autorizar a Emissora 
para, em conjunto com o Agente Fiduciário, realizar todos os atos e celebrar todos e quaisquer documentos que se fa-
çam necessários para implementar o deliberado no item (a) acima, inclusive, mas não se limitando a celebração do 2º 
aditamento ao Termo de Securitização, 2º aditamento à Escritura de Emissão de Debêntures, dos instrumentos que for-
malizarão as Novas Garantias e dos termos de liberação das Garantias Substituídas, no prazo até 30 (trinta) Dias Úteis 
(conforme item b acima). O material de apoio necessário para embasar as deliberações dos Titulares dos CRA está dis-
ponível (i) no site da Emissora: www.virgo.inc; e (ii) no site da CVM www.cvm.gov.br. A Assembleia instalar-se á, em 
primeira convocação, com a presença de Titulares dos CRA que representem, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos CRA em 
circulação e, em segunda convocação, com qualquer número, conforme previsto na cláusula 14.6 do Termo de Securi-
tização. A Emissora deixa registrado, que o quórum para deliberação para as matérias previstas nos itens (a), (b), (c) e 
(d) da Ordem do Dia serão tomadas em primeira convocação por Titulares dos CRA, que representem, 50% (cinquenta 
por cento) mais um dos Titulares dos CRA em Circulação, ou a maioria simples dos Titulares dos CRA em Circulação em 
segunda convocação, desde que os Titulares dos CRA presentes representem no mínimo 30% (trinta por cento) dos 
CRA em Circulação, nos termos da cláusula 14.9 o Termo de Securitização. A Assembleia convocada por meio deste edi-
tal ocorrerá de forma exclusivamente remota e eletrônica, através do sistema “Microsoft Teams” de conexão via inter-
net por meio de link de acesso a ser disponibilizado pela Emissora àqueles Titulares dos CRA que enviarem ao endere-
ço eletrônico da Emissora para gestao@virgo.inc com cópia para juridico@virgo.inc e ao Agente Fiduciário para as-
sembleia@pentagonotrustee.com.br preferencialmente em até 2 (dois) dias antes da realização da Assembleia, 
podendo ser encaminhado até o horário de início da Assembleia, os seguintes documentos: (a) quando pessoa física, 
documento de identidade; (b) quando pessoa jurídica, cópia de atos societários e documentos que comprovem a repre-
sentação do Titular; (c) quando for representado por procurador, procuração com poderes específi cos para sua repre-
sentação na Assembleia, obedecidas as condições legais e (d) manifestação de voto, conforme abaixo. O titular do CRA 
(“Titular de CRA”) poderá optar por exercer o seu direito de voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferên-
cia, enviando a correspondente manifestação de voto a distância à Emissora, com cópia a Agente Fiduciário, preferen-
cialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora disponibilizará modelo de 
documento a ser adotado para envio da manifestação de voto à distância em sua página eletrônica (https://virgo.inc) 
e através do seu material de apoio a ser disponibilizado aos Titulares dos CRA na página eletrônica da CVM. A mani-
festação de voto deverá: (i) estar devidamente preenchida e assinada pelo Titular do CRA ou por seu representante le-
gal, assinada de forma eletrônica (com ou sem certifi cados digitais emitidos pela ICP-Brasil) ou não; (ii) ser enviada 
com a antecedência acima mencionada, e (iii) no caso de o Titular do CRA ser pessoa jurídica, deverá ser acompanha-
da dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto Social que comprove os respectivos poderes.pConforme Re-
solução CVM 60, a Emissora disponibilizará acesso simultâneo a eventuais documentos apresentados durante a As-
sembleia que não tenham sido apresentados anteriormente, e a Assembleia será integralmente gravada.

São Paulo, 14 de abril de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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IRRECORRIVEL AS NORMAS E DEMAIS CONDIÇÕES DE AQUISIÇÃO ESTABELECIDAS NO CATALOGO DESTRIBUIDO NO LEILÃO. MIGUEL DONHA JR – LEIOEIRO OFICIAL – JUCEPAR 14/256L. IMAGENS MERAMENTE
ILUSTRATIVAS. RUA ESTRADA DA ROSEIRA, 6725 - BORDA DO CAMPO CEP: 83075-010 SÃO JOSÉ DOS PINHAIS, PR (41) 3134-3450

(CATALOGO, LOCAL DE VISITAÇÃO, DESCRIÇÃO COMPLETA E FOTOS NO SITE)

190 veículos

LEILÃO dia 18/04/2023

TERÇA-FEIRA
Leilão 13h30

COLISÃO - ROUBO/FURTO
ENCHENTE E

VEÍCULOS EM FIM
DE VIDA ÚTIL

LOCAL: Estrada da Roseira, 6725 – Borda do Campo – São José dos Pinhais – PR
41 3134-3450

Luiz Rafael Lemuchi de Lima
Leiloeiro Oficial - Matrícula: 20/315L - Jucepar

ONLINE

COLISÃO:  CITY  2013 2 CIVIC: 2019 2020   2003 CLASSIC 2013 2014 CLIO 2015 2016 9 COROLLA:  2012  2015 2016  2014 2015  2018 2019  2014 2015   2012   2003  2011 2012
2018 3 CORSA: 1998 1999  1995 1996   1995 CRETA  2017 CRUZE  2012 3 CR-V: 2009 2010   2011   2011 DELIVERY 2014 2015 2 ECOSPORT:  2004   2017 ELANTRA 2012 2013 ELITE
2019 2 ESCORT:  1992  1999 2000 ETIOS 2012 2013 F-250  2004 F-350  1999 FIELDER 2007 2008 3 FIESTA:  1996  2013 2014   2014 2 FIT:  2017   2008 FLUENCE  2014 4 FOCUS:
2011 2012   2015  2018 2019   2015 2 FOX:  2011  2016 2017 FUSION  2013 15 GOL: 2008 2009  2012 2013   1996  2019 2020  2010 2011   1994   2004   1993   1996  2011 2012   1996
2018  2012 2013   2006  2004 2005 2 GRAND SIENA: 2013 2014   2019 7 HB20: 2014 2015   2014  2019 2020  2016 2017   2019   2015   2014 HILUX CD 2011 2012 I30 2010 2011 2
JETTA: 2011 2012   2015 3 KA: 2016 2017  1997 1998  2019 2020 KADETT  1993 KICKS 2018 2019 KWID 2020 2021 2 MASTER: 2017 2018  2002 2003 MERIVA  2012 2 MOBI: 2018
2019  2016 2017 4 MONTANA: 2017 2018  2018 2019  2014 2015   2013 2 NINJA 300: 2014 2015   2014 2 NINJA 400:  2020  2019 2020 12 ONIX:  2019   2019  2019 2020  2019 2020
2018 2019  2014 2015   2015  2016 2017   2019   2013  2019 2020  2019 2020 7 PALIO:  2016  2002 2003  2009 2010   1996   2008   2011  2011 2012 PARATI 2008 2009 3 POLO: 2010
2011  2017 2018  2009 2010 3 PRISMA:  2019   2007   2013 3 PUNTO: 2012 2013  2012 2013   2013 QUANTUM  1986 3 RANGER:  2011  2015 2016  2011 2012 REBOQUE  2017
RENEGADE 2017 2018 2 S10: 2009 2010  2012 2013 SANDERO 2011 2012 SANTA FE 2010 2011 SANTANA  2001 2 SAVEIRO: 2019 2020  2012 2013 SENTRA  2019 4 SIENA:  2008
2015  2002 2003  2009 2010 3 SONIC SEDAN:  2014   2012  2013 2014 SPACEFOX  2012 6 STRADA: 2014 2015  2009 2010  2012 2013  2011 2012  2015 2016   2018 STRALIS 2012
2013 SUPER  2009 TORO 2019 2020 8 UNO: 2010 2011  2005 2006   2013  2011 2012   1991   1990   1993  2013 2014 VECTRA HATCH  2011 VERSA 2012 2013 VERSAILLES 1994
1995 VIRTUS 2018 2019 VOYAGE 2014 2015

Nº dos Chassis:  12076139 Recortado 34027088 Recortado 3R014409 Recortado 3T195234 Normal 4J328737 Recortado 53143091 Recortado 5G146029 Normal 5R045817 Recortado 5R046976
Recortado 62644294 Normal 64159868 Recortado 6B028036 Normal 6B065917 Normal 6C410563 Normal 8P019953 Normal 8R246093 Avariado 8U742611 Normal 9C103294 Normal
9G501886 Normal 9J280215 Normal 9L250703 Recortado 9T194467 Normal A5459121 Avariado A6112623 Normal AB054036 Normal AG141139 Normal AJ514329 Normal AR113965
Normal AT005590 Normal AZ100356 Normal B1536872 Normal B5728158 Normal B6541058 Avariado B6558368 Recortado BA715628 Normal BB523341 Normal BBB04481 Normal BC154737
Normal BJ717330 Avariado BL733474 Normal BP132738 Normal BP137890 Normal BR184994 Normal BS592122 Normal BT209355 Normal BU276944 Recortado BU604788 Normal
BZA04774 Normal C0230760 Recortado C2003124 Normal C4043684 Normal C5292139 Normal C8291654 Normal CA542240 Normal CB040339 Normal CB348939 Normal CB597174
Normal CD647050 Normal CG130910 Normal CJ325021 Normal CJ491625 Normal CL600206 Recortado CP160440 Recortado CR413839 Recortado CS600443 Normal D4021510 Normal
D4031840 Normal D4100753 Normal D6702998 Normal D6715981 Normal DB113068 Normal DB140934 Normal DJ103347 Normal DJ502651 Normal DP016727 Normal E0497048
Recortado E2038487 Normal E2131078 Avariado E5919161 Normal EB204506 Normal EB209629 Normal EB219313 Normal EB301755 Normal EB713972 Normal EC404784 Normal eg506002
Normal EJ220152 Normal EK449421 Normal EP188014 Normal EP225482 Normal ER320996 Normal ER812845 Normal ES553458 Normal F3230210 Normal F4076681 Normal F4127700
Normal FB001366 Normal FB006856 Normal FB034379 Normal FBS84410 Normal FG019923 Normal FJ329912 Normal FL511734 Recortado FM035572 Normal FR217583 Normal FZ207760
Normal FZ226888 Normal G2088427 Normal G6134857 Recortado G8321316 Normal GB100441 Normal GE114695 Recortado GG517195 Normal GJ321358 Recortado GJ405523 Normal
GP109433 Normal GP559556 Normal gp600379 Normal GR005994 Normal GZ224964 Normal H0105167 Normal HA032882 Normal HB035863 Normal HB036281 Normal HB103332
Normal HB108439 Normal HB522659 Normal HCG06060 Remarcado HL206007 Normal HP014288 Normal HP704169 Normal HP775458 Normal J0005398 Normal J2201432 Normal J8164323
Normal J8201101 Normal J8698069 Normal JA512232 Normal JB176775 Normal JB601187 Normal JBS44925 Normal JG131669 Normal JG190529 Normal JG207640 Normal JJ319124
Normal JJ816135 Normal JKB47639 Normal JL359034 Normal JP063532 Normal JP232703 Recortado JR112369 Normal JT037059 Normal K4000228 Normal K4030195 Normal K8315307
Normal KA045664 Normal KG178986 Normal KJ564565 Normal KJ605524 Normal KL157425 Normal KT046390 Normal KY580090 Normal L0005036 Normal L2017333 Normal L6B86168
Normal L8496167 Normal LC419892 Normal LG121874 Normal LJ085025 Normal LK292371 Normal LK322078 Normal LM019503 Normal LP049225 Normal LT089751 Recortado LU077208
Recortado LY633418 Normal MB405802 Normal MP244551 Normal NB287311 Recortado NG188878 Normal NP226339 Normal PG221618 Normal PP012282 Normal SC617337 Recortado
SP118956 Recortado V5888540 Recortado XB326124 Recortado YB281214 Recortado YT029981 Recortado

Se alguém souber de algum impedimento, oponha-se na forma da Lei. Editais afixados em cartório.

EDITAL DE PROCLAMAS

Faz saber que pretendem se casar e apresentaram os documentos exigidos por lei.

CARTÓRIO DE REGISTRO CIVIL

DISTRITO DE JD. SÃO LUÍS
OFICIAL - DRª EVANICE CALLADO RODRIGUES DOS SANTOS

LUCAS PAIVA DE OLIVEIRA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/05/2000, AUXILIAR ADMINISTRATIVO, NATURAL DE TABOÃO DA SERRA - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM EMBU DAS ARTES - SP, FILHO DE JEFFERSON RODRIGUES DE OLIVEIRA E DE DANIELA APARECIDA CHERUMBOLO
DE PAIVA DE OLIVEIRA; E BRUNA CAMPOS SOARES CAMELO, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 30/10/1999, AUXILIAR ADMINISTRATIVO,
NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE HILDO SOARES CAMELO E DE ROSANGELA FERREIRA
CAMPOS DOS SANTOS.

LUIZ PAULO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 04/12/1987, GESTOR DE TRAFEGO, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE VALDIR DOS SANTOS E DE SILVIA DOS NASCIMENTO SANTOS; E JÉSSICA CAMPANI SILVA NOGUEIRA,
BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 24/07/1989, ESTRATEGISTA DIGITAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE ADILSON SILVA NOGUEIRA E DE JULIA CRISTINA CAMPANI.

RAFAEL OLIVEIRA DA COSTA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/05/1993, TATUADOR, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ILSON FLORES DA COSTA E DE MARLENE DE OLIVEIRA; E ADRYELLI JESSIANE GUEDES DA SILVA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 26/05/1993, AUXILIAR DE ESCRITÓRIO, NATURAL DE SURUBIM - PE, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE JOSÉ SEVERINO DA SILVA E DE MARIA ANÍSIA GUEDES.

EDUARDO ALEXANDRE DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 14/04/1976, AJUDANTE DE PEDREIRO, NATURAL DE OSASCO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MANOEL PEIXOTO DA SILVA E DE ALMERINDA MARIA DA SILVA; E ELLEN REGINA DE
OLIVEIRA CUNHA, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 10/02/1986, DO LAR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE REGINALDO CARLOS DA E DE CREMILDA DE OLIVEIRA CUNHA.

JUAN SILVA DE ALMEIDA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 03/12/1998, MOTOBOY, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MIGUEL ARCANJO BISPO DE ALMEIDA E DE GILVANICE OLIVEIRA DA SILVA; E FLÁVIA MARIA MOURA SILVA,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 02/07/2004, PROMOTORA DE VENDAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO
PAULO - SP, FILHA DE JOSÉ WILKER DA SILVA DUARTE E DE CAROLINA APARECIDA DE MOURA.

ETHANS NICHOLAS AIGBOKHAN, NIGERIANO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 06/07/1962, PROFESSOR, NATURAL DE LAGOS - NIGÉRIA, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ABRAHAM AIGBOKHAN E DE THERESA AIGBOKHAN; E ANASTÁCIA NERES FERREIRA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 23/06/1983, DO LAR, NATURAL DE MORPARÁ - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ANTÔNIO
GOMES FERREIRA E DE ALMERINDA NERES DE ALMEIDA FERREIRA.

RAFAEL SANTOS LUZ, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 12/02/2004, PROGRAMADOR JUNIOR, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ROGERIO DA SILVA LUZ E DE DENISE CONCEIÇÃO SANTOS LUZ; E MARIA EDUARDA ALVES CEZAR,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/05/2001, ANALISTA DE DEPARTAMENTO PESSOAL, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ADENILTON FERREIRA CEZAR E DE MARIA FERNANDA ALVES CEZAR.

WELLINGTON DANILO DA SILVA MARIANO, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 08/10/1984, NUTRICIONISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ANTONIO PEDRO MARIANO E DE AIDA MARTA DA SILVA MARIANO; E MARIANE CRISTINA
NUNES, BRASILEIRA, DIVORCIADA, NASCIDA AOS 19/10/1992, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, NATURAL DE DIADEMA - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE ENOC DE ALBUQUERQUE NUNES E DE MARCIA APARECIDA SIMPLICIO NUNES.

VALMIR GONÇALVES DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 16/05/1975, ELETRICISTA, NATURAL DE SAPEAÇU – BA, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO – SP, FILHO DE MANOEL GONÇALVES DOS SANTOS E DE BENICIA MARIA SANTANA; E ELIENE SILVA SANTOS,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 02/12/1982, DE SERVIÇOS DOMÉSTICOS, NATURAL DE ALAGOINHAS – BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM
SÃO PAULO – SP, FILHA DE JOSÉ CARLOS DIAS SANTOS E ANGELA MARIA SILVA SANTOS.

JOSE JOSIMAR DA SILVA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 10/01/1993, ENCARREGADO DE OBRA, NATURAL DE CANAPI - AL, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOSUEL SEVERINO DA SILVA E DE ROSILENE DA SILVA; E VITÓRIA ALVES DE MORAIS, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 07/12/1996, DO LAR, NATURAL DE PAULO AFONSO - BA, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE JOÃO
RODRIGUES DE MORAIS E DE MARIA DA PAZ ALVES DE MORAIS.

RONE BAZILIO DOS SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/10/1982, TÉCNICO EM INFORMÁTICA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP,
RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JOECI DONATO DOS SANTOS E DE ROZALINA BAZILIO DOS SANTOS; E ISABEL MARIA
DOS SANTOS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 30/01/1979, DO LAR, NATURAL NÃO DECLARADO, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO
- SP, FILHA DE MARIA MARCIONILA DOS SANTOS.

DAVIDSON ALVES SOUZA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 19/03/1996, MOTORISTA, NATURAL DE CARAÍ - MG, RESIDENTE E DOMICILIADO
EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE ALTAMIRO RAMOS SOUZA E DE VALDINEIA ALVES DOS SANTOS; E MARIA NOELMA FELIX DA SILVA, BRASILEIRA,
DIVORCIADA, NASCIDA AOS 29/01/1978, BALCONISTA, NATURAL DE JOÃO CÂMARA - RN, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP, FILHA
DE PEDRO FELIX DA SILVA E DE MARIA DO SOCORRO ROCHA DA SILVA.

KELVIN PAIXÃO LIMA, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 18/12/1997, DESENVOLVEDOR DE SISTEMAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE
E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE OBEDES VIEIRA LIMA E DE MARTA ROCHA PAIXÃO LIMA; E GABRIELA CHAVES DE SOUZA, BRASILEIRA,
SOLTEIRA, NASCIDA AOS 26/03/1998, ANALISTA DE CUSTOMER, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE VANDERLI DE SOUZA E DE MARLEIDE BATISTA CHAVES.

JEFERSON VINICIUS CONCEIÇÃO RODRIGUES, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 09/03/2001, PIZZAIOLO, NATURAL DE NOSSA SENHORA DA
GLÓRIA - SE, RESIDENTE E DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE JAIR RODRIGUES VAUDEIRA E DE JUCIMÁRIA DA CONCEIÇÃO; E NICOLLY
RODRIGUES DE JESUS, BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 24/08/2004, DIARISTA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA
EM SÃO PAULO - SP, FILHA DE HONORATO LINO DE JESUS E DE GISLENE DO NASCIMENTO RODRIGUES.

EDUARDO DA ROCHA SANTOS, BRASILEIRO, SOLTEIRO, NASCIDO AOS 13/05/1992, SALVA-VIDAS, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E
DOMICILIADO EM SÃO PAULO - SP, FILHO DE MANOEL ARESTIDES DOS SANTOS E DE MARIA LAURA DA ROCHA; E LETICIA SANTOS SOARES,
BRASILEIRA, SOLTEIRA, NASCIDA AOS 09/12/1999, PROFESSORA, NATURAL DE SÃO PAULO - SP, RESIDENTE E DOMICILIADA EM SÃO PAULO - SP,
FILHA DE RICARDO MOURA SOARES E DE SOLANGE DOS SANTOS SOARES.

Jornal
O DIA

SP

COMPANHIA MÜLLER DE BEBIDAS 
C.N.P.J. nº 03.485.775/0001-92 - NIRE 35.300.174.054

CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Nos termos do artigo 123 da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S/A

-
, nos termos do artigo 124, 

“Destinação do saldo total remanescente da conta de Lucros à Disposição da Assembleia, confor-

me determinado na sentença arbitral proferida em 9.9.2019, no âmbito do Procedimento Arbitral 

nº 52/2017/SEC4

M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA.
CNPJ/ME 17.147.843/0001-18 - NIRE 35.227.132.733

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
M2 - ACADEMIA DE GINÁSTICA LTDA. sociedade limitada inscrita no CNPJ sob o nº 17.147.843/0001-18 (“Sociedade”) 
neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, casado, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-12 e Thiago Lima Borges, brasileiro, 
casado, administrador, portador da cédula de identidade RG nº 0782992331 SSP/BA, inscrito no CPF/MF sob o nº 
805.112.605-04 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para reunião de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 28 de abril de 2023, às 14:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da plataforma 
Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte ordem do dia: (i) tomar as 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao exercício social findo em 
31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos 
necessários para a deliberação acerca das matérias constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, 
a demonstração do resultado - DRE e a demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues 
tempestivamente aos sócios, nos termos da legislação vigente, e confirmada a entrega. Sendo o que nos cumpria para o 
momento, permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. M2 - ACADEMIA DE 
GINÁSTICA LTDA. - Edgard Gomes Corona e Thiago Lima Borges, Edgard Gomes Corona - Diretor.

Escola de Ginástica e Dança Bio Plaza Ltda.
CNPJ/ME nº 05.636.746/0001-00 - NIRE nº 35.217.952.657

Edital de Convocação para Reunião de Sócios
ESCOLA DE GINÁSTICA E DANÇA BIO PLAZA LTDA. sociedade limitada, inscrita no CNPJ sob n° 
05.636.746/0001-00, neste ato representada por seu administrador, Sr. Edgard Gomes Corona, brasileiro, 
casado, portador da Cédula de Identidade RG nº 5.886.057-5-SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob o nº 000.846.408-
12 (“Sociedade”), vem, por meio desta, CONVOCAR os senhores sócios para Assembleia de sócios da 
SOCIEDADE a se realizar no dia 27 de abril de 2023, às 17:00 horas, por meio exclusivamente digital, através da 
plataforma Zoom (o link de acesso será disponibilizado pela Sociedade), para discutir e deliberar a seguinte 
ordem do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras 
relativas ao exercício social findo em 31.12.2022; e (ii) aprovar a destinação do resultado relativamente ao 
exercício social findo em 31.12.2022. Os documentos necessários para a deliberação acerca das matérias 
constantes da ordem do dia acima, notadamente o balanço patrimonial, a demonstração do resultado - DRE e a 
demonstração das mutações do patrimônio líquido da Sociedade, foram entregues tempestivamente aos sócios, 
nos termos da legislação vigente, e confirmado recebimento. Sendo o que nos cumpria para o momento, 
permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos. Atenciosamente. ESCOLA DE GINÁSTICA E 
DANÇA BIO PLAZA LTDA. - Edgard Gomes Corona.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1003615-74.2020.8.26.0100 O(A)MM.Juiz(a) de 
Direito da 2ªVara de Registros Públicos,do Foro Central Cível,Estado de São Paulo,Dr(a).Juliana Dias Almeida de Filippo,na forma 
da Lei,etc.FAZ SABER a(o) Sergio Julio,Aparecida Gabriel Julio,Benedita Gabriel da Silva,João Gabriel Júlio,Bruna Goemeri, Maria 
de Lourdes Gaboni, Roberto Gaboni Reino, Elizabeth Antonelli Reino, Reynaldo Gaboni Reino, Patricia Helena Lamucci Reino, 
Ricardo Gaboni Reino,Renato Gaboni Reino,Vitória Reino Fagundes Pereira e Carlos Jose Fagundes Pereira,réus ausentes,incer-
tos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que Silvio Tamio Hirokado e Nair Miyuki 
Mastuda Hirokado ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre imóvel localizado à Rua Professora 
Romilde Nogueira de Sá,nº722,Santana,São Paulo/SP, CEP 02470-000, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                     |18,19| 
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Serra Branca Imobiliária e Agropecuária Ltda.
CNPJ/ME nº 03.180.443/0001-08 - NIRE 35.214.911.372

Edital de Convocação
Ficam os sócios da Serra Branca Imobiliária e Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a comparecerem 
à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação no dia 28 de abril de 2023, às 10 horas, e, em segunda 
convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 11 horas, de forma presencial na sede da Sociedade, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, 111, sala Regus, Lapa de Baixo, CEP 05069-010, para 
examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: a proposta de aumento de capital social da Sociedade, cujos 
recursos serão utilizados para exploração de atividade agrícola de áreas de propriedade da Sociedade em 
consonância com o seu objeto social e observado o plano de negócios elaborado pela administração. Os documentos 
necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social da Sociedade. São Paulo, 18 de 
abril de 2023. Bravo – Empreendimentos Imobiliários Ltda. Raffaella Naccarella Bernini - administradora

Chaparral Imobiliária e Agropecuária Ltda.
CNPJ/ME nº 04.481.518/0001-45 - NIRE 35.223.828.041

Edital de Convocação
Ficam os sócios da Chaparral Imobiliária e Agropecuária Ltda. (“Sociedade”) convocados a comparecerem 
à reunião de sócios a ser realizada, em primeira convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 10h30, e, em segunda 
convocação, no dia 28 de abril de 2023, às 11h30, de forma presencial na sede da Sociedade, localizada na Cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Werner Von Siemens, 111, sala Regus, Lapa de Baixo, CEP 05069-010, 
para examinar, discutir e votar sobre a seguinte ordem do dia: a proposta de aumento de capital social da Sociedade, 
cujos recursos serão utilizados para exploração de atividade agrícola de áreas de propriedade da Sociedade em 
consonância com o seu objeto social e observado o plano de negócios elaborado pela administração. Os documentos 
necessários para a tomada de decisão estão disponíveis para consulta na sede social da Sociedade. São Paulo, 18 
de abril de 2023. Bravo - Empreendimentos Imobiliários Ltda. Raffaella Naccarella Bernini - administradora

NOROMIX CONCRETO S/A 
CNPJ 10.558.895/0001-38 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Rua Joaquim 
Floriano, nº 888, Conjunto 605, Itaim Bibi, na cidade de São Paulo - Capital, CEP 04.534-003, no dia 

sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das Demonstrações Financeiras referentes ao 
AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 2) Outros 

Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede 
social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. São Paulo/SP, 
29/03/2023. Sergio Luis Chiquetto - Diretor.                                                                           (18,19,20)

OBRAS E SERVIÇOS FATOR S/A 
CNPJ 42.133.195/0001-98 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
Convoco os Srs. acionistas a se reunirem em AGOE, a realizar-se em sua sede, à Av. das Nações 
Unidas, nº 14171, Conj. 1501 Torre B Marble, Vila Gertrudes, na cidade de São Paulo/SP - CEP: 

de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia AGO: 1) Aprovação das  Demonstrações Financeiras 
AGE: 1) Alteração e Consolidação do Estatuto Social; 

2) Outros Assuntos de interesse da companhia. Aviso: Encontram-se à disposição dos acionis-
tas, na sede social da companhia, os documentos que se referem ao art. 133 da lei 6.404-76. 
São Paulo/SP, 29/03/2023. Luiz Henrique Perez - Diretor.                                                       (18,19,20)

WISH S.A.
CNPJ N° 07.687.928/0001-35 - NIRE 35300589912

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 15 de Março de 2023
1. Data, Hora e Local: No dia 15/03/2023, às 10hs, na sede social da WISH S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São 
Paulo, Estado/SP. 2. Convocação e Presença: Dispensada a convocação prévia, nos termos do Art. 124, § 4º, da Lei nº 6.404/76 
(“Lei das S.A.”), tendo em vista a presença da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme assinaturas constantes do Livro 
de Presença dos Acionistas. 3. Mesa: Presidente: Victor Salvador Duarte; e Secretário: Sr. Bruno Rezende Betterelli.  
4. Deliberações: Os acionistas aprovaram, por unanimidade de votos: (i) a lavratura da presente ata na forma de sumário, de 
acordo com o previsto no artigo 130, § 1º, da Lei das S.A.; (ii) a realização da 2ª (segunda) emissão de debêntures não conversíveis 
em ações da Companhia, para distribuição privada (“Debêntures”), caracterizadas como Créditos Imobiliários em razão da 
destinação dos recursos a serem captados com sua emissão, a serem subscritas pela Forte Securitizadora S.A., companhia 
securitizadora com sede no Município de São Paulo/SP, inscrita no CNPJ sob o nº 12.979.898/0001-70 (“Securitizadora”), para 
constituir o lastro dos Certificados de Recebíveis Imobiliários das 1ª e 2ª Séries de sua 3ª Emissão (“CRI”), sendo que as 
Debêntures serão emitidas nos termos do Instrumento Particular de Escritura da Segunda Emissão de Debêntures Não 
Conversíveis em Ações, em 2 (duas) Séries, da Espécie Quirografária, a ser Convolada em da Espécie com Garantia Real, para 
Colocação Privada, da Wish S.A. (“Escritura de Emissão de Debêntures”), cuja versão final foi apresentada à acionista nesta 
assembleia e está disponível na sede da Companhia, com as características descritas a seguir: (a) Valor: R$ 320.000.000,00; (b) 
Quantidade e Valor Nominal Unitário: serão emitidas 320.000 Debêntures, ao valor nominal unitário de R$ 1.000,00 (“Valor Nominal 
Unitário”), divididas em 124.000 Debêntures da Série A e 196.000 Debêntures da Série B; (c) Espécie: quirografária, a ser 
convolada em com garantia real quando da constituição da alienação fiduciária de imóveis nos termos da Escritura de Emissão de 
Debêntures (“Alienação Fiduciária de Imóveis”), que recairá sobre os imóveis objeto das matrículas nº 23.529 do 3º Ofício de Notas 
- Registro Geral de Imóveis 1º CRI de Natal/RN; nºs 11.532, 11.533, 11.534, 11.535, 11.536, 11.537, 11.538, 11.539, 11.540, 11.541, 
11.542, 11.543, 11.544, 11.545, 11.548, 11.549, 11.551, 11.552, 11.555, 11.556, 11.559, 11.560, 11.562, 11.563, 11.566, 11.567, 
11.569, 11.570, 11.571, 11.573, 11.574 e 11.575, todas do Registro de Imóveis da Comarca de Gramado/RS; nºs 3.697 e 8.423, 
ambas do Ofício Único de Ipojuca/PE; nºs 12.367, 12.369 e 18.519, todas do 3º Registro Geral de Imóveis e Distribuidor de Títulos 
para Protesto de Maceió/AL; nºs 35.523, 38.461, 38.462, 39.370 e 46.316, todas do Registro de Imóveis - 2º Ofício de Foz do 
Iguaçu/PR; todos de propriedade da Companhia, sendo que outros imóveis deverão ser alienados fiduciariamente em garantia 
posteriormente; (d) Séries: as Debêntures serão emitidas em 2 (duas) séries; (e) Forma: as Debêntures serão nominativas, sem a 
emissão de cautelas ou certificados; (f) Conversibilidade: as Debêntures não são conversíveis em ações de emissão da 
Companhia; (g) Preço de Subscrição e Integralização: as Debêntures serão subscritas e integralizadas pelo Valor Nominal Unitário 
atualizado, acrescido dos juros remuneratórios; (h) Data de Emissão: 15/03/2023; (i) Prazo e Data de Vencimento das Debêntures: 
as Debêntures da Série A terão um prazo de 1.099, vencendo-se em 18/03/2026; e as Debêntures da Série B terão um prazo de 
3.929 (três mil novecentos e vinte e nove) dias, vencendo-se em 16/12/2033 ; (j) Juros Remuneratórios: farão jus a uma 
remuneração incidente sobre o saldo do Valor Unitário de Emissão, calculada de forma exponencial e cumulativa pro rata temporis 
por Dias Úteis decorridos, correspondente a uma taxa a 100% da variação acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos 
Interfinanceiros - DI de um dia, “over extra-grupo”, acrescida exponencialmente de sobretaxa (spread) equivalente a 3,50% ao ano, 
calculados a partir da primeira data de integralização de cada série das Debêntures; sendo que as Debêntures da Série A terão 
pagamento de remuneração somente na respectiva Data de Vencimento, e as Debêntures da Série B terão pagamentos mensais 
após decorridos 12 meses de carência; (k) Amortização: as Debêntures serão pagas conforme fluxo definido na Escritura de 
Emissão de Debêntures; sendo que as Debêntures da Série A serão integralmente amortizadas somente na respectiva Data de 
Vencimento, e as Debêntures da Série B terão pagamentos de amortização mensais após decorridos 12 meses de carência; (l) 
Garantias: as Debêntures contarão com a Alienação Fiduciária de Imóveis e com um Fundo de Reserva e um Fundo de Despesas 
em garantia, conforme definidos e descritos na Escritura de Emissão de Debêntures; e (l) Destinação dos Recursos: os recursos 
captados pela Companhia com as Debêntures serão destinados ao desenvolvimento dos empreendimentos imobiliários hoteleiros 
de propriedade da Companhia indicados na Escritura de Emissão de Debêntures; (iii) A autorização para a Companhia constituir a 
Alienação Fiduciária de Imóveis; e (iv) A autorização para que os administradores da Companhia pratiquem todos os atos 
necessários à implementação das deliberações acima, incluindo, mas não se limitando, a celebração em nome da Companhia, de 
todos e quaisquer documentos necessários às deliberações aprovadas, bem como de quaisquer aditamentos, termos, anuências 
e/ou notificações previstos ou necessários, e à adoção, junto a órgáos governamentais e entidades privadas, das providências que 
se fizerem necessárias à efetivação das medidas aprovadas nesta Assembléia e e demais documentos e atos necessários para a 
realização da emissão das Debêntures e da operação de securitização por meio da emissão dos CRI. 5. Encerramento: Nada 
mais. Certificamos que a presente é cópia fiel da ata lavrada em livro próprio. São Paulo/SP, 15/03/2023. Mesa: Victor Salvador 
Duarte - Presidente; Bruno Rezende Betterelli - Secretário. Acionista com direito a voto: Land Maastrich S.A. Leandro Silva 
Mesquita - Diretor. JUCESP Nº 133.712/23-0 em 10/04/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Atividade econômica
fica praticamente estável

em janeiro deste ano
A atividade econômica brasileira ficou praticamente estável em

janeiro deste ano, de acordo com dados divulgados na segunda-
feira (17) pelo Banco Central (BC). O Índice de Atividade Econômica
do Banco Central (IBC-Br) apresentou variação negativa de 0,04%
em janeiro em relação a dezembro de 2022, de acordo com os dados
dessazonalizados (ajustados para o período).

O IBC-Br é uma forma de avaliar a evolução da atividade econô-
mica do país e ajuda o órgão a tomar decisões sobre a taxa básica de
juros, a Selic, definida atualmente em 13,75% ao ano. O índice incor-
pora informações sobre o nível de atividade de setores da economia
– a indústria, o comércio e os serviços e a agropecuária –, além do
volume de impostos.

Desde agosto do ano passado, o IBC-Br vinha caindo. Em de-
zembro, houve alta e, agora, estabilidade. Os resultados estão em
linha com a decisão do BC de manutenção da Selic. A taxa está em
13,75% desde agosto do ano passado e é o maior nível desde janei-
ro de 2017, quando também estava nesse patamar.

Quando o Copom aumenta a taxa básica de juros, a finalidade é
conter a demanda aquecida, e isso causa reflexos nos preços por-
que os juros mais altos encarecem o crédito e estimulam a poupan-
ça. Desse modo, taxas mais altas ajudam a redução da inflação, mas
também podem dificultar a expansão da economia.

Resultado acumulado
Em janeiro, o IBC-Br atingiu 142,28 pontos. Na comparação com

janeiro de 2022 houve crescimento de 3,03% (sem ajuste para o
período, já que a comparação é entre meses iguais). No acumulado
em 12 meses, o indicador também ficou positivo, em 3%.

Entretanto, o indicador oficial da economia brasileira é o Produ-
to Interno Bruto (PIB), calculado pelo Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Com resultado trimestral, o PIB do primei-
ro trimestre de 2023 será divulgado em 1º de junho.

Em 2022, o PIB do Brasil cresceu 2,9%, totalizando R$ 9,9 trilhões.
(Agencia Brasil)
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Kartismo: Gabriel Fernandes é
campeão de turno na V11 Aldeia Cup

PÁGINA 12 TERÇA-FEIRA, 18 DE ABRIL DE 2023

Mantenha os cuidados para previnir a Covid 19:

- Use máscaras nos transportes
- Lave bem as mãos
- Evite aglomerações

A Stock Car Pro Series vol-
tará a Santa Cruz do Sul na pró-
xima temporada. Com a con-
firmação da Prefeitura Muni-
cipal da realização da segunda
etapa da revitalização do Autó-
dromo Internacional, a Vicar
Promoções Desportivas fe-
chou um acordo válido pelos
próximos cinco anos, a partir
de 2024, para realizar uma eta-
pa no tradicional circuito gaú-
cho, em uma das mais impor-
tantes praças do esporte a mo-
tor no Brasil. O anúncio ocor-
reu em uma reunião virtual en-
tre a Vicar e a administração do
município.

O acordo prevê a realização
das provas desde que a pista e
suas instalações estejam ho-
mologadas e tenham capacida-
de de abrigar um evento como
a Stock Car, o maior do espor-
te a motor da América do Sul.
As obras da segunda etapa in-
cluem uma nova e mais resis-
tente pavimentação asfáltica
em toda a extensão da pista de
3.530 metros, melhorias nas
zebras e proteção de pneus,
além de reformas nos boxes e
na torre de comando. A licita-
ção para definição da empresa
que executará as intervenções
deve ser lançada até o final de
abril. O investimento estima-
do é de R$ 5 a 8 milhões.

O projeto de revitalização
já foi encaminhado para a Con-
federação Brasileira de Auto-
mobilismo (CBA), responsá-
vel pela análise e homologação
da pista. “Estamos muito feli-
zes com a confirmação de que
o Autódromo de Santa Cruz
passará por uma profunda re-
vitalização em todas as suas
estruturas. Uma vez que a pis-
ta seja homologada pela CBA
e as instalações sejam ajusta-
das para receber um evento da
dimensão da Stock Car, preten-
demos realizar uma corrida por
ano nas próximas cinco tem-
poradas. Santa Cruz do Sul é
um local que todos na Stock
Car adoram e vai ser muito
bom poder contar com a cida-
de em nosso calendário”, afir-
mou o CEO da Vicar, Fernan-
do Julianelli.

A prefeita Helena Hermany

Stock Car garante
provas em Santa

Cruz do Sul pelos
próximos cinco anos

Reforma no autódromo terá investimento entre R$ 5 e 8
milhões para revitalização geral do complexo
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Acordo firmado entre a Vicar e Santa Cruz do Sul será
válido por cinco anos

destacou que os grandes even-
tos nacionais realizados no au-
tódromo trazem um enorme
retorno para o turismo e a eco-
nomia da cidade. “Provas de
projeção nacional como a Sto-
ck Car e outras lotam a rede
hoteleira, os restaurantes, e
ainda geram mais de cem em-
pregos temporários em cada
final de semana, o que signifi-
ca renda para diversas famíli-
as”, avaliou. “Queremos garan-
tir estruturas para médio e lon-
go prazos, que possam ser uti-
lizadas anualmente também
para provas organizadas pela
nossa entidade local, a Associ-
ação de Pilotos e Preparadores
do Automobilismo de Santa
Cruz do Sul, e a Federação Ga-
úcha de Automobilismo”, com-
pletou a prefeita.

O secretário de Planeja-
mento e Governança de Santa
Cruz do Sul, Everton Oltrama-
ri, lembrou que, ao longo de
seus 18 anos, o autódromo re-
cebeu reformas pontuais e que,
desta vez, serão realizados me-
lhoramentos estruturais. “Será
uma obra mais robusta, de re-
cuperação de toda a pista, es-
trutura física e elétrica, para ao
menos mais 15 anos de vida útil
para nosso autódromo”.

Um palco tradicional — A
história de Santa Cruz do Sul na
Stock Car começou em 2005,
e desde então já foram realiza-
das 25 corridas naquele traça-
do – colocando a pista entre as
dez que mais receberam provas
da principal categoria do espor-
te a motor nacional.

Tricampeão da Stock Car,
Ricardo Maurício é o piloto
com mais vitórias em Santa
Cruz do Sul. Em 2022, o pau-
lista da Eurofarma RC alcançou
seu quarto triunfo no circuito
gaúcho, superando Cacá Bue-
no, com três vitórias na pista.
Valdeno Brito, Max Wilson,
Marcos Gomes, Thiago Cami-
lo e Rubens Barrichello têm
duas conquistas, cada. Com
uma vitória cada aparecem
Ruben Fontes, Allam Khoda-
ir, Alceu Feldmann, Antônio
Pizzonia, Raphael Matos, Áti-
la Abreu, Julio Campos e Fe-
lipe Fraga.

O vencedor Gabriel Fernandes ladeado pelo segundo e
terceiro colocados

Com um desempenho muito
maduro e uma bela vitória, o pi-
loto Gabriel Fernandes (Techs-
peed/Cinestúdio/Globo Cons-
trutora/Seepill Valves/Total Auto
Center/3Marc) conquistou no
último domingo (16) no Kartó-
dromo Aldeia da Serra, em Ba-
rueri (SP), o título de Campeão
do primeiro turno da V11 Aldeia
Cup, na categoria F4 Júnior.

“Fiquei muito feliz por ter
conquistado o primeiro título
para a fábrica Techspeed, graças
ao excelente kart que a minha
família Nikima Racing/Dai
Motorsport me entregou. Tive
a tranquilidade de ter um óti-
mo equipamento para lutar pela
segunda vitória em três etapas
e levar para Nova Iguaçu este
título”, comemorou o carioca
ao lado de seu pai, irmão e tio,
que cuidam da preparação de seu
Techspeed/Honda.

Nas três primeiras etapas du-
plas do primeiro turno da V11

Aldeia Cup Gabriel Fernandes
venceu duas rodadas, terminou
a segunda em quarto, largou
uma vez da pole position e es-
tabeleceu uma volta mais rápi-
da. “Temos sido bem constan-
tes neste campeonato que é lon-

go, muito disputado e com con-
correntes extremamente habi-
lidosos”, comentou o garoto de
13 anos de idade.

A terceira etapa da F4 Júnior
começou com Gabriel Fernan-
des dominando a tomada de tem-

pos entre os 29 participantes, até
que na última passagem Rafael
Diniz roubou a pole por meros 7
milésimos de segundo. Logo na
largada Gabriel assumiu a lide-
rança e foi se distanciando para
vencer de ponta a ponta. Com a
inversão da posição de largada
entre os cinco primeiros, logo
ele assumiu a quarta colocação
e depois de muitas disputas fez a
volta mais rápida da bateria e re-
cebeu a bandeirada em segundo, a
menos de três décimos de segun-
do do vencedor Eduardo Pagliaro.
“Primeira prova foi muito técnica
e a segunda foi muito difícil. No
final atingimos o objetivo e levei
a etapa”, contou o representante da
Techspeed/Cinestúdio/Globo
Construtora/Seepill Valves/Total
Auto Center/3Marc.

A próxima etapa da V11 Al-
deia Cup será no dia 28 de maio,
abrindo o segundo turno, nova-
mente no Kartódromo Aldeia da
Serra, no interior de São Paulo.
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Felipe Drugovich testará carro da Fórmula E
da equipe Maserati MSG Racing em Berlim

Felipe Drugovich

Campeão da Fórmula 2 em
2022 e atual piloto reserva e de
testes da Aston Martin na Fór-
mula 1, Felipe Drugovich (XP
Investimentos | Porto Seguro |
Stilo) testará um carro da Fór-
mula E em Berlim, na Alema-
nha, na próxima segunda-feira,
dia 24 de abril.

O teste foi confirmado ofi-
cialmente nesta segunda-feira
pela equipe italiana Maserati
MSG Racing, que faz sua tempo-
rada de estreia na Fórmula E,
considerada a Fórmula 1 dos car-
ros elétricos.

Este será o único teste da
temporada 2023 da Fórmula E,

uma oportunidade importante
para todas as equipes desenvol-
verem ainda mais seus “pacotes”
para o 9º ano de competições da
categoria, ao mesmo tempo em
que oferece uma chance para a
próxima geração continuar seu
próprio avanço pessoal.

“Mal posso esperar para ex-
perimentar pela primeira vez o
Maserati Tipo Folgore e o Gen3
Formula E em Berlim. A Fórmu-
la E é uma categoria que sempre
me fascinou e será interessante
experimentar as diferenças de
um carro totalmente elétrico em
comparação com os monopos-
tos com que corri nas últimas
temporadas. É uma grande hon-
ra saber que desempenharei um
papel ativo no desenvolvimento
de uma marca tão icônica em
sua primeira temporada no
Campeonato Mundial. Estou
muito animado”, disse Felipe
Drugovich (XP Investimentos |
Porto Seguro | Stilo).

“Estamos muito satisfeitos
em dar as boas-vindas ao Felipe
para nosso teste de estreantes em
Berlim. Ele oferece uma chance
fundamental para a próxima ge-
ração de talentos experimentar o
automobilismo elétrico pela pri-

meira vez. Com o Felipe teremos
um line-up de pilotos formado
por experiência e juventude. Mal
podemos esperar para ele ir à
pista no carro Gen3 em Berlim”,
salientou James Rossiter, o
‘Team Principal’ da Maserati
MSG Racing.

“Estamos empolgados em
ver novos talentos se aproximan-
do dos mais altos níveis do au-
tomobilismo, especialmente em
uma série inovadora e moder-
na como a Fórmula E e com
jovens pilotos como o Felipe.
Os testes para iniciantes po-
dem ser a melhor plataforma
e oportunidade para pilotos e
equipes descobrirem talentos
futuros, dando a eles a chan-
ce de provar e mostrar sua ca-
pacidade. A Maserati sempre
foi sinônimo de inovação e
uma marca com visão de fu-
turo, e temos o prazer de in-
centivar e apoiar atividades
para a próxima geração, que re-
presenta o futuro do automobi-
lismo. Estamos confiantes de
que o Felipe fará uma ótima ses-
são de testes e estamos ansiosos
para ver a evolução de sua car-
reira”, declarou Giovanni Sgro,
chefe da Maserati Corse.
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Rocky Mountain Games Pedra Grande,
 em Atibaia, está com inscrições abertas

Subida da Pedra Grande

Após o sucesso da primeira
etapa da temporada 2023 do Ro-
cky Mountain Games, no início
deste mês de abril, em Campos
do Jordão (SP), a caravana do
maior festival de esportes e cul-
tura de montanha do Brasil se
prepara para montar acampa-
mento em Atibaia (SP). A etapa
da Pedra Grande será dias 20 e
21 de maio.

As inscrições, a preços pro-
mocionais, estão abertas e po-
dem ser feitas pelo site oficial
do evento: https://
rockymountaingames.com.br/
pedra-grande/. Ou pelo link: ht-
tps://www.ticketsports.com.br/
e/rocky-mountain-games-etapa-
pedra-grande-2023-35127.

Ano passado, Atibaia abriu o
circuito Rocky Mountain Ga-
mes recebendo um total de
860 atletas, além de seus fa-
mil iares  e  amigos.  Com a
continuidade do sucesso do
evento em 2023 - Campos do
Jordão também contou com
mais de 800 participantes –,
a expectativa da organização

é bater a casa dos mil inscri-
tos na Pedra Grande.

O Rocky Mountain Games
promove a união entre as tribos
de corredores e bikes. Para
quem gasta sola de tênis entre
subidas e descidas, as opções
são as distâncias de 6km,
12km, 21km e 42km do Trail
Run. Há ainda a oportunidade
de correr acompanhado do
mascote canino, nos 4km de
Canicross, ou encarar a mesma
distância em uma pirambeira
morro acima no Uphill.

Para quem prefere pedalar, as
trilhas de Mountain Bike desafi-
am o equilíbrio, habilidade e co-
ragem em percursos de 25km e
50km. Outra alternativa é mes-
clar terra e asfalto com as bici-
cletas híbridas do Gravel.

Para os triatletas de monta-
nha, o destaque é Rocky Man e
Rocky Woman, composto por
um Trail Run de 21km, segui-
do por 50km de Mountain
Bike e fechando com os 4km
do Uphill. Uma união perfei-
ta, sofrida e recompensadora

de corrida e pedal.
Além das competições, a are-

na montada na pista de pouso de
voo livre, no Parque da Pedra
Grande, em Atibaia vai oferecer
atividades para o público em ge-
ral, amigos e familiares dos atle-
tas inscritos no Mountain Ga-
mes. Arremesso de machado,
slackline, atividades recreativas/
educativas para crianças, opções

gastronômicas, shows ao vivo e
sessão de cinema são as atrações.

Após Atibaia, o circuito
2023 termina em Juquitiba, dia
26 de agosto. O Rocky Moun-
tain Games é uma realização da
Rocky Mountain Sports Con-
tent, com apoio de Mynd e cer-
veja Patagonia. Mais
i n f o r m a ç õ e s :  h t t p s : / /
rockymountaingames.com.br/
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